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“Sem nenhuma ilusão
Neste cenário de tristeza

Relembro momentos de real bravura
Dos que lutaram com ardor

Em nome do amor à natureza

Cinzentas nuvens de fumaça
Umedecendo os meus olhos

De a� ição e de cansaço

[...]

Flutua no ar o desprezo
Desconsiderando a razão

Que o homem não sabe se vai encontrar
Um jeito de dar um jeito na situação

Uma semente atirada
Num solo tão fértil não deve morrer

É sempre uma nova esperança
Que a gente alimenta de sobreviver

É sempre uma nova esperança
Que a gente alimenta de sobreviver”

Amor à Natureza (Paulinho da Viola), 1975





ESCREVENDO NO MEIO DOS ESCOMBROS

 Escrevo esta apresentação na semana posterior ao atentado golpis-
ta no sistema nervoso central da política brasileira no dia 8 de janeiro de 
2023. Ainda impactada com as violências, conivências e pulsões de morte 
instagramáveis que foram expostas no último domingo, procuro, com difi -
culdade, palavras de amor e de esperança que parecem ter fugido do meu 
vocabulário nos últimos dias. As duas primeiras semanas de 2023 foram de 
apoteoses opostas: uma, simbolizada pela promessa de um povo brasileiro 
oprimido e diverso que subia a rampa do Planalto pela primeira vez; outra, 
pela barbárie de um autoritarismo tão brasileiro, tão verde-oliva, mobiliza-
do de ódio com a miragem de democracia real no horizonte.

Depois da catástrofe, me perguntei seriamente o seguinte: neste 
cenário de terra arrasada, escrever serve para quê exatamente?

O exercício de “colocar nossa merda no papel”, como dizia a fe-
minista chicana Gloria Anzaldúa, sempre foi um jeito de organizar dores, 
exorcizar demônios, demandar reconhecimento e reivindicar a transfor-
mação, mesmo que não tivéssemos, na hora mesma da lida, a consciência 
do possível legado da nossa escrita. Mas penso que há momentos gera-
cionais traumáticos, como o que estamos vivendo nesse canto do mundo, 
em que pelo menos parte dessa compreensão fi ca evidente. Em semanas 
tão cruéis como esta, a escrita é acima de tudo petição, alimento e me-
mória. É ato encarnado de sobrevivência, muito além do simbólico, e sua 
elaboração é a diferença mesma entre a vida e a morte em vida. Escreve-
mos para parar de morrer, para estancar a sangria, para dar sentido, para 
continuar sonhando que vale a pena.

 É preciso repetir: os “fi lhos de ninguém e donos de nada”1 existem 
e são valiosos para nós, como lançou o novo ministro de Direitos Huma-
nos, professor Silvio Almeida, ao elencar diversos grupos sociais que ainda 

1 “Los Nadies”, poema do saudoso e fi lho preferido do Uruguai, Eduardo Galeano.



sofrem as mais variadas opressões em nosso território. Portanto, no meio 
dos escombros da República em transe, mais do que nunca peticionaremos 
nestas páginas por um novo país e um novo mundo. Há um Brasil que 
ainda pulsa e que, em parte, foi invocado e analisado nestas páginas. As 
discussões empreendidas aqui nunca foram “mimimi”, nem perfumarias 
do “politicamente correto”, designações pejorativas tão em voga no debate 
público raso dos grandes jornais, nas filosofias baratas dos bestsellers ques-
tionáveis e nos fóruns acalorados da internet. Exigir um lugar à mesa não 
é dividir o país; demandar liberdade não é destruir a família; refundar a 
linguagem não é cirandar; responsabilizar não é caçar as bruxas.

 Nomear a exclusão e aspirar à igualdade com respeito às diferen-
ças são tarefas de um país sintonizado com suas feridas e maduro o bas-
tante para enfrentá-las. Essas disposições democráticas, ao contrário do 
que dizem os charlatões por aí, nunca foram as responsáveis por ameaçar 
a coesão social. É um argumento diversionista e conveniente para quem 
tem dividendos a perder (i.e., os filhos de barão e donos de tudo) e para 
seus cúmplices ávidos em continuar faturando pequenos poderes. Con-
siderem este livro, portanto, um chamamento aos “ninguéns” para subir 
a rampa de novo: gente da periferia, pessoas com deficiência, pessoas 
LGBT+, gente encarcerada, mães dissidentes, artistas. Algumas feridas 
do Brasil e do mundo estão expostas nas próximas páginas, como a ho-
motransfobia, a insegurança alimentar, a luta contra a ditadura militar e 
a carestia, as políticas antigênero e a violação histórica dos direitos repro-
dutivos de minorias. Nossa escrita é um mapa dolorido dos caminhos por 
onde devemos começar a reconstrução.

 Este livro faz parte de uma série mais ampla do Diverso UFMG – 
Núcleo Jurídico de Diversidade Sexual e de Gênero e que visa publicar os 
trabalhos de participantes do IV Congresso Internacional de Diversidade 
Sexual e de Gênero, evento que organizamos na Faculdade de Direito da 
Universidade Federal de Minas Gerais em junho de 2022. Pessoalmente, 
enquanto membra da organização, participar dos GTs desse evento – o 
primeiro desde o início da pandemia – foi uma injeção de ânimo muito 
bem-vinda. Ouvir e ser ouvida, compartilhar referências, debater política 



pública com base em evidências... tudo isso foi um belo contraponto ao 
redemoinho mórbido da pandemia e da desinformação em que fomos 
lançades nos últimos anos. Talvez seja seguro dizer que todes nós, repre-
sentades neste volume, nos reenergizamos com essa vivência de comuni-
dade, por mais fugaz que ela possa ter sido.

 É com prazer, então, que apresento os trabalhos selecionados para 
compor esta edição. São escritas únicas, de pessoas em diferentes estágios 
da vida acadêmica, cada uma trazendo uma fresta de realidade que se co-
necta com os estudos de gênero e sexualidade, foco da atuação do Diverso 
UFMG. O primeiro, intitulado “A casa dos homens é a porta da rua: mas-
culinidades e paternidades em disputa no cotidiano de uma vizinhan-
ça”, de Isabelle Caroline Damião Chagas, fruto da dissertação de mestrado 
da autora, é uma incursão etnográfica na ocupação urbana de Vila Nova, 
em Belo Horizonte, onde cresceu e morou por vinte anos. Com uma es-
crita envolvente, a autora navega por entre os “interstícios das casas e dos 
comércios” da comunidade, focando com sensibilidade e olhar clínico as 
experiências de dois moradores: Bebeto, homem homossexual e de matriz 
africana, dono de um salão de beleza e que sonhava ser pai de santo em 
um território cada vez mais evangélico; e Thiago, jovem prestes a se for-
mar e em processo de mudança para uma nova casa na região metropoli-
tana. A partir do encontro com esses dois sujeitos em movimento, Isabelle 
traça uma complexa interseccionalidade entre gênero, raça, escolaridade, 
empregabilidade e geração, mostrando a multiplicidade de paternidades/
masculinidades que se encenam e se relacionam em um território em que 
“é preciso estar sempre atento, porque sempre em risco”.

 Em seguida, o artigo “Tridimensionalidade da justiça em Nancy 
Fraser: potencialidades e limites no âmbito de combate às desigulda-
des no Brasil”, de autoria de Cecília Gomes de Sá, enfrenta uma discussão 
fundamental e que recentemente tem voltado como assunto prioritário na 
agenda institucional federal diante do avanço da fome: o desenho de polí-
ticas públicas para o combate às desigualdades. Utilizando a implementa-
ção do Programa Bolsa Família como exemplo de discussão, a autora testa 
a perspectiva da tridimensionalidade da justiça da filósofa estadunidense 



Nancy Fraser em nossa realidade, buscando analisar seus potenciais e limi-
tes no combate às nossas chagas particulares. Em sua análise, ela discute as 
repercussões benéficas do programa e sustenta que elas vão além de uma 
simples redistribuição econômica, alcançando também o reconhecimento 
cultural e certa representação política das mulheres beneficiárias ao con-
quistarem maior autonomia individual e ao organizarem-se para reivindi-
car melhorias em suas vidas e na vida de suas famílias.

 Gabriel Pereira Penna Andrade, por sua vez, em seu “Amálgama 
neoconservadora-neoliberal e políticas públicas: reflexões a partir da 
Nota Técnica 147/2021, da Secretaria Nacional da Família”, volta seus 
olhos para as sementes de ódio plantadas em nosso passado recente e 
que contribuem para a ascensão da extrema direita brasileira. A partir da 
análise de documento técnico gestado nas entranhas do bolsonarismo e 
obtido via Lei de Acesso à Informação, o autor denuncia a oposição da 
Secretaria Nacional da Família à criação de benefícios especiais para fa-
mílias monoparentais dentro do Programa Auxílio Brasil como exemplo 
paradigmático da natureza da extrema-direita contemporânea: absenteís-
ta nos negócios econômicos e incentivadora da família e da moralidade 
tradicionais. Com esse estudo, Gabriel aponta as raízes da justificação 
bolsonarista em conceitos ultrapassados da Escola da Economia Sexual e 
ajuda a recolocar a dimensão de gênero no centro das análises das novas 
configurações políticas adotadas pela extrema direita verde e amarela.

 “Tá cego vagabundo? / É por aqui que nasce e morre o mundo / 
[...] Acabo com a tua arrogância em três lances / ou melhor, 1, 8, 0”. A 
mulherada da língua afiada vai falar! “Afirmação BXD: dissidências mu-
sicais, de gênero e sexualidade com uma rede feminista”, de Giovanna 
Marafon e Priscila Adolfo de Souza Nascimento, é uma justa chamada à 
valorização da arte como parte inescapável de nossas vidas e das possíveis 
alianças potentes que podemos desenhar a partir de lugares “fora do eixo, 
fora do centro”. A Baixada Fluminense – ou BXD, como é carinhosamen-
te chamada – é a casa de um coletivo feminista de produtoras culturais 
que querem subverter nossas hierarquias puídas. Através de uma “escuta 
tátil” de intervenções da multiartista Navalha Carrera e do encontro en-



tre a Banda Tambores de Safo e o Slam das Minas RJ, ambas do coletivo 
Roque Pense, as autoras aguçam todos os sentidos para captar as “resis-
tências encarnadas no feminino” e os “enfrentamentos vividos na músi-
ca e na vida”. Ao fazê-lo, apontam para a promessa de alianças possíveis 
tanto entre lutas feministas e LGBT+ quanto entre artistas e as próprias 
pesquisadoras do campo.

 Já em “‘Man haters’ e a política feminista: faces do antifeminis-
mo na Coreia do Sul”, de Amanda de Morais Silva, somos lembrades que 
a luta feminista é global e o backlash também. História pouco conhecida 
aqui no Brasil, a pesquisadora analisa o militarismo e o conservadorismo 
como chaves históricas importantes para entender o atual discurso anti-
feminista que se fortalece diante do avanço dos movimentos feministas 
tanto fora quanto dentro do país asiático. Assim como aqui, o processo 
de redemocratização na Coreia do Sul no fim dos anos 80 e a crescente 
entrada das mulheres no mercado de trabalho formal não produziram 
um rearranjo automático das relações de gênero. Diante dessas heranças 
autoritárias e misóginas, Amanda caracteriza os feminismos sul-corea-
nos como resistência: movimentos heterogêneos que, utilizando-se de 
metodologias diversas (e às vezes divergentes entre si), buscam tensionar 
o que significa ser mulher naquele pedaço do mundo.

 Seguindo no tema da(s) resistência(s) contra o autoritarismo mi-
litarizado, Michele Pereira Sousa traz à luz uma parte oculta na história 
dos movimentos de mulheres durante a ditadura militar brasileira. Em “A 
atuação das mães da periferia em meio à ditadura militar”, a pesquisa-
dora lança seu olhar sobre a articulação política das mulheres periféricas 
de São Paulo responsáveis por criar os clubes de mães e o Movimento 
do Custo de Vida (MCV). Ao contrário do que o cânone feminista bra-
sileiro pode fazer parecer, os movimentos de mulheres e feministas são 
mais heterogêneos do que pensamos, e a luta contra a ditadura também 
contou com mulheres negras da classe trabalhadora que estavam fora do 
eixo central das metrópoles sudestinas. Fazer emergir essa história tam-
bém ajuda a sublinhar a indissociabilidade entre as lutas por democracia, 
emancipação das mulheres, justiça econômica e direito à cidade.



  No sétimo estudo aqui publicado, escrito por Gabriel Pereira 
Penna Andrade e Gabrielle dos Santos Marques, nossos olhos se voltam 
para os programas e ações voltados à família durante o governo Bolso-
naro, devidamente contextualizados dentro de um panorama global de 
ascensão da extrema direita. Em “Observatório Nacional da Família e 
a racionalidade neoliberal-neoconservadora”, os autores resgatam a 
influência da bancada evangélica na configuração do então Ministério 
da Mulher, Família e Direitos Humanos e o consequente familismo que 
impregnou sua atuação. Dentro do Observatório, o estudo aponta tanto 
para um privilégio do princípio da subsidiariedade para diminuir a inter-
venção estatal quanto para a sacralização do âmbito privado como lugar 
supostamente livre de relações de poder e desigualdades, cosmovisão que 
aglutina muito bem o conservadorismo ao neoliberalismo e que serve, ao 
fim e ao cabo, para desmontar nossa infraestrutura pública.

 Em estudo criminológico sobre a penalização-publicização do 
racismo, Felipe Bardelotto Pelissa escreve em “A homotransfobia como 
espécie do racismo: análise crítica sobre a Lei nº 7.716/1989 e a atua-
ção do Poder Legislativo e do Supremo Tribunal Federal nas mudan-
ças do termo ‘racismo’” como as mudanças normativas sobre os signifi-
cados do racismo desde a Constituição de 1967 até a decisão do Supremo 
Tribunal Federal na ADO nº 26 e MI nº 473 (entendendo pela crimina-
lização da homotransfobia via aplicação da Lei de Racismo) não acom-
panharam também uma modificação na atuação das agências que atuam 
na criminalização secundária. Com isso, Felipe faz um questionamento 
importante a respeito das limitações e perigos do engajamento de movi-
mentos sociais com um sistema profundamente desigual como o sistema 
de justiça criminal.

 O nono texto, “Habeas corpus às mães e gestantes em privação 
de liberdade durante a pandemia de Covid-19”, de autoria de Emerson 
Erivan de Araújo Ramos e Giovanna Marques de Araújo, se soma a essa 
crítica criminológica ao sistema de justiça criminal a partir de uma avalia-
ção da experiência de mulheres gestantes e mães com o sistema carcerário 
brasileiro durante a pandemia do novo coronavírus. Traçando um cotejo 
entre a realidade desse sistema e as determinações do Supremo Tribunal 



Federal e recomendações do Conselho Nacional de Justiça, os pesquisado-
res apontam para a permanência da precariedade, com um desencarcera-
mento tímido, a suspensão de visitas, falta de acesso à saúde pré-natal, na 
gestação e no pós-parto, além da falta de equipes de saúde em número sufi-
ciente para atender as presas. Diante desse cenário, concluem que a função 
da ressocialização da pena continua “promessa infundada”.

 Anna Luísa Braz Rodrigues, por sua vez, em “Uma breve análise 
dos argumentos acerca da esterilização compulsória de pessoas com 
deficiência no Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais”, discu-
te um fato da vida frequentemente ignorado nos estudos jurídicos sobre 
deficiência: pessoas com deficiência também podem desejar exercer suas 
sexualidades e suas capacidades reprodutivas. Contrariando os estereó-
tipos da assexualidade e hiperssexualidade que ainda estigmatizam es-
sas pessoas, a pesquisadora demonstra a renitência desses preconceitos 
na argumentação de algumas decisões do Tribunal de Justiça de Minas 
Gerais e que representam verdadeiras barreiras atitudinais à fruição dos 
direitos sexuais e reprodutivos por essa população.

  A última contribuição deste volume, da lavra de Leandra Cristina 
de Oliveira Costa, chama-se “A maternidade é uma escolha igual para 
todas? Corpos subalternos e o direito à maternidade”. Longe de ser um 
destino indissociável da natureza feminina, a autora discute a necessida-
de de enegrecer a discussão sobre a maternidade compulsória, lançando 
luz sobre o legado colonial do modelo de família nuclear eurocentrada 
(heteronormativa, branca e com papeis de gênero bem definidos) e suas 
consequências particulares nas possibilidades de maternagem exercidas 
por mulheres negras. Ao contrário das mulheres brancas, protegidas da 
desumanização da escravidão e instadas a performar uma submissão vir-
ginal, mulheres racializadas foram historicamente posicionadas como 
“não sujeito” e tiveram sua natalidade pesadamente controlada pelo Esta-
do ao longo da história. Um olhar interseccional, lembra Leandra, se faz 
premente ao discutir quem pode ser mãe no Brasil.

 Longe de querer representar todas as questões sociais que mere-
cem nossa total atenção neste momento de conflagração nacional, este 
livro é uma singela contribuição de pesquisadores/as para esse grande 



esforço coletivo de construção de uma cultura de respeito à dignidade 
humana. Torço, do fundo do meu coração, para que as sementes lan-
çadas por nossas escritas possam encontrar morada, criar raízes e se 
transformar em primavera.

Samantha Nagle Cunha de Moura2

Belo Horizonte, janeiro de 2023

2 Doutoranda em Direito pela Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). Ba-
charela em Direito pela Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) e 
Mestra em Ciências Jurídicas pela Universidade Federal da Paraíba (UFPB). Foi au-
xiliar de coordenação do Diverso UFMG – Núcleo Jurídico de Diversidade Sexual 
e de Gênero, atuando como co-coordenadora do Observatório de Violências contra 
Pessoas LGBT em 2021 e 2022. E-mail: samienagle@gmail.com.
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CAPÍTULO 1
A CASA DOS HOMENS É A PORTA DA RUA: 

MASCULINIDADES E PATERNIDADES EM 
DISPUTA NO COTIDIANO DE UMA VIZINHANÇA

Isabelle Caroline Damião Chagas1

RESUMO

Este trabalho apresenta alguns dos resultados de minha pesquisa de mes-
trado, que analisou as fi gurações de paternidade na ocupação urbana Vila 
Nova, em Belo Horizonte, onde cresci e morei por mais de duas décadas. A 
partir de um trabalho etnográfi co realizado entre setembro de 2018 e feve-
reiro de 2020, pretendo tecer algumas refl exões sobre como masculinida-
des e paternidades se encenam, relacionam e tensionam, em um território 
marcado pela maternidade solo das mulheres, confrontos com o Estado, 
disputas pela posse da terra e pelo comércio de drogas ilícitas. Para tanto, 
irei me debruçar sobre as narrativas de dois moradores que destoaram da 
maioria: Bebeto, que se autodefi nia como “homossexual e de matriz africa-
na”, e chegou na comunidade logo no início da ocupação, em meados dos 
anos 1990, acompanhando as mudanças ocorridas ao longo de quase três 
décadas; e Th iago, um antigo colega de escola, que estava se formando na 
faculdade e prestes a se mudar da Vila com a família quando conversamos. 
O referencial teórico se dá pelo diálogo entre a perspectiva antropológica 
das imagens, a interseccionalidade e as masculinidades. Interessa-me, es-
pecialmente, a complexa interseção entre gênero, sexualidade, raça, religio-
sidade, geração, escolaridade e empregabilidade em uma rede de produção 
e circulação imaginal altamente violenta.

1 Graduada e mestre em Comunicação Social pela UFMG, atualmente é doutoranda 
em Ciências Sociais pela Unicamp. E-mail: isabellecgahasmg@gmail.com.
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Palavras-chave: Masculinidade; Paternidade; Interseccionalidade; An-
tropologia das Imagens; Etnografi a.

INTRODUÇÃO

Este trabalho apresenta alguns dos resultados de minha pesqui-
sa de mestrado (CHAGAS, 2020), na qual teço uma análise de algumas 
fi gurações de paternidade na ocupação urbana Vila Nova, em Belo Ho-
rizonte, onde cresci e morei por mais de duas décadas2. Desde 2016 tra-
balhando sobre o tema das paternidades (MACHADO; CHAGAS, 2020), 
naquele momento interessava-me compreender a articulação de duas 
preocupações que me cercavam: enquanto moradora de uma ocupação 
constantemente ameaçada de despejo, como as dimensões interseccio-
nais de gênero, raça, sexualidade, geração, dentre outras, atravessam os 
modos de se viver, imaginar e comunicar; e de que forma esses modos 
de comunicabilidade específi cos territorializam experiências de paterni-
dade individual e coletivamente projetadas. Nessa trajetória de pesquisa 
biografada com seus saberes localizados (HARDING, 1993; HARAWAY, 
1995; SCOTT, 1995; KILOMBA, 2019), o mote inicial foi perceber o im-
bricamento de duas ausências, a do pai e a do registro da casa.

A partir de uma etnografi a que envolveu observação participan-
te, cadernos de campo e entrevistas com moradoras/es da comunidade e 
seu entorno, realizada entre setembro de 2018 e fevereiro de 2020, pre-
tendo tecer algumas refl exões sobre como masculinidades e paternida-
des se encenam, relacionam e tensionam, em um território marcado pela 
maternidade solo de muitas mulheres, confrontos com o Estado, disputas 
pela posse da terra e pelo comércio de drogas ilícitas. Para tanto, irei me 
debruçar sobre as narrativas de dois moradores. Bebeto3, que se autode-
fi nia como “homossexual e de matriz africana”, e chegou na comunidade 
logo no início da ocupação, em meados dos anos 1990, acompanhando 

2 Agradeço à Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Ca-
pes), cuja bolsa possibilitou a realização da pesquisa.

3 Todos os nomes que aparecem ao longo do texto foram trocados por fi ctícios.
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as mudanças ocorridas ao longo de quase três décadas; e Th iago, um ho-
mem jovem, que estava se formando na faculdade e prestes a se mudar da 
Vila com a família quando conversamos.

Apesar de suas diferenças, ambos trazem falas que destoam da 
maioria das/os entrevistadas/os, principalmente as mulheres (mas não 
só), que buscam criar a imagem da Vila como uma “grande família”. Em 
comum, eles estavam localizados em lugares estratégicos de entrada e 
saída da comunidade, cujas passagens são permeadas por confl itos. Es-
pelhos, grades, janelas, portas e varandas, interstícios por meio dos quais 
se vê e é vista/o, são dotados de sentidos maleáveis sobre dentro e fora, 
intimidade e publicidade, segurança e risco, tensionando modelos tidos 
como hegemônicos de masculinidade e paternidade. O referencial teóri-
co se dá pelo diálogo entre as masculinidades (WELZER-LANG, 2001), 
a perspectiva antropológica das imagens (BELTING, 2014) e a intersec-
cionalidade (COLLINS, 2016). As análises levam a uma refl exão sobre a 
complexa interseção entre gênero, sexualidade, raça, religiosidade, gera-
ção, escolaridade e empregabilidade em uma rede extensa de produção e 
circulação imaginal altamente violenta.

MIRANDO ATRAVÉS DO ESPELHO 
(E OUTROS INTERSTÍCIOS DA CASA)

Entre as muitas contradições que emergiram do trabalho de cam-
po, uma das mais marcantes se deu em torno da distinção entre os relatos 
das moradoras, em sua maioria mulheres, mães/tias/avós e acima dos 40 
anos, que caracterizavam a Vila Nova como um território pacifi cado em 
relação ao “fogo quente”4 de tempos anteriores, e que naquele momento se 
entendiam como uma “grande família”, em contraste com dois moradores 
em particular, Bebeto e Th iago. Diferentemente daquelas, ambos moravam 
em lugares estratégicos de entrada e saída da comunidade: o primeiro, com 
seu salão de beleza no térreo de uma construção de três andares, na esquina 

4 Termo nativo para se referir a disputas entre gangues locais pelo comércio de 
drogas ilícitas.
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do beco principal da comunidade por onde transitam pessoas e veículos; e 
o segundo, em uma casa em cujo térreo funcionava o bar do pai, na esquina 
entre uma das ruas principais do bairro e um dos becos, estreito e íngreme, 
que leva à parte interna da Vila. Nos interstícios das casas e dos comércios, 
eles narram confl itos que se atualizam no presente.

Quando nos encontramos, Bebeto estava perto de completar 50 
anos, se autoafi rmou diversas vezes como um “homem homossexual e de 
matriz africana”, e disse estar performando um gênero “menos agressivo” 
em comparação ao da juventude, época em que usava roupa curta, cabe-
los longos e vivia pelas noites. Como a maioria das/os moradoras/es que 
entrevistei, ele veio do interior de Minas Gerais, onde participava do tra-
balho na olaria e lavoura com a família. Nesse processo migratório para 
a “cidade grande”, circulou por diferentes bairros nas periferias de Belo 
Horizonte e Região Metropolitana; na Vila Nova, ele chegou logo no iní-
cio da ocupação, nos anos 19905, quando ainda não havia saneamento bá-
sico e luz elétrica. Bebeto é o único que fala de um processo solitário em 
meio à fome, ao alcoolismo e às ameaças de outras/os moradoras/es. “No 
início, queriam me tirar pelo fato da minha opção sexual, eles achavam 
que eu ia montar aqui um cabaré, [...] mas como eu já tinha perdido tudo, 
eu enfrentei eles mesmo, com a foice, falei assim ‘então vem o primeiro 
me tirar’, tô aqui até hoje esperando”, ele conta com a voz calma e fi rme. 
Pouco tempo depois, montou o salão de beleza na casa de cômodo único 
que começou a levantar, onde as/os vizinhas/os iam para cortar o cabelo, 
tirar dúvidas sobre previdência social, conseguir uma receita de broa de 
fubá ou sabão artesanal. Por conta da escolaridade superior à maioria das 
pessoas e às experiências de trabalho com carteira assinada, artigo cada 
vez mais raro na comunidade, foi-se afi rmando como uma verdadeira 
autoridade local. Bebeto mostra os certifi cados dos cursos profi ssiona-
lizantes expostos na parede do salão, cujas formações vão de garçom a 
cuidador de idosos. Na época, havia acabado de ingressar em um curso 

5 Estima-se que a Vila Nova tenha surgido entre 1991 e 1996, os relatos de moradoras 
e moradores divergem quanto à data certa. Em junho de 1996, a Marialva Constru-
tora Ltda., que se diz proprietária do terreno de área total de 15.292 m2 e valor venal 
de R$ 2.682.115,00 reais, entrou com ação de reintegração de posse que, ainda hoje, 
permanece ativa e sem resolução (Processo nº 02496058827-5).
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de graduação na UFMG e trabalhava como cantineiro numa escola da 
rede de ensino público estadual.

É ao crescimento da igreja evangélica, nos últimos anos, que atri-
bui a mudança na relação com algumas/ns moradoras/es, que deixaram 
de frequentar seu salão e até cumprimentá-lo. Em seu endereço consta o 
registro federal de uma associação de resistência cultural afro-brasileira, 
que foi, inclusive, utilizado de forma estratégica em uma das ações contra 
o processo de despejo. No entanto, seu terreiro de candomblé não pôde 
entrar em funcionamento por orientação dos “mais velhos” da casa a qual 
frequenta, pois tinham medo de que ele sofresse mais violências. Em qua-
se três décadas de função, ele seguiu tirando búzios e cartas num dos cô-
modos superiores da casa, prestando atendimentos e dando orientações. 
Mas o sonho que seguia em aberto era o de “rapar” alguém6, para efeti-
vamente se tornar um pai de santo, e o território era elemento central. 
Apesar da falta de espaço horizontal, de chão que permitisse a presença 
das plantas sagradas seguindo a máxima popular de que “sem folha não 
tem orixá”, sua ideia era fazer uma adaptação com miniaturas. Plantadas 
em vasos, algumas delas já se faziam presentes na entrada do salão. Mas, 
como ressalta Bebeto, “foi fi cando cada vez mais distante o terreno”, dian-
te da impossibilidade tanto de fazer valer o registro que já tinha e das 
adaptações necessárias quanto de montá-lo em outro lugar. Ao longo dos 
anos, tentou arcar com o fi nanciamento de um lote, mas não teve condi-
ções de continuar e acabou perdendo o investimento.

No início da ocupação, precisou manejar a necessidade de cuidar 
do pedaço de terra recém-ocupado para que nem a polícia, nem outras 
pessoas interessadas o tomassem, o que implicava morar debaixo da lona, 
sem luz e água encanada, o que também o difi cultava cumprir com suas 
obrigações no terreiro. Ao enunciar o seu desejo de se tornar pai de uma 
família de santo, inevitavelmente, faz aparecer sua família de sangue e um 
ciclo de violências estendido no tempo.

6 Raspar a cabeça faz parte do processo de feitura de santo, iniciação no culto aos 
orixás das religiões de matriz africana.
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[...] eu nunca tinha pensado que meu pai, ele tinha preconceito 
por eu ser homossexual, porque na verdade eu não sabia, e a mi-
nha família sabia, então o serviço, a gente trabalhou com olaria, 
tirava areia no rio, [...] e na hora de... nós somos nove os irmãos, aí 
tem as meninas, que geralmente algumas faziam o serviço na roça, 
outras não; dependendo da chuva, tirar areia não dava com chuva, 
então a gente ia pra roça, e o que que acontece, sempre no momen-
to de fazer meu pagamento, que era por semana, eu apanhava com 
cabo de vassoura, porque meu pai não achava o direito de eu ter, 
receber igual meus irmãos, de vassoura quebrar em mim, aí, de-
pois de muito tempo que eu vi que ele já sabia e usava essa forma 
de preconceito contra mim, mas minha mãe, não. Minha mãe foi 
uma das pessoas que mais me incentivou a sair pra mim ser livre7.

Além de encorajá-lo a vir para a capital, trajeto que as irmãs mais 
velhas já haviam feito, o incentivo da mãe consistiu em pagar pelo alu-
guel do quarto onde Bebeto se instalou quando chegou por aqui. Ele logo 
conseguiu um emprego, motivo de orgulho e afi rmação de autoridade 
ao longo dos anos. Outra mãe aparece como central em sua narrativa de 
sobrevivência e cuidado, sua mametu8, a quem consultava antes de tomar 
iniciativas e decisões importantes. Foi em fi guras como a da matriarca, 
representante máxima de sua família de santo, na qual Bebeto se apoiou 
ao experimentar diferentes arranjos de opressão vividos pela interseção 
entre sexualidade, religiosidade e territorialidade. Em contraste com o 
imaginário opressivo do pai, ele buscava construir o seu, na interseção 
com as autoridades alternativas que essas mulheres representavam. Des-
de que chegou na Vila, todos os anos realizava a fogueira de São João em 
memória da mãe de sangue, que era devota do santo. Depois da morte 
desta, nunca mais voltou à sua cidade natal.

Nas duas entrevistas que faço com Bebeto, sento-me em uma das 
cadeiras de atendimento do salão, de costas para a porta, mas me percebo 
constantemente observando a rua. Há um espelho na parede em frente de 
onde estou, situado ao lado da bancada, em um local a princípio pouco 

7 Entrevista realizada em 8 de abril de 2019, Vila Nova, Belo Horizonte.

8 Mametu ou mameto é o cargo de mãe-de-santo do Candomblé Bantu.



2º VOLUME DOS ANAIS DO IV CONGRESSO DE  DIVERSIDADE SEXUAL E DE GÊNERO DA UFMG

25

útil para o trabalho. Ao ser questionado sobre o objeto, Bebeto explica 
que serve para ver quem está chegando e “não ser pego desprevenido”. O 
salão tem uma porta de aço típica de comércio, que fi ca constantemente 
aberta, e uma grade, por sua vez, sempre trancada com cadeado.

Nas imagens somos capazes de ler a nossa relação com o mundo, 
é o que afi rma o historiador da arte alemão Hans Belting (2014). Sua 
proposta vai além de uma visada representacionista, compreendendo-se 
por imagem o resultado de processos de simbolização pessoal e coletiva, 
realizados no corpo. Nessa abordagem, por ele nomeada antropológica, 
as representações visuais e técnicas só se tornam imagens quando anima-
das pela percepção e, assim, integram-se à nossa memória, como fruto de 
uma recordação. Por isso podemos tratar daquilo que escutamos e senti-
mos, os sonhos e os rituais, para além do aparato visual, como imagens. 
O autor estabelece uma relação tríplice entre imagem, meio e espectador 
na produção imaginal, na qual o meio é o que permite às imagens acede-
rem à visibilidade e o corpo, aquele que estabelece um lugar no mundo 
e também como um “lugar para as imagens”. A recordação permite que 
imagens externas, por vezes ainda não conhecidas, estranhas, incômodas, 
liguem-se às nossas experiências e, assim, somos capazes de torná-las 
nossas. Internalizadas, elas renovam e solidifi cam formas de percepções.

É, assim, possível pensar como experiências de paternidade e 
masculinidade se entrecruzam nesse jogo de convocação de ver e ser vis-
to? Em um território marcado por tensões, esse aparato imaginativo e 
relacional parece também emergir enquanto função reguladora. Quase 
como uma câmera de vigilância, é preciso estar sempre atento, porque 
sempre em risco.

Quem também se encena na tensão é Th iago. Com as/os vizinhos, 
com o beco, com a insatisfação do presente, com o medo do futuro e até 
comigo. Na primeira entrevista, ele está de mudança para a casa nova, li-
teralmente construída pelo pai num bairro da Região Metropolitana, não 
muito distante dali. Na que cresceu, em meio a caixas empilhadas, móveis 
fora do lugar e cômodos já vazios, me mostra a conta de IPTU da outra, 
e diz que nunca tinha visto um documento como aquele. Sua expressão 
mistura fascínio e empolgação. Apesar de estar indo para mais longe, o 
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que é uma questão — já que o desejo era ir “para lá”, em direção ao centro 
da cidade e das oportunidades de lazer e trabalho que representa —, o 
novo endereço, com a propriedade formalizada por escritura, parece ofe-
recer uma certeza. Mesmo que ainda não tenha conhecido a futura casa, 
a escolha do pai é a garantia do futuro.

Th iago estava com 24 anos, se formando na graduação em uma 
faculdade privada e era o único dos três fi lhos a morar com os pais. A 
violência é parte constituinte do imaginário da comunidade que o cir-
cunda e onde cresceu, suas relações de amizade e sua casa. Ele narra com 
detalhes as mortes que assistiu e ouviu, e me diz que “conhece tudo, sabe 
onde ir e onde não se deve”. Paradoxalmente, o beco central da Vila, onde 
algumas moradoras afi rmaram poder deixar o portão de casa aberto, de 
tão seguro, é uma das rotas que afi rma como proibida.

Ver não tem jeito, porque a janela tem grade. Quando é uma coisa 
muito grave, eu pego e olho no espelho, sabe, olha eu sendo curio-
so, falando mal e sendo, mas vai que acontece alguma coisa. Já vi 
gente sendo baleada aqui, sô. [...] já vi policial dando tiro, que isso, 
cê tá doido, já vi cada coisa aqui, já morreu foi muita gente nes-
se lugar aí, sério mesmo, gente apanhando, gente tomando tiro... 
complicado. [...] Aí, vem só os trauma, cê fi ca traumatizado, falar 
com cê, cê ver um cara que cê conversou há poucos dias, cê ver 
o cara lá, morto, cê é doido, cê fala “pô, o cara tava conversando 
ali comigo agora”. Já aconteceu isso comigo, de eu tá conversando 
com a pessoa, aí um pouquinho depois, vai lá e ela tá morta, en-
tendeu? Tantos colegas meus que entraram nessa vida aí e foram 
embora… Alguns saíram também, graças a deus. Mas, tipo assim, 
é muita história aqui, né. Muita história, nossa, e minha janela é 
pro beco, aí também é muito barulho, não dá pra concentrar direi-
to, entendeu? Foda9.

Assim como Bebeto, Th iago recorre ao espelho do quarto, por 
meio do qual observa, sem ser visto, os movimentos no beco adjacente 
à sua casa, localizada bem na esquina. Mesmo que “as coisas tenham se 

9 Entrevista realizada em 30 de março de 2019, Vila Nova, Belo Horizonte.
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acalmado”, como ele e as/os demais moradoras/es afi rmam em relação 
aos anos anteriores, o risco segue à espreita de jovens negros como ele. O 
incômodo e a tristeza diante de tais imagens rememoradas só não é maior 
do que a tensão com os vizinhos nomeados como “bicos”10, que, segundo 
ele, cuidam da sua vida fazendo fofoca no bar do pai, que funciona no 
térreo da casa, e também observando-o dentro de casa. Com esses, sim, 
é quase uma guerra.

Th iago encena uma intimidade constantemente observada e in-
vadida: a vizinha da janela ao lado que, vendo ele e o irmão brigarem 
dentro de casa, avisou ao pai que os dois “iam se matar”; os vizinhos da 
frente que zombaram da janela quando o viram batendo o carro assim 
que saiu da garagem; um outro vizinho aposentado da casa da frente, fora 
da Vila, que passa a manhã inteira no portão olhando o movimento da 
rua. Entrego-lhe a câmera para que registre as passagens por onde se di-
zia constantemente vigiado e que tanto o incomodavam, portas, janelas, 
varanda. Uma empolgação se instaura, ele vai andando pela casa, falando 
e fotografando. Diz que quer me mostrar, mas inverte o jogo de ser ob-
servado para observar, mirar quem sempre o olha – incluindo a mim, que 
também passo a entrar na mira. Num dado momento, ele pula a mureta 
da varanda, no segundo andar da casa, para registrar o “Seu bico”, o tal 
vizinho aposentado da casa de frente à sua.

Ele me leva à rua e continua seu tour visual, até que volta a mirar 
o tal vizinho, que se encontrava no meio de outros homens, fi lhos, netos, 
amigos, todos brancos. O fi lho mais velho nos percebe e questiona, de for-
ma agressiva, o que é que estávamos olhando. Th iago ri, debocha do ho-
mem para mim, mas acaba se virando e dando de ombros. Na cena em que 
ele, com a câmera na mão, se vê como diretor, não se admite assumir que 
também se sentiu constrangido; pelo contrário, levo tempo para perceber 
que, na disputa que empreendem entre quem olha e quem é olhado, sou 
uma das peças-chave. Ainda na varanda, antes de descermos, ele me diz 
que “se ele [o vizinho] ver a gente aqui, sábado de manhã, vai achar que 
a gente tá se pegando”. Nesse jogo de exibição masculina, da qual ele, um 

10 Uso o masculino propositalmente. Apesar de aparecerem mulheres nessa rede, os 
principais confl itos narrados se dão entre homens.
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homem negro, jovem, solteiro e morando na casa dos pais, era colocado 
no lugar de “menino” por esses mesmos vizinhos, as frestas que tanto o 
incomodavam são por ele usadas para afi rmar uma certa masculinidade.

Ao analisar a construção da identidade e da dominação mascu-
lina, Daniel Welzer-Lang (2001, p. 462) propõe a fi gura da casa-dos-ho-
mens como um “conjunto de lugares aos quais os homens se atribuem a 
exclusividade de uso e/ou de presença”, onde o verdadeiro homem se faz 
ao combater aspectos que poderiam associá-lo às mulheres ou aos ho-
mossexuais. O autor trata dos espaços físicos de cafés, clubes esportivos, 
mas a ideia pode ser estendida para materialidades diversas, como a pró-
pria imagem. Estamos falando de uma rede complexa de aprendizagem e 
sociabilidade masculinas, pautadas por jogos de camaradagem e compe-
tição entre homens e atravessados pelo patriarcado. Integrar essas casas 
envolve rituais de entrada, permanência e posicionamento hierárquico, 
atravessados por solidariedade e fraternidade, mas também dor e trauma. 
Tornar-se homem, assim,

[...] é também aprender a respeitar os códigos, os ritos que se tor-
nam então operadores hierárquicos. Integrar códigos e ritos, que 
no esporte são as regras, obriga a integrar corporalmente (incor-
porar) os não-ditos. Um desses não-ditos, que alguns anos mais 
tarde relatam os rapazes já tornados homens, é que essa aprendi-
zagem se faz no sofrimento. Sofrimentos psíquicos de não conse-
guir jogar tão bem quanto os outros. Sofrimentos dos corpos que 
devem endurecer para poder jogar corretamente. Os pés, as mãos, 
os músculos... se formam, se modelam, se rigidifi cam por uma es-
pécie de jogo sadomasoquista com a dor. O pequeno homem deve 
aprender a aceitar o sofrimento – sem dizer uma palavra e sem 
“amaldiçoar” – para integrar o círculo restrito dos homens. Nesses 
grupos monossexuados se incorporam gestos, movimentos, rea-
ções masculinas, todo o capital de atitudes que contribuirão para 
se tornar um homem. (WELZER-LANG, 2001, p. 463).

Ao aceitarem os códigos de virilidade, integrando essas casas e se 
responsabilizando pelo seu funcionamento e atualização, os homens têm 
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ou podem ter poder não só sobre as mulheres, mas uns sobre os outros. 
No jogo em que sou posta por Th iago, o grupo que olha e vigia a todos 
e todas questiona a retribuição do olhar por quem, aparentemente, não 
teria autorização para fazer o mesmo. O homem que diz em nome dos 
demais é o dono do carro estacionado no passeio, branco, casado, pai e 
motorista de ônibus, uma categoria importante em territórios periféri-
cos – a valorização dessas masculinidades não passa só pela posse de di-
nheiro e bens, mas por ter um emprego, de preferência formalizado com 
carteira assinada, que os distancia da instabilidade do “trabalho por conta 
própria” e da associação ao comércio de drogas consideradas ilícitas. Ao 
atravessarmos o funcionamento daquela casa, as hierarquias internas são 
externalizadas sobre nós dois. De formas e por motivos diferenciados, 
somos publicamente posicionados.

Th iago rompe momentaneamente com a dinâmica da casa-dos-
-homens ao torná-la objeto de exibição; não participar daquela casa em 
específi co não signifi ca que ele não participe de seu funcionamento sim-
bólico, enquanto estrutura. “A cada cultura ou a cada microcultura, às 
vezes em cada cidade ou vilarejo, a cada classe social, corresponde uma 
forma de casa-dos-homens. [...] O conceito é constante, mas as formas 
são lábeis”, lembra Welzer-Lang (2001, p. 464). Aceitar fazer parte dessas 
casas, por sua vez, não é algo que passe por uma escolha plenamente 
consciente e livre, é sempre preciso fazer certas concessões.

Na segunda entrevista, Th iago convida Rodrigo para participar, 
amigo seu com o qual estudamos juntos no ensino fundamental. Eles 
fazem questão de andarmos pelo bairro no carro recém-comprado por 
meio de fi nanciamento por Rodrigo, motivo de conversa na vizinhança, e 
assim outras “casas” de seu microcosmos me são apresentadas. Ninguém 
acreditava que um jovem estudante de engenharia e estagiário de uma 
empresa de construção civil, pagava por aquele bem tido como “osten-
tação”, segundo a percepção deles. Th iago se vangloriava do sucesso do 
amigo, e ambos fi zeram questão de se diferenciar dos vizinhos, sejam os 
de nossa geração, alguns dos quais se envolveram com o comércio de dro-
gas ilícitas, sejam os mais velhos, que tiveram pouco acesso à escolariza-
ção. Rodrigo mora quase em frente à antiga casa de Th iago, fora da Vila, 
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e quando fala de sua história no bairro, onde também cresceu, a escritura 
da casa é atrelada ao pai, que comprou o terreno e a construiu. É o pai de 
Rodrigo quem abre e fecha o portão da garagem quando saímos, em um 
gesto que o faz de alguma forma participante da cena.

Ambos acessavam faculdades particulares, festas e bares em ter-
ritórios tidos como de classe média, grandes shows e festivais de músicas, 
que os distanciava de uma sociabilidade no portão de casa, na própria rua 
e no comércio vizinho. Ao classifi car como fofoqueiro o homem aposen-
tado e pai de uma família nuclear branca, por isso mesmo respeitado na 
vizinhança, Th iago, com a concordância de Rodrigo, tenta inverter os pa-
péis e aproxima-o de uma rede, a princípio, feminizada. A interseção en-
tre classe, raça e geração é um forte atravessador para os jovens homens, 
pois as redes que davam sentido às suas masculinidades eram constan-
temente comentadas e, por vezes, deslegitimadas na vizinhança. Apesar 
dos bens de consumo e dos acessos que a nossa geração vem experien-
ciando pela primeira vez nas histórias familiares e comunitárias, Th iago 
e Rodrigo continuam sendo homens jovens, não casados, sem carteira 
assinada e morando com os pais. Nem o cabelo alisado ou a namorada 
branca de Rodrigo, ou mesmo a passabilidade de Th iago como pardo, 
isenta-os de serem marcados pelo racismo, que ao mesmo tempo que os 
torna “totens” de uma narrativa de ascensão social (SOUZA, 1983), pro-
move a contínua desconfi ança e deslegitimação de suas conquistas. Nem 
mesmo seus pais, ordenadores do espaço e da vida familiar, pareciam 
conseguir interferir nesse jogo.

Voltando à cena em que Th iago fotografa os vizinhos, ele joga 
comigo não só enquanto uma mulher-objeto de exibição, mas também 
como uma possível cúmplice de um microcosmo não acessado por aque-
les homens, e dos quais buscava se diferenciar. Entre nós três, só eu havia 
ingressado em uma universidade pública, já estava formada e, no mo-
mento do nosso encontro, cursando a pós-graduação. E, também, a única 
lida como branca. Em um dos nossos encontros, Th iago “previu” que em 
breve eu sairia da Vila, um futuro desejado por ele e a mim presumido.
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ALGUMAS CONSIDERAÇÕES DE QUANDO A 
PORTA DA CASA É A SERVENTIA DA RUA

De uma forma diferente de Th iago e também de Rodrigo, Bebeto 
faz questão de se afi rmar como homem ao narrar-se para mim. Ele tran-
sita entre imaginários de feminilidade e masculinidade que são materia-
lizados em seu próprio corpo, na sua casa, nas ocupações laborais e na 
religiosidade que exerce. A paternidade desejada não passa pelos lugares 
tradicionalmente burgueses, brancos e heteronormativos (ARIÉS, 1978), 
mas, justamente, por um arranjo alternativo, de sua família de santo co-
mandada por mulheres negras. Ao contrário daquele, no entanto, e por 
uma série de condições limitantes, não tem a saída do território como 
solução: a foice, desde que chegou, continua a postos. Além da contínua 
vigilância, ambos são alvos de zombarias que recorrem e atualizam ima-
ginários racistas e homofóbicos; do espelho à câmera, há uma circulação 
de imagens que se faz de forma constantemente violenta. Para Th iago, 
o pai, caracterizado como o ordenador do espaço e da mobilidade da 
família, parece ter pouco poder de ação nesse caso; paternidade e mascu-
linidades são, assim, convocadas pelas relações comunitárias, fraturando 
as pretensas dicotomias entre público e privado, fora e dentro, externo e 
interno, masculino e feminino.

Nos interstícios da moradia, os homens não deixam de estar em 
casa, fazendo-se vistos também na rua, onde eles domestifi cam o comum e 
publicizam certas intimidades. Assim, imprimem lugares próprios para si 
mesmos, pelos quais estão sempre se movendo na emergência do encontro 
uns com os outros, que é como se reconhecem. Uma forma de mobilida-
de que não deixa de levar em conta funções próprias à sobrevivência, aos 
baculejos da polícia, ao olhar que insistentemente marcam muitos pela sua 
cor da pele, trejeitos, formas de se vestir e estar no mundo. Tais “casas”, 
no sentido de Welzer-Lang (2001), conformam-se de modo transitório e 
impenetrável, estratégia que permite produzir certo enrijecimento das po-
ses num território que, continuamente, desorganiza os limites nos quais se 
reiteram. A casa-dos-homens, aqui, é a porta da rua.
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É interessante notar que, enquanto alguns homens se apropriam 
dessa dinâmica para afi rmar posições caras à sua imagem patriarcal, 
como o ordenamento da família por meio de seu sustento fi nanceiro, do 
matrimônio e da paternidade, muitos outros o fazem, justamente, pela 
impossibilidade de ocupá-las, temporária ou permanentemente. Lugares 
pré-estabelecidos e heteronormativos, como o do pai e o da mãe vin-
culados à casa e ao cuidado, por vezes se desfazem ou se organizam de 
modos muito diversos. A paternidade, assim, quando aparece, é literal-
mente da porta para fora – que se esbarra e confunde-se com a porta das/
os outras/os. Além do “Seu Bico”, assim nomeados por Th iago, passei a 
perceber outros homens em suas casas-beiras. Os já aposentados como 
ele assistem o dia passar em cadeiras dispostas entre o portão da gara-
gem e a calçada, costuram redes de pesca, escutam rádio, cumprimentam 
todo mundo e cuidam da vida alheia. Os mais novos aventuram-se em 
comércios abertos para a rua, bar, barbearia, lava-jato, e na porta fi cam à 
espreita do movimento. Conversam alto, dão risadas, sobem na moto dos 
mais velhos, às vezes brigam. Quem aparentemente não trabalha, grupo 
cada vez mais numeroso, fi ca na calçada com os outros assim mesmo.

Os primeiros tempos foram os mais difíceis, mas também os de 
maior solidariedade, concordam várias/os moradoras/es. Bebeto, ho-
mem gay que já se identifi cou como travesti, me surpreende ao dizer que, 
há 15 anos, era tratado com menos preconceito e conseguia se integrar a 
essa “grande família” a que tantas moradoras aludem. A ordem patriarcal 
branca (KILOMBA, 2019) vai dando certas concessões ao atravessar esses 
espaços, diluindo-se entre os becos; serviços e direitos básicos chegam, 
ao passo que obrigações de ordem moral se impõem. Não por acaso, os 
homens vão chegando11.

É com tristeza e inquietação que recebo a notícia da morte de 
Bebeto, no início da pandemia, por conta de um infarto fulminante. Ao 
lembrar do nosso último encontro, em seu salão, uma certa morte sim-

11 Em conversa com um dos analistas da Cáritas, que atuou em um dos últimos con-
fl itos pelo despejo da Vila Nova, entre 2017 e 2018, ele observou que as mulheres 
são as primeiras a ocuparem o território, misturando-se com a terra e a lama. Os 
homens, quase sempre, chegavam depois.
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bólica já se anunciava no desaparecimento de clientes, nas/os vizinhas/
os amigas/os que se tornaram evangélicas/os e passaram a excluí-lo, na 
impossibilidade de abrir o seu terreiro ali, e de realizar o sonho de se tor-
nar pai de santo. As casas-dos-homens que viemos observando – aquelas 
que nos foram possíveis, já que a maioria não são –, parecem operar, jus-
tamente, no fortalecimento de certos tipos de fraternidade patriarcal por 
meio da violência uns com os outros, da exclusão das mulheres e da in-
visibilização do cuidado e da gestão da vida coletiva. Ainda que algumas 
fraturas sejam possíveis, como é o caso de Th iago, que comigo se relacio-
na ora como objeto de exibição, ora como cúmplice de outras formas de 
reconhecimento. Percebe-se, assim, um complexo arranjo de interseções 
em que gênero, raça, escolaridade, empregabilidade e geração são acio-
nadas contextualmente, fraturando imagens pretensamente uniformes 
ou dadas sobre paternidades e masculinidades, e as possibilidades de ser 
reconhecido como homem, pai e fi lho em um território de alta tensão.
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CAPÍTULO 2
TRIDIMENSIONALIDADE DA JUSTIÇA 

EM NANCY FRASER: POTENCIALIDADES 
E LIMITES NO ÂMBITO DE COMBATE 

ÀS DESIGUALDADES NO BRASIL

Cecília Gomes de Sá1

RESUMO

Em linhas gerais, falar em tridimensionalidade da justiça é ter em men-
te a estrutura de três eixos: redistribuição econômica, reconhecimento 
cultural e representação política. O conceito desenvolvido pela fi lósofa 
Nancy Fraser visa elaborar como é possível traçar estratégias de combate 
às injustiças instituídas na sociedade contemporânea balizando as três 
dimensões supramencionadas. Em sendo assim, o objetivo principal do 
presente artigo é analisar os potenciais e limites das formulações da au-
tora estadunidense no tocante ao combate às desigualdades que assolam 
a realidade brasileira. Para tanto, será utilizado o exemplo da Política do 
Bolsa Família, seus impactos e desdobramentos no Brasil e como o pre-
ceituado por Fraser pode ser um caminho interessante para o desenvol-
vimento de políticas públicas.

Palavras-chave: Teoria da Justiça; Gênero; Desigualdades; Políticas Públicas.

1 Mestre em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco. Currículo lattes: 
http://lattes.cnpq.br/0683178356313499. E-mail: cecilia.gms@gmail.com.
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INTRODUÇÃO: NANCY FRASER E O PRINCÍPIO 
DA TRIDIMENSIONALIDADE DA JUSTIÇA

 Nancy Fraser é uma fi lósofa política associada à vertente conhe-
cida hoje como Teoria Crítica. Atualmente, o que antes era chamado de 
Escola de Frankfurt, ganhou adeptos no mundo inteiro cujo objetivo co-
mum, envolvendo autores de diversas áreas do conhecimento das ciên-
cias sociais, é traçar um diagnóstico sobre a dinâmica da sociedade ca-
pitalista a partir de uma perspectiva marxiana (NOBRE, 2014). Fraser se 
estabelece como teórica crítica a partir do momento que utiliza as ideias 
de Jürgen Habermas como mola propulsora para o desenvolvimento de 
sua teoria social. A autora estadunidense é preocupada com questões re-
lativas à justiça, desigualdades sociais, políticas neoliberais, feminismos e 
atuação dos movimentos sociais.

 O panorama político e de enfrentamento das disparidades so-
ciais é objeto de interesse primordial de Nancy Fraser. Ao longo de sua 
trajetória acadêmica, é frequente a preocupação da autora em averiguar 
como a sociedade lida com pautas relacionadas às injustiças. Seja de gê-
nero, raça ou classe, Fraser observa como a dinâmica social pode reforçar 
tais desigualdades e vai além quando expõe o imbricamento entre injusti-
ça de gênero com injustiça de classe, por exemplo. Em escritos que datam 
desde o início da década de 90, a autora compreende as injustiças como 
múltiplas e cruzadas e, para tanto, é necessário elaborar estratégias de 
combate também múltiplas e cruzadas.

 A fi lósofa utiliza como guia a perspectiva de tridimensionalidade 
da justiça (FRASER, 2009). Para que seja possível o alcance de uma socie-
dade mais igualitária é necessário analisar as categorias de redistribuição 
econômica, reconhecimento cultural e representação política. Os três fato-
res, trabalhados de maneira associada, são capazes, na perspectiva da auto-
ra, de abarcar potencialmente os pilares de desigualdades de determinada 
localidade2. É com este preceito em mente, que o presente artigo buscou 
verifi car a aplicabilidade das ideias da autora na realidade brasileira.

2 Insta salientar que no início de sua carreira, Fraser adotará o conceito bidimen-
sional de justiça operando com as categorias de redistribuição e reconhecimento. 
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 O nome de Nancy Fraser ganhou destaque internacional a par-
tir de 2003 com o lançamento do livro ‘Redistribution or Recognition?: 
A Political Philosophical Exchange’, obra que retrata o debate de Fraser 
com Axel Honneth. Basicamente o diálogo travado entre os autores da 
teoria crítica reside no fato de Honneth ser um teórico que apostou no 
reconhecimento cultural como o caminho possível para construção de 
uma sociedade mais igualitária. Em certa medida, o reconhecimento de 
identidades múltiplas na sociedade é de suma importância, porém Nancy 
Fraser argumenta que lutar unicamente pelo reconhecimento identitário 
não dá conta da rede de desigualdades existentes.

 Um dos maiores questionamentos da autora se dá em relação 
ao combate a desigualdades materiais. Com o advento da segunda onda 
do movimento feminista (FRASER, 2005), as pautas sociais geralmen-
te estavam atreladas às políticas de reconhecimento da diferença e um 
distanciamento de práticas associadas à luta por redistribuição material, 
por exemplo. O trabalho de Nancy Fraser voltou-se para a tentativa de 
desenvolver uma teoria social (FRASER, 2000) que abarcasse, simulta-
neamente, políticas de redistribuição de renda (material) e políticas de 
reconhecimento cultural (identidade).

 É com este arcabouço teórico que o presente artigo visou dar con-
ta dos principais conceitos desenvolvidos pela autora através da noção de 
tridimensionalidade da justiça. Para tanto, o primeiro passo foi explanar, 
brevemente, a importância de trabalhar através dos três eixos defi nidos por 
Nancy Fraser para combate de injustiças. Em seguida, trata-se das noções 
de paridade de participação e contrapúblicos subalternos como expoentes 
chaves para estabelecer dinâmicas sociais onde seja possível a redução de 
desigualdades. Por fi m, buscou-se demonstrar, através do exemplo da polí-
tica do Bolsa Família, os impactos de uma política pública primordialmente 
de redistribuição econômica gerando impactos nas famílias de baixa renda 
do país, não só no âmbito material como também no de reconhecimento 
cultural e representação política. Sendo assim, foi possível vislumbrar que a 
proposta de Fraser de tridimensionalidade da justiça como estratégia para 

Ocorre, contudo, que com o desenvolvimento de suas ideias, notou a importância 
da representação política e julgou necessário trabalhá-la como categoria específi ca.
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alcance de uma sociedade mais igualitária é plausível e com fl ancos poten-
cialmente transformadores em determinada localidade.

1.   DA NECESSIDADE DE MANEJAR OS TRÊS 
 EIXOS DE ARTICULAÇÃO: REDISTRIBUIÇÃO 
 ECONÔMICA, RECONHECIMENTO CULTURAL 
 E REPRESENTAÇÃO POLÍTICA

 O objetivo primordial do presente tópico é o de desbravar sinte-
ticamente o conceito de tridimensionalidade da justiça da autora. Foi no 
livro publicado em 2009, Scales of Justice, que ela se deteve sobre a questão 
do conceito, bem como a dinâmica de pensar nas perguntas “Igualdade de 
quê?” e “Igualdade entre quem?”. Para tentar responder a esses questiona-
mentos, ela apresenta a teoria social embasada nas categorias de redistri-
buição econômica, reconhecimento cultural e representação política.

 O debate levantado pela autora parte da observação de situações 
e difi culdades concretas que assolam a vida de diversas pessoas espa-
lhadas pelo mundo. Com enfoque, contudo, na realidade estaduniden-
se, Nancy Fraser passou a perceber o quanto as pautas defendidas pelos 
movimentos feministas na década de 90 (pós-queda do muro de Berlim) 
estavam atreladas ao enfoque do reconhecimento cultural. Em virtude 
da ascensão do modelo neoliberal capitalista, as pautas sociais estavam 
recaindo na busca por respostas através do reconhecimento e afi rmação 
das diferenças (de gênero, classe, raça ou sexualidade), porém deixando 
de lado a luta por redistribuição material.

 Se antes as teorias de justiça como a de Jonh Rawls e Dworkin 
(RODRIGUEZ, 2020) tentavam dar conta das necessidades materiais 
da sociedade em termos de análises redistributivas, o momento anali-
sado por Fraser estava se colocando como uma movimentação em bus-
ca do reconhecimento cultural. Redistribuição e reconhecimento eram 
tidos como conceitos antagônicos e tratados como contraditórios entre 
si. Um dos primeiros obstáculos da fi lósofa foi demonstrar que essa é 
uma falsa antítese. Na realidade, se o objetivo é combater injustiças de 
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maneira estruturante, é necessário tomar medidas que deem conta tanto 
de questões relacionadas à redistribuição quanto demandas relacionadas 
ao reconhecimento. Fraser acrescenta ainda a questão da representação 
política como terceiro pilar fundamental da sua Teoria de Justiça através, 
principalmente, do conceito de paridade de participação, o qual trabalha-
rei mais à frente.

 A proposta da autora não é a de lidar exclusivamente com de-
mandas que correspondam a tipos ideais. Na visão de Fraser é muito 
tênue a classifi cação de uma demanda social como exclusivamente re-
ferente à redistribuição, reconhecimento ou representação. Na prática 
o observado é justamente a complexidade dos problemas e o quanto é 
preciso estar atento para que a elaboração de estratégias seja múltipla, 
cruzada e consiga englobar os problemas ao máximo.

 Quando do seu debate com Axel Honneth em 2004, Fraser trouxe 
à tona com maior propriedade um pensamento que vinha desenvolvendo 
desde meados dos anos 90. O ponto da autora: com a queda do muro de 
Berlim e a ascensão de políticas neoliberais, se antes as teorias da justiça 
preocupavam-se exclusivamente com questões relacionadas a redistribui-
ção econômica, agora os movimentos sociais e teóricos da justiça debru-
çavam-se com afi nco em políticas de reconhecimento cultural (FRASER; 
HONNETH, 2004). É de suma importância destacar que Fraser em mo-
mento algum estabelece uma hierarquia ou argumenta sobre qual fl anco 
existe maior validade. O seu argumento é no sentido de dizer: não pode-
mos direcionar todos os esforços exclusivamente para questões relaciona-
das ao reconhecimento; não podemos jamais esquecer da importância de 
garantir insumos materiais e realizar a redistribuição de renda necessária.

 A maior preocupação da fi lósofa é insistir sobre o caráter mul-
tifacetado das injustiças que rondam pela sociedade. É preciso mais de 
uma lente, ou melhor, várias lentes sobrepostas simultaneamente para 
análise do mesmo objeto problemático. No desenvolvimento de sua teo-
ria, reforçará a importância de trabalhar com os três eixos de redistribui-
ção material, reconhecimento cultural e representação política de manei-
ra associada. O maior esforço de Fraser, nesse momento balizado entre 
meados dos anos 90 e início dos anos 2000, é estabelecer uma teoria da 
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justiça capaz de manejar as questões reais com estratégias atentas para 
destituir estruturas de opressão e desarranjos institucionais os quais per-
petuam uma série de injustiças contra classe, gênero, raça, sexualidade.

 Um exemplo que pretende clarifi car o explanado acima pode ser 
vislumbrado ao pensar na baixa representatividade de mulheres na polí-
tica brasileira. Se analisado de maneira superfi cial, uma possível resposta 
para a problemática seria “devemos estabelecer um número X de vagas 
nos cargos do Executivo e Legislativo visando a inclusão de mais mulhe-
res na política”. Acontece, todavia, que instituir somente essa estratégia 
seria fazer pouco para efetivamente resolver o problema. Se há de fato 
preocupação com essa demanda, é necessário pensar “por que as mulhe-
res não participam da política?”, “quais são os impedimentos?”. Um olhar 
mais atento para a questão faz refl etir, por exemplo, para as condições 
materiais de mulheres de baixa renda que precisam dividir o tempo entre 
cuidar dos fi lhos, trabalhar e realizar os serviços domésticos. Qual seria 
o tempo e disposição que essa parcela de mulheres teria para adentrar 
num espaço de poder e colocar em pauta suas demandas e as demandas 
de tantas outras?

 Além desse primeiro entrave básico, provavelmente pela dinâmi-
ca de socialização brasileira, os espaços deliberativos, majoritariamente, 
são compostos por homens brancos que desconhecem problemas alheios 
às suas respectivas realidades. O momento do debate em si não conta 
com a pluralidade de vozes existentes no país. Sendo assim, como resol-
ver um problema complexo no qual podemos vislumbrar questões relati-
vas tanto à redistribuição material, quanto ao reconhecimento cultural e 
representação política?

 Na perspectiva trazida por Fraser ao longo dos seus trabalhos, 
seria possível a aplicação de respostas múltiplas e simultâneas. O pri-
meiro passo seria a implementação de uma política de redistribuição de 
renda para que as famílias de baixa renda passassem a viver com maior 
dignidade. Em ato contínuo, o estabelecimento de creches para cuidado 
das crianças para que as mães tenham onde deixar seus fi lhos e possam 
trabalhar. Até aqui, respostas atreladas, imediatamente, à redistribuição. 
Ocorre, contudo, que potencialmente esses passos podem direcionar a 
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uma mudança nas dinâmicas sociais. Em virtude de potenciais mudan-
ças, o espectro de reconhecimento poderia sofrer uma mudança levando 
mulheres antes estigmatizadas (em virtude da classe) a outros patamares 
de maior respeito e autoconhecimento. Realizados os processos ilustra-
tivos descritos, seria possível argumentar sobre a instituição de número 
mínimo de cargos para ocupação política de mulheres.

 O presente exemplo trabalhado não tem o escopo de planifi car 
a realidade, mas demonstrar o quanto é necessário ampliar o número de 
ações por conta das várias facetas das injustiças sofridas dentro do siste-
ma capitalista neoliberal. Mais à frente será explanado a política do Bolsa 
Família e os seus impactos de maneira mais concreta através da pesquisa 
realizada por Walquiria Domingues Leão Rego e Alexandre Pinzani no 
livro “Vozes do Bolsa Família” (2013). Apesar de Nancy Fraser ser uma 
fi lósofa estadunidense, não é possível ignorar o quanto sua teoria da tri-
dimensionalidade da justiça expõe tanto a falsa antítese entre reconhe-
cimento e redistribuição quanto a necessidade de articular os três eixos 
para existir um combate efetivo às injustiças existentes.

 Dito isto, a próxima etapa a ser trabalhada diz respeito ao processo 
de formação de contrapúblicos subalternos bem como o conceito de pa-
ridade de participação. Nancy Fraser desenvolve ambos com o intuito de 
analisar com profundidade o problema da injustiça no contexto de espaços 
democráticos. No momento que uma sociedade diz viver sob égide da De-
mocracia, como o sistema, de fato, opera? Todos estão aptos a participar e 
ter voz? Quais são os entraves existentes para que uma parte da população 
seja excluída do processo de tomada de decisões? É com essas questões em 
mente que Fraser desenvolve os conceitos supramencionados.

2.   O MECANISMO DA PARIDADE DE PARTICIPAÇÃO E 
 A FORMAÇÃO DE CONTRAPÚBLICOS SUBALTERNOS

 O centro normativo da teoria social da autora se dá com o concei-
to de paridade de participação (FRASER, 2007). As perspectivas de lutas 
por reconhecimento e redistribuição orbitam sobre o conceito nuclear em 
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perspectiva. A totalidade dos grupos distintos da sociedade devem de algu-
ma maneira participar da interação social como parceiros e sem nenhum 
tipo de subordinação seja em virtude de sua classe ou status. A estratégia de 
Fraser é utilizar o conceito de paridade de participação como uma baliza: 
se determinada conduta estimula a paridade, ela deve ser mantida; caso 
contrário, se ela prejudica a paridade, então deve ser descartada.

 A ideia surge no início da década de 90 quando Fraser apresenta 
uma crítica ao trabalho desenvolvido por Habermas sobre esfera pública 
burguesa (FRASER, 1990). A esfera pública, em Habermas, é defi nida 
como um espaço de participação política através do diálogo e dos discur-
sos. É possível pontuar também que o entendimento do autor é dizer que 
a esfera pública existe coextensivamente com a política.

 Apesar do alemão ter dado um importante passo para fi ncar os 
primeiros ensaios sobre como se desenvolvia os debates na esfera pública 
burguesa, o seu trabalho ainda não dava conta, por exemplo, de explanar 
como os processos deliberativos eram dominados por quem possuísse 
maior estima agregado com maior destaque econômico. O retrato do es-
paço público de fato não condizia com os agentes materialmente envol-
vidos no momento da tomada de decisões que potencialmente poderiam 
afetar boa parte da população de uma determinada localidade. Esse era 
um apontamento inicial realizado tanto por Nancy Fraser quanto por fe-
ministas historiadoras ao lerem o trabalho apresentado por Habermas ao 
falar da esfera pública burguesa.

 O objetivo precípuo do trabalho de Nancy Fraser é explanar que 
para sanar problemas, seja de ordem da redistribuição, seja de ordem 
do reconhecimento ou representação, é preciso que toda a população 
tenha a possibilidade de participar ativamente dos debates prévios às 
decisões. A proposta da autora é um convite a repensar as dinâmicas em 
sociedade que costumeiramente tolhem a vez e voz de grupos que não 
correspondem as categorias dominantes. Para isso, ela aposta na pari-
dade de participação defendendo que paridade não se resume à questão 
numérica (FRASER, 1990). Não é sufi ciente a igualdade numérica entre 
os participantes (50% homens, 50% mulheres, por exemplo), mas sim 
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a capacidade de atuar na esfera pública, nos espaços deliberativos, de 
igual para igual, como um par.

 Tomando como base a sociedade estratifi cada, a autora defende 
que a percepção de esfera pública burguesa fi ca prejudicada a partir do 
momento em que ela foi alicerçada em exclusões formais e informais de 
grupos com maior desigualdade social e material. Além disso, em socie-
dades estratifi cadas e com desigualdades latentes a paridade plena encon-
tra uma série de entraves para sua efetiva materialização.

 É possível compreender a crítica de Nancy Fraser à esfera pú-
blica burguesa uma vez que a pretensão de deixar em suspenso as desi-
gualdades funciona exclusivamente como um potencializador do poder 
dos dominantes sobre os subordinados. Além disso, a autora aponta que 
defender uma esfera pública una e abrangente é prejudicial também pelo 
fato de impedir grupos minoritários de se reunirem e discutirem entre 
si suas necessidades e metas. Caso essas pessoas estivessem sempre na 
presença do único grupo abrangente se sentiriam sempre coibidas e com 
receio de falar o que realmente pensam e desejam.

 Através da historiografi a revisionista, Fraser elenca uma série 
de grupos socialmente renegados nos espaços de deliberação como 
gays, lésbicas, negros, trabalhadores e mulheres (FRASER, 1990) que 
conseguiram, mesmo diante dos entraves, constituir espaços alterna-
tivos. Ao analisar estes grupos e suas resistências, a autora fala sobre 
contrapúblicos subalternos.

 Os contrapúblicos subalternos podem ser defi nidos como outras 
arenas discursivas desenvolvidas por grupos com interesses divergentes 
dos burgueses e onde pudessem discutir entre si o que de fato desejavam. 
Uma das características primordiais desses contrapúblicos é a apresenta-
ção de contra-discursos e o poder de formular suas próprias identidades. 
Um exemplo de contrapúblico subalterno é o movimento feminista dos 
EUA do fi nal do século XX. Trazendo para a realidade brasileira, outro 
exemplo de contrapúblico subalterno que será visto com maior afi nco 
no penúltimo tópico do artigo é o de mulheres benefi ciárias do Bolsa 
Família que, ao perceberem entraves burocráticos no recebimento do au-
xílio, passaram a se reunir de maneira informal para discutir e pensar de 
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maneira conjunta como pressionar os órgãos governamentais responsá-
veis para sanar os problemas tanto de recebimento do auxílio quanto de 
outras demandas que surgiram a partir do debate entre as benefi ciárias.

 Necessário destacar que Nancy Fraser demonstra e fala explici-
tamente que tem consciência da possibilidade dos contrapúblicos não 
serem sempre virtuosos, alguns até apresentam características antidemo-
cráticas. A ampliação desses grupos, contudo, no contexto de sociedades 
estratifi cadas é capaz de gerar a contestação discursiva em perspectiva 
e tal impacto é importante para movimentar de algum modo o poder 
vigente. Em ato contínuo, examina ainda o aspecto dual dos contrapúbli-
cos: apesar de se apresentarem como espaço de recuo e reagrupamento, 
também servem como bases e campos de treinamento para atividades 
como grupos de pressão e mobilização para combater a desigualdade.

 Os contrapúblicos subalternos podem ser encarados ainda 
como uma arena discursiva na qual é possível a existência e construção 
de contradiscursos com enfoque na questão das necessidades e que se 
opõe à hegemonia estatal. Fraser afi rma ainda o potencial da existência 
de contrapúblicos como mecanismo capaz de criar a politização das ne-
cessidades. É uma forma de pressionar as instituições para que deman-
das negligenciadas sejam, de fato, reconhecidas e resolvidas. Esse foi um 
mecanismo inclusive utilizado pelas benefi ciárias do Bolsa Família para 
solucionar entraves na execução da política pública.

 A teoria de Fraser pode ser considerada procedimentalista na me-
dida em que pressupõe colocar em pauta diretrizes para solucionar deter-
minada situação. É importante destacar que apesar da proposta audaciosa, 
Fraser destaca que seu trabalho não pretende operar individualmente, que 
não é a chave resolutiva encabeçada por uma pessoa só. A sua proposta é 
de apresentar o diagnóstico sobre injustiça e, coletivamente, junto com os 
movimentos sociais, pautar uma sociedade livre de desigualdades.

 É utilizando como lentes de análise os conceitos de paridade de 
participação e contrapúblicos subalternos no escopo da tridimensiona-
lidade da justiça que busquei identifi car as potências e limites da teoria 
social de Fraser aplicada ao contexto brasileiro. Para tanto, mediante o 
caminho da pesquisa, o Programa Bolsa Família (PBF) é um exemplo de 
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política pública de redistribuição de renda que não se limitou ao escopo 
material. O próximo tópico é uma tentativa de esboçar uma breve análise 
do programa, seus impactos na vida dos brasileiros e como o preceitua-
do por Fraser sobre tridimensionalidade da justiça é um caminho viável 
para traçar estratégias de combate às opressões.

3.   O PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA: POLÍTICA 
 PÚBLICA POTENCIALMENTE ALINHADA COM 
 OS PRECEITOS DE JUSTIÇA DE NANCY FRASER

 Implementado no governo do ex-presidente da república Luís 
Inácio Lula da Silva através da Medida Provisória 132 de 20 de outubro 
de 20033, o Programa Bolsa Família (PBF) produziu efeitos consideráveis 
nas dinâmicas sociais brasileiras ao longo dos seus 20 anos de vigência. É 
preciso, todavia, explicitar rapidamente como se deu a sua materialização 
na vida das famílias de baixa renda e os impactos da política pública. Anos 
antes do início do PBF já existia no país discussões sobre como efetivar prá-
ticas de transferência de renda visando combater à pobreza que assolava o 
país bem como construir um horizonte mais igualitário entre os cidadãos.

 O PBF objetivava instituir uma política de inclusão social de fa-
mílias em situação de vulnerabilidade, com o escopo de combater a fome, 
a desigualdade ao passo que estimulava o fortalecimento de áreas como 
a prestação de saúde e educação do país. Foi com esse intuito que hou-
ve a necessidade de unifi cação dos programas de transferência de renda 
através do Cadastro Único para Programas Sociais (CadÚnico) cuja meta 
era garantir a operacionalidade da estratégia do governo de redirecio-
nar renda para grupos vulnerabilizados a partir de certas condicionantes 
para recebimento do auxílio (CAMARGO; ORTIZ, 2016). Foi através das 
condicionalidades do PBF que as famílias brasileiras passaram a ter aces-
so aos direitos básicos como acesso à saúde, educação e assistência social.

 Para que os benefi ciários continuassem recebendo o valor de-
signado do PBF precisavam cumprir as condicionantes bem como atua-

3 Posteriormente convertida em lei em 2004 através da Lei Federal nº 1036.
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lizar os dados cadastrais regularmente. Conforme explanado, o escopo 
principal das condições para recebimento do dinheiro estava vinculado 
à matrícula e permanência dos fi lhos da família na escola bem como o 
acompanhamento nutricional e da saúde deles. É com essas condicionan-
tes que se compreende que o PBF promoveu impacto tanto no acesso à 
educação quanto à saúde das famílias benefi ciárias.

 Através da breve e apertada análise sobre o início da imple-
mentação do programa, bem como suas prerrogativas, nota-se que não 
estamos tratando de uma política pública restrita à questão monetária. 
As pretensões do PBF mostram-se mais amplas englobando esferas que 
pretendiam produzir efeitos para além da transferência de renda. É com 
essas primeiras impressões que se vislumbra o potencial do programa 
através do livro “Vozes do Bolsa Família” elaborado por Walquiria Leão 
Rêgo e Alessandro Pinzani. O trabalho durou anos e entrevistou mais 
de 150 mulheres brasileiras para que relatassem os impactos do auxílio 
fi nanceiro do PBF em suas vidas e nas vidas de suas famílias.

 Insta salientar, de modo primordial, que apesar do PBF forne-
cer uma quantia fi nanceira regular e melhorar as condições de vida, bem 
como o resgate do sentimento de “capacidade” de sustento, ainda foi pos-
sível averiguar o quadro de pobreza e ausência de direitos das benefi ciá-
rias (REGO; PINZANI, 2013, p. 17). Ocorre, contudo, que mesmo com 
essa constatação, o olhar para os refl exos da política foi direcionado aos 
efeitos tanto a níveis práticos quanto na subjetividade e reconhecimento 
das mulheres. Como elas passaram a se enxergar, como a vida mudou, o 
que poderia melhorar, bem como o impacto político e se existia alguma 
noção sobre o que é cidadania e direitos. Conforme foi possível averiguar 
através do trabalho realizado pelos autores, o debate não é permeado de 
afi rmações categóricas, mas de uma análise atenta para as ambivalências 
do programa, a exposições dos fatos sobre os impactos positivos gerados, 
bem como os percalços que existiram.

 Cada experiência pessoal, relato, entrevista é um fragmento pre-
cioso das protagonistas da história que o PBF iniciou ao auferir renda 
regular para as famílias necessitadas brasileiras. Diante da pesquisa rea-
lizada pela socióloga e fi lósofo, nota-se alguns dados interessantes sobre 
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a vivência com o benefício. Em primeiro lugar, de modo geral, quando 
questionadas sobre o que achavam do cartão do Bolsa Família serem 
delas, estarem em seus nomes e não no dos maridos, a maior parte das 
mulheres afi rmaram ser uma ótima medida. Quando esmiuçavam os mo-
tivos, explicavam que conheciam as necessidades da casa, sabiam como 
gerir melhor as fi nanças e podiam ter a liberdade de comprar itens para 
os fi lhos como roupas e material escolar. De acordo com boa parte das 
entrevistadas, caso o dinheiro fosse destinado aos homens, eles gastariam 
de maneira irresponsável, não se preocupariam com a casa e poderiam 
acabar gastando tudo no “boteco” (REGO, PINZANI, 2013).

 O ímpeto para analisar o PBF se deu para averiguar se a redistri-
buição monetária apresentaria outros efeitos diversos da categoria mate-
rial. Basicamente, se o PBF gerou impactos que não se limitariam apenas 
a um remédio redistributivo. É possível afi rmar que não há limitação ao 
espaço material, uma vez que, através da pesquisa, nota-se o poder de 
criação de novas dinâmicas na sociedade.

 Com isso em mente e observando certa carga de estigma social4

com relação aos benefi ciários do programa, optou-se por constatar o des-
compasso entre a resolução de um problema de redistribuição econômi-
ca, porém um reforço a entraves no reconhecimento cultural. Caso tal 
tese fosse confi rmada, poderia haver um apontamento de que a política 
pública, na realidade, não reforçaria a paridade de participação uma vez 
que gerava uma problemática de reconhecimento. Ocorre, contudo, que 
existem muito mais nuances e ambivalências na análise sobre o programa 
que não conseguiremos ou sequer pretendemos esgotar com esse traba-
lho. A única questão que é possível afi rmar contundentemente é: o PBF 
está longe de ter sido somente uma política limitada ao âmbito econômi-
co uma vez que seus desdobramentos apontam para impactos tanto na 
cultura quanto na participação política.

4 O estigma resta caracterizado por discursos sem aprofundamento teórico que afi r-
mam serem as benefi ciárias “parasitas” do dinheiro público, o PBF seria só uma polí-
tica eleitoreira, bem como o pensamento fora da realidade de existirem mulheres que 
engravidariam propositadamente para ganhar mais dinheiro dos cofres públicos.
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 Apesar do PBF ser uma política pública comprometida primor-
dialmente com a questão de transferência de renda, ele não se limita 
a essa esfera. Através de estratégias para estímulo à educação e fi m da 
fome no país, quando implementado, o Bolsa Família colocou condi-
ções para garantia do benefício. Além disso, o impacto do PBF foi ta-
manho que através de pesquisas das mais diversas áreas das ciências 
sociais, foi possível constatar suas potencialidades no combate às desi-
gualdades, bem como o estímulo à garantia de equidade social. Trazen-
do a política pública para análise nos termos da teoria de Nancy Fraser 
(FRASER, 2010), mesmo com certas difi culdades, o PBF foi capaz de 
estimular simultaneamente os três níveis de justiça trabalhados pela 
autora: redistribuição material com a transferência de renda; reconhe-
cimento cultural pelo alcance de certo nível de autonomia individual e 
possibilidade de escolha das mulheres; representação política na medi-
da em que as benefi ciárias passaram a se organizar em contrapúblicos 
subalternos para reivindicar melhorias em suas vidas.

 É possível averiguar, portanto, que a paridade de participação, 
ou seja, a noção de que para existência de uma democracia de fato é pre-
ciso que todos participem dos processos deliberativos, foi estimulada no 
momento de implementação do PBF. Apesar de não ser um diagnóstico 
explícito, quando se observa mais atentamente os desdobramentos da po-
lítica pública, é notório o quanto o programa foi capaz de fornecer con-
dições materiais e subjetivas para construção de uma sociedade menos 
desigual. A partir do resgate de autonomia, autoestima através do poder 
de compra e organização fi nanceira houve potencialmente o desencadea-
mento de consequências como reconhecimento pessoal e coletivo5, bem 
como a organização das benefi ciárias para falarem sobre os problemas 
que enfrentavam no âmbito de cadastramento acarretado pela má admi-
nistração das prefeituras.

5 Uma das entrevistadas afi rma que foram enxergadas como pessoas mais confi áveis 
pelos comerciantes para realizar compras através do crédito do cartão do PBF. Isso 
afeta diretamente na visão que possuem de si mesmas frente a sociedade; não se 
sentiam tanto no polo de estigma, mas no de poder fazer algo pela sua família e 
quebrar o ciclo de pobreza que enfrentou durante boa parte da vida.
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 Um dos fenômenos dos efeitos da implementação do PBF é a 
mobilização informal das benefi ciárias em suas localidades. O movimen-
to pareceu surgir a partir de conversas informais sobre suas rotinas e di-
fi culdades mesmo com o advento do auxílio fi nanceiro. Às vezes algumas 
mulheres, por não saberem ler, não compreendiam quando recebiam 
uma informação por escrito do governo comunicando porque estavam 
recebendo menos ou até a ausência total do dinheiro em virtude de al-
gum erro de cadastro. É com base no lastro de intercorrências constantes 
que as benefi ciárias acabam por se organizarem coletivamente em suas 
comunidades para juntas irem atrás de assistência social, agentes muni-
cipais ou qualquer canal de comunicação através do qual possam sanar 
seus problemas tanto com o Bolsa Família quanto com outras demandas 
que dizem respeito por exemplo à escassez de creches e acesso a hospitais 
para tratar de doenças.

 O tipo de mobilização em perspectiva caracteriza o que Nancy 
Fraser nomeou – e já tratamos anteriormente nesse trabalho – de contra-
públicos subalternos (FRASER, 2009). Pelo fato de não terem acesso aos 
centros de deliberação política formais, as mulheres benefi ciárias do PBF, 
impulsionadas por suas demandas e necessidades mais urgentes, passa-
ram a se reunir para debater e procurar soluções para viver com digni-
dade. É um movimento interessante onde as benefi ciárias antes julgavam 
ter um problema pessoal e que, portanto, só dizia respeito a si, e notaram 
o quanto, na realidade, apesar de pessoal tem uma dimensão coletiva na 
medida em que várias delas se encontram na mesma situação fática. O 
PBF, apesar de não ter esse objetivo explícito, gerou um impacto na di-
mensão da participação política.

CONCLUSÃO

 O presente artigo foi desenvolvido com o ímpeto de descobrir se 
é possível a utilização do conceito de tridimensionalidade da justiça de 
Nancy Fraser no tocante ao combate de desigualdades no Brasil. Após as 
explanações da pesquisa, resta confi gurado um cenário no qual podemos 
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verifi car que pensar estratégias para diminuição das opressões alinhadas 
aos eixos de redistribuição material, reconhecimento cultural e represen-
tação política é potencialmente interessante.

 Através do exemplo da política pública do Bolsa Família no que 
tange ao combate de opressões e desigualdades no cenário brasileiro, ve-
rifi cou-se que o preceituado por Fraser em teoria pode ser materializado 
na realidade. Em sendo assim, políticas públicas, se pensadas de maneira 
múltipla e ampla, são capazes de modifi car e impactar, materialmente e 
subjetivamente, a vida de uma grande parcela da população. Levando o 
argumento de Fraser à sério, utilizando-o como um mecanismo para ela-
boração e implementação de políticas públicas, estaremos diante de um 
cenário capaz de modifi car dinâmicas sociais excludentes.

 Por fi m, insta salientar que através da pesquisa é possível afi r-
mar que a noção de tridimensionalidade de justiça de Nancy Fraser é 
um importante instrumento para refl etir sobre estratégias de combate às 
desigualdades no cenário brasileiro. A instituição do Programa Bolsa Fa-
mília nos ajudou a vislumbrar como uma estratégia é capaz de dar conta, 
simultaneamente, dos três eixos. Ocorre, contudo, que ainda há limita-
ções que devem ser melhoradas como, por exemplo, o estímulo direto 
para que as benefi ciárias possam participar ativamente do debate público 
e sejam, de fato, ouvidas. O presente artigo é um convite a repensar as 
estratégias de combate às desigualdades sociais através das lentes da tri-
dimensionalidade da justiça apresentadas por Nancy Fraser.
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CAPÍTULO 3
AMÁLGAMA NEOCONSERVADORA-NEOLIBERAL 

E POLÍTICAS PÚBLICAS: REFLEXÕES A 
PARTIR DA NOTA TÉCNICA 147/2021, DA 

SECRETARIA NACIONAL DA FAMÍLIA

Gabriel Pereira Penna Andrade1

RESUMO

O presente artigo objetiva discutir como a convergência entre neoli-
beralismo e neoconservadorismo no Brasil impacta políticas públicas 
e reforça valores tradicionais de gênero. Isso será feito a partir de uma 
discussão da Nota Técnica nº 147/2021, escrita pela Secretaria Nacional 
da Família para explicitamente desencorajar o governo a apoiar benefí-
cios socioassistenciais especiais para famílias monoparentais. A posição 
da Secretaria mostra como o quadro teórico criado por Wendy Brown 
(2006; 2015; 2019) e Melinda Cooper (2017) é viável para entender a 
extrema-direita brasileira.

Palavras-chave: Extrema Direita; Neoliberalismo; Neoconservadoris-
mo; Brasil.
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INTRODUÇÃO

A chamada “crise da democracia” é um tópico que tem mere-
cido a atenção de cientistas sociais em todo o mundo. Falar em “crise” 
em qualquer objeto de estudo desse campo está longe de ser incomum 
ou inédito: conforme ressalta Przeworski (2019), os anúncios alarmistas 
sobre o fi m do mundo como o conhecemos são tão comuns que a biblio-
teca Widener, na Universidade Harvard, possui mais de 20 mil obras do 
século XX que mencionam o termo “crise”.

Contudo, ao menos na visão de Roberto Foa e Yascha Mounk2

(2016; 2017), há boas razões para acreditar que há uma certa desconsolida-
ção da tradição democrática mesmo entre países de alta renda e com lar-
ga tradição democrática – algo apontado pela literatura da ciência política 
precedente como um fenômeno altamente improvável (MOUNK, 2018).

Talvez por essa razão, quando surgiram os primeiros sinais de 
mudanças profundas na confi guração democrática nos países centrais, 
como declínio dos partidos e da fi delidade dos eleitores com as organiza-
ções partidárias, aumento da insatisfação da população com os eleitos e 
aumento da abstenção eleitoral, parte signifi cativa dos estudos apontaram 
que se trataria de um fenômeno de desconfi ança em relação ao “governo”, 
mas não ao “regime” democrático (MOUNK, 2018). Isso equivaleria a 
dizer que os cidadãos desafi avam mais os eleitos, mas esse desafi o não 
abria mão da confi ança na democracia como melhor regime de governo, 
que teria permanecido constante (MOUNK, 2018).

Mas essa explicação passou a ter cada vez menos suporte empí-
rico. Conforme ressaltam Mounk (2018) e Foa e Mounk (2017), a partir 
dos dados do World Survey Values, a população jovem de países como 
Estados Unidos, Reino Unido, Suécia, Holanda e Austrália apoia menos 
a democracia como melhor forma de governo do que seus pais e avós, o 
que – se considerarmos a data de nascimento como um proxy da progres-
são dos valores em uma sociedade – sugere que o apoio à democracia está 
em declínio como um todo nesses países (FOA; MOUNK, 2016).

2 Para críticas bastante distintas às conclusões dos autores, ver Przeworki (2019) e 
Inglehart (2016).
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Segundo o autor, o declínio da democracia é, na verdade, uma 
separação da democracia liberal em seus elementos constitutivos. Por 
muito tempo, o caráter liberal e o democrático estiveram intimamente 
ligados, com a democracia garantindo a vontade popular e os direitos 
conquistados nas Revoluções Burguesas possibilitando o pluralismo e a 
defesa das minorias necessários para garantir que maiorias eventuais ou 
perenes não tentassem destruir opositores. Contudo, atualmente, segun-
do o autor, o que se vislumbra é o surgimento de um populismo demo-
crático iliberal, que coloca excessiva ênfase no caráter popular das demo-
cracias e fragiliza salvaguardas liberais, além de um tecnicismo liberal 
antidemocrático, em que a proliferação de instituições de regulação con-
tramajoritárias leva a população a acreditar que não tem mais poder de 
infl uenciar em decisões comuns (MOUNK, 2018). É nesse contexto que 
partidos de extrema-direita surgem como opções políticas viáveis, pro-
duzindo inclusive ganhos eleitorais ao redor do mundo (MUDDE, 2019).

A extrema-direita tem uma agenda bastante incisiva para a temá-
tica de gênero. Sua ideologia ressalta constantemente a necessidade de re-
tomar valores tradicionais, incentivando políticas que tenham como locus
a família heteronormativa e monogâmica e se opondo a medidas que ga-
rantam direitos a minorias sexuais e de gênero (MUDDE, 2019). Essa nova 
onda da direita política se constitui, ao menos na América Latina, como 
um contramovimento que resiste justamente aos ganhos feministas e da 
comunidade LGBTQIA+ na década de 1990 e nos anos 2000, atacando o 
que é rotulado como uma “ideologia de gênero” que serviria para destruir 
os arranjos familiares (BIROLI; VAGGIONE; MACHADO, 2020).

No Brasil, a extrema-direita chega ao poder com a eleição de Jair 
Bolsonaro, que consolida a existência de uma direita política que não 
só não tem receio de se afi rmar como tal, distinguindo-se da chamada 
“direita envergonhada” que até então era hegemônica dentro desta ala 
(QUADROS; MADEIRA, 2018), como também que consegue captar elei-
tores da centro-direita para um projeto político mais radical (SANTOS; 
TANSCHEIT, 2019).

Contudo, a dimensão de gênero desse projeto de direita, embora 
explícito, tem sido ignorada nas análises políticas ou simplesmente colo-
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cada de lado como menos importante ou como uma “cortinas de fumaça” 
utilizada para distrair a opinião pública de aspectos da política realmente 
importantes (MELO, 2020). A transformação, por exemplo, do Minis-
tério dos Direitos Humanos em Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos, cuja liderança foi dada a Damares Alves, uma antiga 
lobista ligada à bancada neoconservadora do Congresso Nacional (BI-
ROLI, 2020), é vista neste quadro como uma forma de angariar apoio de 
setores evangélicos ou como simplesmente um personagem que cria po-
lêmicas para atrair atenção para si e não para o Ministério da Economia, 
comandado pelo banqueiro – esse sim perigoso – Paulo Guedes.

O presente trabalho tem como objetivo desconstruir essa visão. 
Seu ponto de partida será um documento do próprio Ministério da Mu-
lher, da Família e dos Direitos Humanos, coletado por mim via Lei de 
Acesso à Informação como parte de uma pesquisa mais ampla sobre as 
dimensões de gênero nas políticas do governo Bolsonaro.

O uso da Lei de Acesso à Informação para compreender os pro-
cessos formativos das políticas públicas é um recurso utilizado por mim 
desde a graduação. A legislação, aprovada no governo Dilma Rousseff , 
permite que os documentos que subsidiaram o processo decisório, como 
notas técnicas e pareceres, estejam disponíveis para o grande público a 
partir da edição do ato administrativo respectivo (BRASIL, 2011). Dessa 
forma, uma vez identifi cado um certo ato normativo de interesse, tenho 
por etapa metodológica buscar pelos atos preparatórios via solicitação 
por um sistema desenvolvido pela Controladoria-Geral da União3. Esse 
processo, embora não sem problemas e percalços – que discuto mais pro-
fundamente em artigo produzido em coautoria com o professor Luiz Is-
mael Pereira (PEREIRA; ANDRADE, 2022) – tem potencialidades para 
a compreensão da atividade estatal na formulação de políticas públicas, 
como exemplifi cado pelo documento discutido neste breve artigo.

Esse documento – a Nota Técnica nº 147/2021 da Secretaria Na-
cional da Família –, assinado por um membro do segundo escalão do 
Ministério, tem por objetivo opinar sobre qual seria a posição do governo 

3 O referido sítio era, na data de 24 de novembro de 2022, https://www.gov.br/
acessoainformacao/pt-br.
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acerca das emendas apresentadas à Medida Provisória nº 1.061, de 9 de 
agosto de 2021 (BRASIL, 2021a), que criou o Programa Auxílio Brasil, 
política de transferência condicionada de renda que substituiu o Progra-
ma Bolsa Família. Na nota técnica, a Secretaria Nacional da Família se 
opõe frontalmente à criação de benefícios especiais para famílias mono-
parentais – no contexto brasileiro, leia-se “mães solo” – sob o argumento 
de que estes arranjos seriam prejudiciais à prole.

Essa não é uma participação pequena. O Auxílio Brasil era um 
programa central no projeto frustrado de reeleição do presidente, que es-
perava que o incremento nos programas de transferência de renda dimi-
nuísse sua rejeição entre os mais pobres (CANZIAN, 2021). A participa-
ção ativa do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos na 
formação da política demonstra, assim, que não há marginalidade desta 
pasta, que participa regularmente da formulação de programas impor-
tantes para o governo e que imprime sua marca neles.

O artigo se compõe de duas seções, além desta introdução e de 
uma conclusão. Na primeira seção, apresentamos o documento analisa-
do e discutimos brevemente a posição de atores importantes do bolso-
narismo na temática das famílias monoparentais. A seguir, discutimos, 
a partir do debate entre as fi lósofas Wendy Brown e Melinda Cooper, 
acerca de como a racionalidade neoliberal e a moral neoconservadora 
se unem contemporaneamente, aplicando esses conceitos à Nota Técnica 
147/2021. A partir desse aporte teórico, argumentar-se-á que o bolso-
narismo se apresenta como uma amálgama neoliberal-neoconservadora, 
apresentando conceitos típicos da economia neoclássica para justifi car 
posições misóginas e LGBTfóbicas.

1.   MONOPARENTALIDADE, NORMATIVIDADE 
 NEOCONSERVADORA E RACIONALIDADE NEOLIBERAL

 Famílias monoparentais são especialmente sensíveis dentro da 
sociedade brasileira. Esse arranjo familiar é chefi ado basicamente por 
mulheres, o que aumenta a sobrecarga de trabalho já existente dentro 
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desse grupo e potencializa as assimetrias de gênero. A monoparentali-
dade também é um fator importante de vulnerabilidade à pobreza, uma 
vez que mulheres que chefi am famílias monoparentais tendem a ter uma 
inserção menor no mercado de trabalho e auferir rendimentos inferiores. 
Por fi m, ressalta-se que, no Brasil, o cuidado com os fi lhos em caso de 
divórcio, separação ou em casais que não moram juntos recai, invariavel-
mente, sob a mulher, tornando-a responsável integralmente pelo traba-
lho de cuidado com a prole (ARAÚJO; CASACA, 2021). Mesmo quando 
há participação masculina no cuidado com a prole em casais divorciados, 
separados ou que não possuem relação conjugal, essa participação é vista 
pela chefe de família como insufi ciente (BENATTI et al., 2021).

 Durante a pandemia, a vulnerabilidade das famílias monoparen-
tais foi levada em consideração nas políticas de mitigação dos impac-
tos sociais decorrentes da crise pandêmica. A lei federal nº 13.982, que 
instituiu um benefício social emergencial às famílias pobres, conferiu 
valor em dobro para as famílias monoparentais chefi adas por mulheres 
(BRASIL, 2020). Posteriormente, o Congresso Nacional aprova uma lei 
garantindo o pagamento em dobro para qualquer família monoparental, 
além de estabelecer medidas para garantir que não houvesse subtração de 
benefícios de mulheres chefe de família por parte dos pais de seus fi lhos 
(BRASIL, 2021b).

Para promulgação, foi necessário derrubar um veto total que 
havia sido feito pelo Presidente da República. A justifi cativa para vetar 
a medida foi eminentemente fi nanceira: argumentou-se que não havia 
previsão orçamentária de recursos para famílias monoparentais chefi adas 
por homem e que não haveria estrutura técnica para auferir quem possui 
a guarda dos fi lhos em caso de confl itos (BRASIL, 2021c).

A ênfase em aspectos fi nanceiros para impedir a extensão de be-
nefícios para as famílias monoparentais marca uma dualidade importan-
te na relação entre a monoparentalidade e a agenda do governo: embora 
haja manifestações importantes de membros da base do governo contra 
a existência de famílias monoparentais, a prática administrativa não en-
gaja explicitamente contra esse arranjo. Assim, as ausências e retrocessos 
para esse público tendem, no discurso público, a serem direcionados não 
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a uma indesejabilidade da monoparentalidade, mas a outros aspectos, 
como barreiras técnicas.

Em relação ao discurso contra a monoparentalidade, destacam-
-se dois eventos: a manifestação do então vice-Presidente da República, 
Hamilton Mourão, de que famílias monoparentais seriam desajustadas e 
a oposição da deputada estadual Janaína Paschoal, que chegou a ser cogi-
tada como candidata à vice-presidência na disputa de 2018, a um projeto 
aprovado no Senado que benefi ciava esse arranjo familiar.

A fala do vice-presidente ocorreu ainda em campanha, no ano de 
2018. Segundo ele:

Família sempre foi o núcleo central. A partir do momento que 
a família é dissociada, surgem os problemas sociais que estamos 
vivendo e atacam eminentemente nas áreas carentes, onde não há 
pai nem avô, é mãe e avó. E por isso torna-se realmente uma 
fábrica de elementos desajustados e que tendem a ingressar em 
narco-quadrilhas que afetam nosso país (REUTERS, 2018, s.p., 
grifos nossos).

 Mourão tende a centralizar a família como a responsável pela en-
trada na criminalidade de jovens, em especial no tráfi co de drogas. Além 
disso, a monoparentalidade é claramente generifi cada na fala do general, 
sendo formada, segundo ele, “por mãe e avó”, mas não por “pai e avô”4.

 Já a manifestação de Janaína Paschoal ocorreu já em 2022, na 
esteira da aprovação pelo Senado da Lei dos Direitos da Mãe Solo, que ga-
rante aos arranjos monoparentais chefi ados por mulheres cota em dobro 

4 Samantha Moura, que revisou o manuscrito, fez o importante apontamento que a 
fala de Mourão pressupõe também a incapacidade da mulher de educar a criança 
para a vida em sociedade e para a inserção na ordem social. Para ela – e eu concor-
do – a colocação pode ser aproximada da constatação feita pelo trabalho clássico 
de Carole Pateman (2003) de que a teoria do liberalismo privatiza o feminino e 
masculiniza o espaço público. Famílias de “mães e avós” não teriam a capacidade de 
participarem da vida social justamente por estarem “contaminadas” por uma cria-
ção feminina sem o necessário contraponto de uma educação masculina. Agradeço 
imensamente à Samantha pela gentil colocação.
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em programas sociais. A captura de tela da postagem realizada por ela na 
rede social Twitter se encontra abaixo.

Figura 1. Tweet da deputada estadual Janaína Paschoal (@JanainaDoBrasil)

Fonte: Captura de tela feita pelo autor. Disponível em: https://twitter.com/
janainadobrasil/status/1501505714128306176. Acesso em: 25 jul. 2022.

 A fala de Janaína revela dois outros aspectos no pensamento de 
pelo menos parte da base de apoio do presidente. Em primeiro lugar, 
a autora não considera famílias monoparentais como famílias, já que 
criar benefícios para arranjos monoparentais “pode[ria] servir como 
incentivo a não se formarem famílias”. Em segundo lugar, a deputa-
da considera que a imposição de benefícios fi nanceiros pode alterar de 
maneira relevante a dinâmica de rearranjo de famílias, sugerindo que a 
monoparentalidade é, essencialmente, uma escolha que é infl uenciada 
pela relação entre custos e benefícios.

 Em termos de políticas públicas, todavia, as manifestações sobre 
o tema da monoparentalidade sempre foram discretas. Em 2020, quando 
do lançamento do Programa Município Amigo da Família, que tem por 
objetivo estimular políticas públicas locais que tenham por objetivo for-
talecer os vínculos familiares, o jornal Folha de São Paulo publicou uma 
notícia intitulada “Ministério de Damares estimula formação de casal 
como entidade familiar”. A notícia criticava o fato de que a política não 
abordava temas como violência doméstica e planejamento familiar, além 
de possuir a previsão de fortalecimento dos vínculos conjugais, o que 
ignoraria a monoparentalidade (CASTANHO, 2020).
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 Em resposta à matéria, o Ministério da Mulher, da Família e dos 
Direitos Humanos afi rmou que:

[...] a portaria publicada no DOU (Diário Ofi cial da União) nesta 
terça-feira (23) não faz menção a modelos específi cos. Questiona-
da sobre o porquê dessa ausência, a pasta de Damares afi rma que 
o intuito ‘não é atacar nenhum tipo de arranjo familiar, mas 
projetar as famílias brasileiras e fortalecer seus vínculos’. ‘Nos 
arranjos familiares em que não se dê a conjugalidade [formação de 
casal], como nas famílias monoparentais, a parentalidade e a in-
tergeracionalidade podem ser trabalhadas’, diz o ministério (CAS-
TANHO, 2020, s.p., grifos nossos).

A resposta do Ministério, portanto, se centra no fato de que as 
políticas não trariam preferência normativa por nenhum modelo, sendo 
aplicáveis também às famílias monoparentais. Não se trataria, portanto, 
de exclusão de nenhum tipo de arranjo familiar por parte das políticas 
públicas da pasta.

Todavia, a pesquisa que tem sido realizada revelou que o governo 
ativamente sugeriu que suas bases se manifestassem contra a ampliação 
de benefícios socioassistenciais para famílias monoparentais. O motivo 
da resistência não foi, como anteriormente, questões de natureza econô-
mico-fi nanceira, mas considerações negativas sobre esse tipo de arranjo.

A nota técnica nº 147/2021 da Secretaria Nacional da Família 
é reveladora dessa posição. Assinada por Antônio Rafael da Silva Filho, 
coordenador-geral da secretaria, e referendada pelo Secretário Nacional 
da Família substituto, Marcelo Couto Dias, a nota foi requisitada pela 
Assessoria Parlamentar do Ministério para manifestação sobre a Medida 
Provisória nº 1.061/2021, que criou o Programa Auxílio Brasil (SECRE-
TARIA NACIONAL DA FAMÍLIA, 2021).

O teor da nota é crítico às tentativas de parlamentares de ampliar 
os benefícios do Auxílio Brasil às famílias monoparentais, como já havia 
sido feito no Auxílio Emergencial, criado para mitigar os efeitos negati-
vos da pandemia da COVID-19. Diz o texto:
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[...] [n]o que concerne à análise das emendas, observamos que di-
versas emendas preveem um favorecimento especial para famílias 
monoparentais, como as nº 4, 100, 115, 154, 155, 204, 233, 235, 
237, 257, 287, 294, 305, 306, 324, 330, 385 e 387. Compreendemos 
a preocupação dos parlamentares quanto à maior vulnerabilida-
de encontrada nesses arranjos familiares, porém, é importante 
prevenir essa situação, destacando a importância do casal na 
família [...] Diversos estudos têm demonstrado a importância 
da fi gura paterna, cuja ausência aumenta a propensão de que 
os fi lhos se envolvam em comportamentos desviantes [...] No 
contexto das emendas apresentadas à MP 1.061/2021, sugerimos 
cautela na análise daquelas que preveem incremento de benefícios 
ou outros incentivos para famílias monoparentais, sob o risco da 
criação de incentivos para a constituição ou manutenção desse 
tipo de arranjo, o que pode levar à sua perenidade e propicia-
rá o agravamento da própria vulnerabilidade que se pretende 
combater (SNF, 2021, p. 2-3, grifos nossos).

 O trecho revela que a Secretaria Nacional da Família sugeriu que 
o governo agisse como agente de veto para mudanças na matriz de bene-
fícios do Auxílio Brasil. A redação fi nal do projeto de conversão da me-
dida provisória em lei proposta pelo relator, deputado Marcelo Aro, não 
acolheu as inúmeras sugestões de ampliação do benefício, o que parece 
signifi car que o governo foi bem-sucedido nesse aspecto (ARO, 2021).

 Mas é importante pontuar, na nota técnica, que a rejeição ao au-
mento dos benefícios para a monoparentalidade surge de uma concepção 
negativa desse arranjo para a criação da prole, de maneira semelhante 
ao já externado pelo general Hamilton Mourão. Ainda, a manifestação 
sugere que a criação de um programa social destinado a essas famílias se 
mostraria uma “criação de incentivos”, o que poderia aumentar sua ocor-
rência. Há, assim como na manifestação da deputada Janaína Paschoal, 
uma valência negativa para a monoparentalidade, com a ressalva de que 
sua ocorrência pode aumentar quando alterada a matriz de ganhos desti-
nadas a esse arranjo.



2º VOLUME DOS ANAIS DO IV CONGRESSO DE  DIVERSIDADE SEXUAL E DE GÊNERO DA UFMG

63

Portanto, ao argumentar que políticas públicas direcionadas às 
famílias monoparentais criariam incentivos para a manutenção ou ex-
pansão desses arranjos, o documento elaborado pela Secretaria Nacional 
da Família adota uma postura baseada na escolha racional, cuja principal 
característica é a explicação do comportamento humano em qualquer 
dos aspectos de sua existência a partir de um cálculo de maximização dos 
ganhos possíveis com os recursos disponíveis.

 Ghodsee (2021) mostra como, no contexto pós-Guerra Fria, com 
a normalização do neoliberalismo como única ideologia política viável 
– fato ilustrado pela famosa frase de Margareth Th atcher de que “não 
haveria alternativa” (there is no alternative) (FISHER, 2020) – as relações 
afetivas passam a serem explicadas no campo científi co a partir dos mo-
delos típicos da microeconomia. Nesse contexto, casamento, contracep-
ção e divórcios passavam a serem descritos como decididos por cálculos 
feitos por mulheres sobre uma mercadoria que elas dominariam – o sexo 
(GHODSEE, 2021).

Essa escola, conhecida como “Escola da Economia Sexual”, se 
baseia em uma concepção antropológica específi ca – a do homem ra-
cional – mas também de uma visão de que mulheres seriam as grandes 
responsáveis pelo desmantelamento das famílias, já que a disponibilidade 
de contracepção e sua entrada no mercado de trabalho teriam diminuído 
os “custos” de relações sexuais casuais (GHODSEE, 2021). O raciocínio é 
reproduzido na nota técnica, que parte do pressuposto de que aumentar 
benefícios para famílias monoparentais – que, em um contexto patriar-
cal, é um sinônimo quase perfeito de famílias chefi adas por mulheres – 
diminuiria os custos para as mulheres de “desfazer” o arranjo patriarcal, 
o que teria consequências desastrosas para seus fi lhos. Essa generifi cação 
e heteronormatividade é pressuposta i nclusive pela própria nota técnica, 
que aponta para a “importância da fi gura paterna” – sugerindo que o que 
está ausente nos arranjos monoparentais seriam homens e não mulheres.

Mulheres seriam, na concepção da secretaria, seres racionais que 
agiriam por dinheiro, inclusive se colocando em situações danosas para si 
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mesmas e para eventuais fi lhos5. Não se tematiza, na nota técnica, fatores 
como o abandono paterno, a sobrecarga de trabalho que atinge as chefes 
de família nem a maior vulnerabilização socioeconômica da monoparen-
talidade. Também não se pontua que o divórcio, a separação ou a recusa 
de viver uma vida em casal pode ser importante para o bem-estar da 
mulher e evitar situações de violência, e que a monoparentalidade, nessas 
situações, pode ser uma forma de garantir a saúde e a segurança da famí-
lia. Todas essas conclusões estão presentes em estudos científi cos sobre 
o tema, como a revisão realizada por Benatti e coautores (2021), porém 
suas conclusões são ignoradas na nota produzida.

Trata-se, em suma, da adoção de um modelo tipicamente neoli-
beral – a do homo economicus, que expande o cálculo racional para todas 
as áreas da vida (BROWN, 2015) – para ressaltar conclusões típicas do 
neoconservadorismo, como a ênfase na família monogâmica. Essa rela-
ção será melhor trabalhada na seção seguinte.

2.   NEOCONSERVADORISMO E NEOLIBERALISMO: 
 DEBATE SOBRE UMA AMÁLGAMA

 Como já explicitado, a extrema-direita contemporânea se distin-
gue da direita tradicional por defender simultaneamente a abstenção do 
Estado nos negócios econômicos e a valorização da família e da morali-

5 Samantha Moura, durante a revisão do manuscrito, apontou que talvez as mulheres 
seriam vistas por esses grupos não exatamente como “homens racionais”, mas como 
“mulheres parasitas”. Embora eu não discorde da colocação, é necessário ressaltar 
que continua importante ligar a Escola da Economia Sexual e os apontamentos 
misóginos da nota técnica. A teoria microeconômica da Economia Sexual, ao se 
questionar sobre quais recursos os indivíduos teriam para maximizar seus ganhos, 
chega a uma conclusão generifi cada: homens possuem poder e mulheres possuem 
o sexo. Essa dicotomia misógina de recursos cria também, de certa forma, uma di-
cotomia de indivíduos – há o que se pode chamar de “homem racional em sentido 
estrito” (masculino e poderoso) e há a “mulher-parasita” sensual. Assim, agradeço 
à Samantha pelo apontamento que permite explicitar esse aspecto que escoa para 
a política no bolsonarismo, ressaltando somente que essa visão de mulher-parasita 
está, também, intimamente relacionada a esse homo oeconomicus.
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dade tradicional, se caracterizando tanto como um apêndice da noção 
neoliberal de que não há alternativa quanto como um contramovimento 
que gera um backlash contra os direitos alcançados por minorias (MU-
DDE, 2019; BIROLI; MACHADO; VAGGIONE, 2020). A presente seção 
tem por objetivo discutir como compatibilizar ideologias que parecem 
antagônicas, já que o neoliberalismo prezaria por uma liberdade sem 
freios do indivíduo enquanto o neoconservadorismo, pela ligação do in-
divíduo com a sua família, sua comunidade e sua nação.

 Brown (2006) propõe que essa amálgama neoliberal-neocon-
servadora deve ser pensada não no sentido de meramente descrever a 
extrema-direita contemporânea como uma entidade una e homogênea, 
mas compreender como essas duas racionalidades políticas díspares con-
vergem para o “canibalismo” da democracia liberal a partir da segunda 
metade do Século XX (BROWN, 2006).

 O que distingue o neoliberalismo de um simples laissez-faire
desregrado, para Wendy Brown (2006) nessa primeira fase, é a sua ra-
cionalidade, ou seja, a forma de construir os temas do sujeito, da política 
e do Estado. Ressoando as lições de Foucault (2008), a autora defende 
que a grande mudança advinda da utilização do prefi xo “neo” à já clás-
sica corrente política do “liberalismo” é que esse “liberalismo renovado” 
não seria simplesmente uma forma de defesa da liberdade empresarial 
na economia, mas uma ampliação da racionalidade econômica a todas as 
esferas da vida (BROWN, 2006).

 Como a autora retomará adiante em outra obra, o que o neoli-
beralismo faz é criar uma entidade racional absoluta e autointeressada, 
o homo oeconomicus, que decidiria todos os aspectos da sua vida através 
de comparações de custos e benefícios. A totalidade dessa fi gura na vida 
social acabaria por minar o homo politicus, a ideia do ser humano como 
ser que pode se autodeterminar e que determina outros coletivamente 
através da participação nos negócios da polis (BROWN, 2015). Como 
consequência, haveria uma desdemocratização da esfera pública, com a 
desvalorização da autonomia política, a transformação de problemas co-
letivos em problemas individuais com soluções de mercado, a ascensão 
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do “cidadão-consumidor” e a legitimação de atos autoritários pelo Estado 
em nome da “efi ciência” (BROWN, 2006).

 Para a autora, é justamente esses efeitos desdemocratizantes que 
permitem a ascensão também do neoconservadorismo. Ao desmantelar a 
esfera pública, o neoliberalismo permite que formas autoritárias, que têm 
uma visão parcial de comunidade e que se opõem a direitos das minorias, 
possam fl orescer. Em um primeiro momento, portanto, a simbiose entre 
neoliberalismo e neoconservadorismo é explicada a partir das condições 
que a racionalidade neoliberal dá para a fi xação da racionalidade neocon-
servadora como politicamente legítima (BROWN, 2006).

 Posteriormente, a autora australiana Melinda Cooper (2017) se 
engaja no debate argumentando que a relação entre neoliberalismo e neo-
conservadorismo não é necessariamente uma relação em que o neocon-
servadorismo é uma “doença oportunista” do neoliberalismo, mas que as 
duas correntes se reforçam mutuamente desde sua gênese e que possuem 
em comum o foco na fi gura da família. Nesse contexto, seja considerando a 
família como unidade fundamental de uma ordem tradicional, como faz o 
neoconservadorismo, seja considerando essa formação como uma unidade 
econômica importante, como é o caso do neoliberalismo, ambas as corren-
tes convergem em agenda em direção à proposta de políticas que reforçam 
os papeis familiares e reduzem a participação do Estado na garantia do 
bem-estar e da qualidade de vida dos cidadãos (COOPER, 2017).

 O ponto de partida de Cooper (2017) está justamente na refl e-
xão sobre uma política de transferência de renda, a Aid to Families with 
Dependent Children (AFDC), adotada nos Estados Unidos até o fi nal da 
década de 90. A AFDC, em um primeiro momento, tinha por recipien-
tes em especial viúvas brancas de combatentes, e sua instituição não era 
questionada socialmente. Com o tempo, contudo, essas mulheres brancas 
passaram a receber outros benefícios mais generosos, e o AFDC passou a 
ser direcionado em especial a mães solo e negras. Além disso, a Suprema 
Corte americana passou a derrubar uma série de leis estaduais que res-
tringiam o acesso a esse benefício socioassistencial por parte de minorias 
raciais e mães solo, o que contribuiu para aumentar ainda mais a repre-
sentação desse grupo dentro dos benefi ciários (COOPER, 2017).
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 Começa, então, uma resistência de setores neoconservadores e 
neoliberais a esse auxílio, utilizando por vezes a imagem de controle da 
“welfare queen” – um estereótipo racista de que mulheres negras fariam 
sexo desregrado e teriam fi lhos fora da instituição matrimonial com o 
objetivo de receber benefícios socioassistenciais (COLLINS, 2019). O 
objetivo dos neoliberais e dos neoconservadores eram distintos – os pri-
meiros queriam diminuir ao máximo a provisão de recursos pelo Estado, 
enquanto os segundos queriam justamente controlar a sexualidade a par-
tir das políticas para a família – mas sua agenda convergia na necessidade 
de recolocar a família como principal responsável pelo bem-estar dos ci-
dadãos (COOPER, 2017). A aliança entre neoliberalismo e neoconserva-
dorismo seria, portanto, de convergência temática no campo das relações 
familiares (COOPER, 2017; BROWN, 2019).

 Brown (2019) modifi ca o seu argumento a partir das contribui-
ções trazidas por Melinda Cooper (2017). Reconhecendo a importân-
cia da discussão sobre a agenda para a compreensão das relações entre 
neoliberalismo e neoconservadorismo, Brown aponta ser necessário, 
para além de identifi car alianças, tentar traçar uma genealogia das ideias 
neoconservadoras nos clássicos do neoliberalismo (BROWN, 2019). A 
autora vai passar a afi rmar, com isso, que autores como Hayek deixam 
formulações teóricas que colateralmente permitem a emergência neo-
conservadora (BROWN, 2019).

 O neoliberalismo, Brown insiste, se baseia na negação da existên-
cia de uma esfera social. Isso se manifesta de maneira explícita na pro-
posição thatcheriana de que não existiria sociedade, mas indivíduos e 
suas famílias. Porém, mesmo em Hayek seria possível encontrar a ideia 
de que a sociedade seria uma ilusão, e que os resultados coletivos seriam 
consequência do agrupamento de decisões individuais. Essa construção 
signifi ca, em última análise, a morte da ideia de justiça social, trazendo 
a autoridade tradicional como a principal forma de regulação social. A 
relação entre neoliberalismo e neoconservadorismo seria, portanto, com-
plexa: a racionalidade neoliberal traz em si a moralidade tradicional que 
também alimenta o neoconservadorismo (BROWN, 2019).
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 As consequências desse debate para a compreensão do bolsona-
rismo serão trabalhadas nas considerações fi nais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: CONTRA A “CORTINA DE FUMAÇA”

 O presente artigo traz uma evidência empírica de que o modelo 
de amálgama neoliberal-neoconservadora da extrema-direita contempo-
rânea, gestado na realidade norte-americana, também parece ser válido 
no contexto brasileiro em geral, e para o bolsonarismo em particular. De-
monstrou-se, através da Nota Técnica 147/2021, de autoria da Secretaria 
Nacional da Família, que funcionários de alto escalão reforçaram padrões 
tradicionais de moralidade com base em argumentos da escola da escolha 
racional, tipicamente neoliberal, e que esse posicionamento foi relevante 
para a defi nição do desenho da principal plataforma de reeleição do pre-
sidente, o programa Auxílio Brasil.

 Antes de debater as implicações teóricas da nota, é necessário 
fazer uma pequena digressão metodológica. A descoberta do documento 
só foi possível devido a uma solicitação feita via Lei de Acesso à Informa-
ção (LAI). Assim, a situação aponta para a desejabilidade metodológica 
de usar esse canal para adquirir instrumentos internos de gestão públi-
ca. Por vezes, e o presente caso é exemplar, o posicionamento de órgãos, 
embora relevante no processo de elaboração, não é conhecido do grande 
público ou da mídia de massa. O uso da LAI, portanto, permite criar 
evidências mais robustas e desvelar dinâmicas de apoio ou resistência bu-
rocráticas antes incógnitas.

 Passando a uma discussão teórica, o debate Brown-Cooper traz 
em si inúmeras contribuições para pensar as evidências trazidas pela Nota 
Técnica 147/2021. Em primeiro lugar, fi ca patente a confi ança em um 
modelo de homem racional para tomar conclusões neoconservadoras. 
Mulheres não são compreendidas como sujeitas integrais, com diferentes 
aspirações de ordem econômica, social e política, mas são caracterizadas 
como seres com um único interesse – maximizar seus ganhos a partir dos 
recursos disponíveis. Seria delas e somente delas a responsabilidade pelo 
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arranjo familiar, de forma que a criação de um benefício socioassistencial 
seria um incentivo positivo para a experiência da monoparentalidade. A 
construção da nota técnica demonstra como a racionalidade neoliberal 
destrói considerações políticas e sociais – em um órgão vinculado ao Mi-
nistério da Mulher, a situação de vulnerabilização específi ca de famílias 
monoparentais não é sequer mencionada.

 Em segundo lugar, é importante mencionar a centralidade que as 
políticas para a família têm para a amálgama neoconservadorismo-neo-
liberalismo. As políticas para a família são um conjunto heterogêneo de 
política pública, que engloba políticas de cuidado, de conciliação famí-
lia-trabalho, de suporte fi nanceiro às unidades familiares, entre outras 
(SÁTYRO; MIDAGLIA, 2021). O que a Nota Técnica demonstra é que 
esse tipo de política é produzido, também, por burocratas de ideologia 
neoconservadora, o que tem impacto no seu desenho.

 Por fi m, é importante ressaltar que não houve disputa aparente 
entre o Ministério da Economia – mais comumente reconhecido como 
neoliberal – e o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Huma-
nos – mais comumente reconhecido como neoconservador. O reforço a 
estruturas tradicionais de família está tanto na NT 147/2021 quanto na 
solicitação de veto de normas de proteção de famílias monoparentais no 
Auxílio Emergencial. Frente a essas evidências, não é possível falar em 
“ala técnica” e “ala ideológica” ou em “cortina de fumaça” no bolsonaris-
mo – as pastas trabalham harmonicamente para reforçar padrões fami-
liares de dominação de mulheres e minorias sexuais.
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RESUMO

A partir de uma pesquisa acadêmica com uma rede feminista de mulhe-
res produtoras culturais na periferia urbana do Rio de Janeiro, na Baixada 
Fluminense, selecionamos dois programas audiovisuais produzidos. Des-
crevemos os episódios gravados em 2019, com a participação de Navalha 
Carrera, Tambores de Safo e Slam das Minas RJ. Analisamos as aparições 
e resistências feministas plurais, com mulheres negras, lésbicas, bissexuais 
e travestis. Problematizamos os interditos ao reconhecimento de mulhe-
res na composição musical experimental e os efeitos da epistemologia do 
dimorfi smo sexual nas normas de gênero. Frente a isso, apresentamos as 
dissidências musicais, de gênero e sexualidade que a produção da Roque 
Pense oferece à nossa fruição e para a reinvenção de territórios subjetivos.
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INTRODUÇÃO

 Este trabalho resulta da realização de uma pesquisa, desde o 
ano de 2018, a partir do projeto de uma professora universitária em um 
programa de pós-graduação interdisciplinar e uma estudante com bolsa 
de Iniciação Científi ca – PIBIC, na graduação de um campus localizado 
na periferia, em Duque de Caxias, na Faculdade de Educação da Bai-
xada Fluminense (FEBF), da Universidade do Estado do Rio de Janeiro 
(UERJ). O projeto teve como objetivo acompanhar os movimentos do 
que inicialmente identifi camos como um coletivo feminista de produção 
cultural no campo da música, existente há onze anos na Baixada Flumi-
nense, no Rio de Janeiro.

Para tanto, o campo de pesquisa teve início considerando o cole-
tivo feminista Roque Pense (RP), criado em 2011 por jovens produtoras 
culturais que atuavam na música, precisamente com o estilo musical do 
rock. Pense é uma sigla, trazida de experiência coletiva anterior com o gra-
fi te e signifi ca “por uma educação não-sexista”. A Roque Pense foi criada 
e protagonizada por mulheres periféricas que inventaram festivais de rock
em praça pública com a presença de mulheres nas bandas, laboratórios fe-
ministas e ofi cinas, reivindicando uma educação antissexista e antirracista. 
Realizaram três festivais, nos anos de 2012, 2013 e 2015 em municípios da 
Baixada Fluminense, região criativamente nomeada BXD por vários cole-
tivos, nominação que assumimos também, inclusive neste texto.

Neste momento, a proposta é analisarmos especifi camente dois 
episódios do Estúdio Roque Pense, produzidos pelo coletivo RP e gravados 
em 2019, a partir de um edital de fomento de uma empresa com recursos 
advindos da lei do ISS (Imposto sobre serviço) da cidade do Rio de Ja-
neiro. Ser contemplada com esse edital permitiu à RP convidar diferentes 
musicistas do Brasil, fazer gravações audiovisuais de qualidade, editá-las, 
inclusive com descrição das falas, e apresentar para um público irrestrito, 
que pode assistir gratuitamente a uma pluralidade de músicas e musicistas 
de diversos gêneros musicais, para além do rock, e artistas urbanas com in-
tervenções questionadoras da ordem colonial moderna do gênero, da raça 
e da hierarquia entre seres. A esse respeito, serão analisadas as apresenta-
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ções na forma de gravação audiovisual da multiartista Navalha Carrera e o 
encontro entre a Banda Tambores de Safo e o Slam das Minas RJ.

1.   OS CAMINHOS DA PESQUISA COM UMA REDE FEMINISTA

A pesquisa teve início com o interesse despertado para conhecer 
a realidade de movimentos sociais de mulheres provenientes da cultu-
ra local do território da Baixada Fluminense e no âmbito da produção 
cultural e de subjetividade, ou seja, de modos de viver, de trabalhar, di-
vertir-se, apresentar-se, compor e decompor relações aquém e além dos 
sistemas de gênero e sexualidade. Entendemos com Félix Guattari, que 
a subjetividade é fabricada e moldada no registro do social. A subjetivi-
dade é sempre resultado de agenciamentos coletivos, que implicam não 
somente uma multiplicidade de indivíduos, mas também uma multiplici-
dade de fatores tecnológicos, da relação com as máquinas e seus funcio-
namentos, fatores econômicos, além de uma multiplicidade de sensações, 
que se poderia dizer, pré-pessoais, na compreensão de Guattari (2015), 
à qual podemos acrescentar fatores artísticos e culturais. Por isso, com 
a produção cultural interessa-nos conhecer as dissidências de uma sub-
jetividade padronizada e individualizada em formas conservadoras. Ou, 
ainda, como afi rmam também Stubs, Teixeira-Filho e Lessa (2018), é ne-
cessário pensar a expansã o inventiva de nosso territó rio subjetivo como 
forma de resistê ncia e criaç ã o.

A Roque Pense também realizou laboratórios feministas de dis-
cussão sobre a existência e relevância de mulheres na produção musical, 
sobre violência doméstica, de incentivo e orientação para a preparação de 
projetos para editais, ofi cinas de guitarra e bateria, criação de cineclubes, 
incentivo à participação de diretoras e atuantes no cinema, por meio do 
Manifesto a Baixada Filma, entre outras atividades. Com esse panorama 
de atuação é possível perceber a reivindicação por investimento em uma 
região popular e periférica, ainda considerada marginal quando vista em 
relação ao famoso eixo Rio-São Paulo, historicamente alçado ao centro 
da produção cultural brasileira.
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Embora se localize no Rio de Janeiro, ser e estar na Baixada Flu-
minense é experimentar uma condição fora do eixo, fora do centro reco-
nhecido e, ainda mais, sobre a qual repousa uma imagem de lugar violento, 
pobre e onde não haveria produções de qualidade. Essa é uma concepção 
pejorativa do território e da população que o habita, ideia que contribui 
para empurrar o que vem da Baixada a um lugar de marginalidade e a re-
forçar que chega na Baixada, para consumo, o que é do centro. Por isso, 
atentar para as produções da Baixada e que saem da Baixada para o mundo 
é uma maneira de girar as referências e inverter o ponto de ver. Nas produ-
ções da Roque Pense e na escrita deste texto, a Baixada é o centro.

O movimento de reivindicação e afi rmação da Baixada vinha 
acontecendo, mas desde o período que preparou nacionalmente o golpe 
jurídico-midiático de 2016, atmosfera que gerou o impeachment de Dilma 
Rousseff , são frequentes os cortes orçamentários para a realização de ati-
vidades culturais, com a retirada de investimentos do setor, inclusive com 
subtração do status de ministério da cultura, passando a ser uma secretaria 
especial no governo federal. Segundo Silva e Brito (2019), a redução de 
10% de recursos na economia da cultura em 2015 gerou uma perda de 2,7 
bilhões no que foi produzido pelo setor e 1,7 bilhões na economia nacio-
nal, além do corte de 77 mil postos de trabalho formal. Isso tem efeitos 
ainda imensuráveis na vida das pessoas em termos de fruição cultural, de 
repertórios vivenciais e imaginativos e, em última instância, de criação de 
possíveis. Certamente esse cenário teve efeitos no território da Baixada Flu-
minense, historicamente prejudicada com o repasse de verbas públicas.

Frente a esse contexto adverso à democracia e com a privação 
de recursos para projetos de cultura, a Roque Pense passou a dedicar-se 
à produção de programas audiovisuais para o canal do Youtube que já 
existia. Desde então, foram criadas três temporadas de produção de uma 
nova frente, chamada Estúdio RP! (2016, 2017-2018 e 2019) e que teve 
continuidade mesmo com a pandemia de Covid-19, através do I Festival 
Transmídia, criado em 2021, com recursos de fundos públicos de fi nan-
ciamento emergencial à cultura, através da Lei Aldir Blanc (aprovada em 
2020) e do direcionamento estadual da Secretaria de Economia Criativa.
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O Estúdio RP! é composto por programas audiovisuais com mú-
sica, poesia e arte urbana, nos quais produtoras e musicistas apresentam 
uma proposta de trabalho feminista, de luta contra opressões e de inspi-
ração horizontal, cooperativa e solidária, composta por redes de afeto e 
partilhas, em que uma ajuda a outra. Isso se evidencia nos dois progra-
mas que selecionamos para descrição e análise de imagens, entrevistas, 
performances artísticas e performatividades de gênero e sexualidade dos 
seguintes episódios do Estúdio Roque Pense, que são o episódio n. 2 – EP 
2, com Navalha Carrera, e o episódio n. 5 – EP 5, com Tambores de Safo 
e Slam das Minas.

Esses dois episódios foram elencados por nós para a completa 
transcrição para uma análise de elementos visuais das corporalidades 
dissidentes e elementos de fala e criação das participantes, performados 
e realizados no contexto da gravação. Percebemos que havia nesses epi-
sódios a ação de um feminismo que se atualiza no entre corpos diver-
sos, abraçando e se expandindo com mulheres negras, lésbicas, pessoas 
transgêneras, habitantes de espaços que rompem fronteiras geográfi cas, 
políticas e estéticas. Nesses episódios, a Roque Pense articulou um espaço 
de encontro de dissidências que se atravessam e criam algo novo, tanto na 
música, em verso e canção, como na aliança entre os corpos, nos gestos e 
nos deslocamentos que são capazes de produzir.

Assim, a partir da completa transcrição que fi zemos das falas e de 
uma descrição sensorial e sensível de cada episódio, na tentativa de cap-
tar todos os movimentos que a câmera acompanha e põe em jogo na edi-
ção, extraímos passagens que nos permitem analisar: o experimental da 
música de Navalha e a criação por meio da qual ela constituiu para si uma 
identidade de gênero, bem como os gêneros musicais e as resistências 
encarnadas no feminino; os enfrentamentos vividos na música e na vida 
pelas corporalidades dissidentes do Slam das Minas e da Banda Tambores 
de Safo, com vozes amplifi cadas no encontro, aumentando o som de lutas 
pelo fi m do racismo, do cissexismo e da LGBTI+fobia. Dos seis episódios 
dessa temporada de 2019, apenas os dois episódios que aqui elencamos 
passaram por um atravessamento explícito na pós-produção feita pela 
Roque Pense. Na edição, o episódio com a gravação de Tambores de Safo 
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e Slam das Minas foi apresentado à Navalha, na gravação dela no estú-
dio, inserindo-a em um horizonte de alianças que se afi nam, vistas desde 
um suposto bastidor da fi lmagem. O que seria bastidor foi levado à cena 
principal em um não-improviso, criando outras narrativas e confi rman-
do para a audiência que os episódios estão conectados. Veremos como.

2.   DISSIDÊNCIAS MUSICAIS E DE 
 GÊNERO COM NAVALHA CARRERA

O segundo episódio da terceira temporada do Estúdio Roque 
Pense é um convite à imersão em uma jornada sensorial com texturas ele-
trônicas, contando com a presença de Navalha (Natália) Carrera, travesti, 
guitarrista, compositora e produtora musical. Ao todo, essa live session 
tem 32 minutos de duração.

A live inicia com o som de solo de guitarra feito por Navalha, a 
luz avermelhada no estúdio torna a ambiência profunda e intimista, insti-
gando a audiência a observar os detalhes do que será apresentado. Em um 
enquadramento de câmera baixa (Contra-Plongée), o plano de imagem é 
feito como se estivéssemos imergindo para observar a musicista, rapida-
mente a câmera começa a focar a mão esquerda de Navalha Carrera, na 
fi rmeza do manejo do braço da guitarra ao tocar o solo, em seus anéis em 
prata, unhas pintadas de preto e nos detalhes do bordado no blazer que 
ela veste. Quando, fi nalmente, é possível enxergar seu rosto, percebemos 
que se trata de uma mulher branca, com traços faciais expressivos.

Percebemos Navalha Carrera compenetrada ao tocar, seu cabelo 
ondulado em tom castanho com mechas loiras (na parte inferior ao pri-
meiro quadrante do cabelo), curto e repicado com franja, movimenta-se 
enquanto o solo cresce. Em poucos segundos, a evolução do “peso” do 
som é percebida pela aceleração do tempo dos acordes e pelo efeito pro-
duzido pelo pedal, o que causa a expectativa do porvir, principalmente 
depois do nome de Navalha Carrera aparecer na tela como uma abertura 
da live. Esse primeiro momento fi naliza com um efeito de “vibração da 
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nota” causado pela alavanca da guitarra, uma espécie de afi rmador cordal 
que é responsável por fazer os efeitos de afrouxar e arrochar as cordas.

O estilo musical praticado por Navalha Carrera é experimental, 
envolve transgressões à ordem musical. Com sua performance, tanto 
subverte os cânones musicais, quanto de gênero, praticando dissidên-
cias. Ela toca guitarra e teclado, faz música eletrônica, produziu trilhas 
sonoras e afi rma a música como uma experiência igualmente tátil, não 
somente sonora. Esse aspecto do trabalho musical de Navalha é muito 
instigante, pois convida a uma escuta tátil, que ativa os sentidos além da 
audição como sentido único – quando pensado isoladamente. Refl etida 
também pelo pesquisador Raphael Arah (2022), da dança e da fi losofi a, 
uma escuta tátil é possível a partir de uma mudança de cosmopercepção. 
Arah retoma a fi losofi a do antigo Egito, onde dança, canto e música eram 
entrelaçados, confi gurando oferendas às divindades, ou seja, alimento a 
deusas/deuses. Dessa referência para a fi losofi a yorubá, ele chega à ideia 
de corpo como obra de arte.

A música de Navalha é para ser sentida com o corpo todo, com 
todos os sentidos e ela tem noção que prioriza o tátil. Também podemos 
pensar o tato como algo da pele, mais amplo órgão e que recobre o corpo 
inteiro, não sendo, então, algo que se resumiria às mãos, ao tato das mãos, 
por exemplo. O corpo todo e muitas camadas dele podem vibrar com o 
toque da música e dos instrumentos eletrônicos de Navalha. Ela contribui 
para praticar outras concepções de música e de corpo, esteticamente sin-
tonizadas a proposições éticas e políticas, como veremos adiante.

Navalha é musicista, não somente cantora, como muitos imagi-
nam quando se identifi ca, pois a associam a estereótipos de feminilidade 
e, a partir disso, como se pudesse atuar somente no canto – seria uma 
borda periférica para as mulheres no fazer musical ocidental? Navalha 
identifi ca-se como travesti, com referências a uma transição de gênero 
realizada depois dos 30 anos de idade, o que comenta durante o episó-
dio. Nele, Navalha também apresenta sua música, suas produções e o 
que pensa de situações em que homens interferem no som que produz 
e tentam controlá-lo, algo a que ela se opõe e defende fazer música com 
autonomia. Percebemos que Navalha assume os pronomes femininos na 
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linguagem: “ela/dela”. A gravação mostra marcas corporais e de vestimen-
ta de Navalha, que é cortante em vários momentos.

Quanto a isso, encontramos no percurso de pesquisa de Isabel 
Nogueira (2019), tanto no relato pessoal como musicista e professora de 
música, quanto de suas investigações com imagens de mulheres musicis-
tas, compositoras e intérpretes, a conclusão de uma contínua exclusão de 
mulheres de alguns campos do fazer musical, tais como a composição. Se-
gundo a autora, sendo a música um campo generifi cado e, portanto, po-
demos afi rmar que atravessado por relações de poder e opressão, quando 
o fazer musical envolve improvisação ou criação, as atividades são ainda 
mais proibidas para mulheres. Navalha corta e perfura a interdição.

 A partir dos seis minutos de vídeo, percebemos uma transição na 
ambiência e no fi gurino utilizado por Navalha, as luzes, amarela e roxa, 
mesclam-se sob a saia plissada prateada e o blazer bordado com linhas 
também prateadas. Nesse terceiro momento, inicia-se a performance da 
música eletrônica “Cópula das libélulas”. O lo-fi  instrumental (batidas 
mais leves) da canção é tocado com teclado e o auxílio do sintetizador.

Depois disso, segue um som de estática da mesa de som, o que 
dá a transição para a fala de Navalha Carrera. No momento da conversa, 
o desenrolar no estúdio apresenta uma mesa de som repleta de botões 
que fazem lembrar a cabine de um avião e memórias da artista, que inicia 
falando sobre a profi ssão de seu pai, que era piloto de avião. Fala como o 
ambiente era escuro e as pessoas trabalhavam de forma silenciosa e con-
centrada. Navalha foca principalmente no impacto causado sobre ela ao 
observar de perto o painel de controle do avião, cheio de luzes e botões, 
e como o ambiente se assemelhava a uma mesa de som de estúdio, o que 
seria a mesma situação só que em um “outro tipo de viagem”.

Posteriormente ao fruir das imagens com a música, Navalha en-
tra em cena com discurso e comenta exatamente o silêncio, a introspec-
ção, o aparente estar sozinha, mas sem estar – aspecto que se relaciona 
à discussão sobre transição de gênero em uma sociedade assentada na 
diferença sexual. Ela fala sobre como a transição de gênero a impulsionou 
na carreira musical, quando com mais de trinta anos, já atuante no meio 
musical, fi cava sempre oculta, atuando na produção de trilha sonora, sem 
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conseguir se entregar por completo à arte, subir sozinha no palco e se pôr 
à frente de suas produções porque, segundo ela, a expressão artística é 
uma questão de identidade, segurança e felicidade. Depois da transição, 
ela conseguiu se expor e gostar da ideia de aparecer, a autoafi rmação per-
mitiu a ela afi rmar o tipo de som que gosta de fazer, e logo percebeu que 
ao dizer que é uma musicista as pessoas a interpretavam como cantora, 
deduzindo que uma mulher não tem o “perfi l” de produzir, fazer trilha 
sonora e tocar guitarra.

A esse respeito, é importante colocarmos em questão o que con-
fi gura de forma dominante as nossas epistemologias e visões de mundo, 
produzindo subjetividade. Segundo Maria Clara Dias (2020), a moder-
nidade colonial criou uma matriz de pensamento binária e dualista. Ma-
ría Lugones, feminista argentina, denunciou e problematizou o gênero 
como uma versão demasiadamente estreita, sustentada sobre a hiperbio-
logização corporal e ancorada em um dimorfi smo sexual (masculino x 
feminino). A presença de Navalha, sua aparição com corpo, emoções e 
discursos, coloca em xeque tal dimorfi smo; ao ter transicionado o gêne-
ro, ela critica que tenham passado a esperar dela uma linearidade entre 
o que se convencionou do “feminino” e as práticas que exerce. Além de 
contribuir para borrar fronteiras com o próprio corpo, ao assumir para si 
outra identidade de gênero que não aquela designada ao nascer, Navalha 
se inscreve na luta feminista para romper com as opressões sobre os cor-
pos das mulheres travestis e cisgêneras.

O dimorfi smo, em realidade, pode ser compreendido como uma 
epistemologia da diferença sexual, pensando com Paul Preciado (2020), 
autor que afi rma a possibilidade de uma saída desse sistema que normaliza 
os corpos ao aprisioná-los em regimes de produção de verdades. Portan-
to, para acompanhar as dissidências que vêm sendo praticadas e caminhar 
com elas, em sua expansão no mundo, cabe (re)conhecer mais realidades 
empíricas, além do regime da diferença sexual e do seu efeito correlato, que 
é o patriarcado branco cisheterossexual. Nesse sentido, Navalha materiali-
za realidades outras, que cria com o próprio corpo no mundo.

A última canção apresentada na live é “Um pássaro após o outro”, 
que segue a mesma linha melódica de “Achei que era fl erte mas era MD”, 
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mas com o diferencial do uso do teclado e da guitarra. Navalha Carrera 
utiliza power acordes e um efeito metalizado no pedal para alcançar um 
som mais pesado, tocando até com cordas soltas (sem tocar nas cordas). 
Por fi m, ela enfatiza o poder da música negra por conta de sua ligação 
com o ritual, com o mantra e a repetição, enquanto a música ocidental 
interpretava a dita “qualidade” musical com a exigência de muitos instru-
mentos, notas musicais e modulações, o que fez perder a essência como 
momento de colaboração e comunhão. Ela exalta a música negra como 
precursora do século XX no surgimento dos gêneros musicais blues, jazz, 
rock, soul, e problematiza também que apropriação e adaptação dos ori-
ginais negros resultaram na “criação” de gêneros considerados novos, o 
que trouxe destaque e mérito a músicos brancos.

3.   DISSIDÊNCIAS MUSICAIS, RACIAIS E SEXUAIS 
 COM TAMBORES DE SAFO E SLAM DAS MINAS RJ

O quinto episódio da terceira temporada do Estúdio Roque Pen-
se também foi gravado no ano de 2019, e teve a participação do Grupo 
de Percussão sapatão, bissexual, feminista, antirracista, antilgbtifóbico e 
antifacista Tambores de Safo, que se uniu à brincadeira lúdico poética 
do Slam das Minas RJ para o desenvolvimento da potência artística de 
mulheres e pessoas trans.

O nome da banda Tambores de Safo homenageia a poetisa Safo, 
que fez política através da arte e amou outras mulheres. A banda foi cons-
tituída por mulheres lésbicas e bissexuais no ano de 2010, com inserção 
na cultura cearense, nas conferências de mulheres, nas paradas LGBTI+, 
nas manifestações de rua e na contracultura. Incentiva o protagonismo 
de mulheres na música, realiza ofi cinas de confecção de instrumentos, 
como alfaias, caixas de guerra, repiques, ganzás e xequerês, de ritmos 
africanos e cearenses. E agrega movimentos pela visibilidade de mulheres 
negras, lésbicas e bissexuais.

No episódio, começam com a abordagem sobre o medo. A live 
inicia com uma batida de Beatbox, seguida pela introdução de uma can-
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ção sobre a moral interpretada por Lila M. Salu, cantora, compositora, 
atriz, percussionista e ofi cineira, faz parte da coletiva Tambores de Safo, 
é mulher negra de cabelo black power, usa óculos escuros, vestindo uma 
blusa de poá azul clara com botões, um blazer marrom e calça jeans. En-
quanto produzem sons, com a boca e com instrumentos como os tambo-
res, denunciam o machismo, o racismo e a lesbofobia.

Do foco na disposição dos instrumentos no estúdio, a imagem pas-
sa à poesia declamada por uma mulher negra sobre a violência praticada 
sobre alguma mulher, que tem efeitos sobre as outras. O trecho é como 
a anunciação de um protesto acompanhado pelo bater dos tambores de 
percussão. Com a luz baixa, Geise Gênesis, poetisa, escritora, contadora de 
histórias e integrantes do Slam das Minas, canta o refrão da música “Um 
tapinha não dói”, de Mc Naldinho e Mc Beth, e inicia-se a declaração de 
uma poesia cantada sobre a violência contra a mulher logo na sequência:

Dói um tapinha não dói
um tapinha não dói
um tapinha não dói
só um tapinha!
Dói, um tapinha dói sim!
Dói sim, Mana
o tapa que ele te deu em mim doeu
e agora eu entendo que tua garganta esteja fechada
mas minha língua é afi ada
e pela palavra eu vou retalhar o que nos fere.
Se ele quebrou o vidro e lambeu o sangue pra te calar na briga
eu abri as pernas e mostrei o buraco que parece uma ferida
sangra mas não morre, dá a vida.
Tá cego, vagabundo?
É por aqui que nasce e morre o mundo
E eu sei que mesmo abatida
você vai se levantar das cinzas
não por ser fênix
mas porque é mulher
[...]
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Acabo com a tua arrogância em três lances
ou melhor, 1, 8, 0.
E não é só isso
a mulherada tá mais braba que o catiço
e eu sei que eu não ando só (GÊNESIS, na participação do Slam 
das Minas junto a Tambores de Safo – Estúdio Roque Pense, 2019).

A música acima, declamada de forma poética por Gênesis, faz 
atentar para a palavra nas vozes de mulheres, de línguas afi adas. Palavra 
de luta e reação (que vai retalhar o que fere), palavra de denúncia (180), 
palavra de junção, de apoio (mana) e redes (de quem não anda só), para 
além das políticas governamentais. Tem uma dimensão de rede, apoio e 
cuidado entre mulheres (mulherada).

Na continuidade da gravação, Ana Lídia Rodrigues, sapatão pre-
ta, ativista multi linguagem, educadora social e estudante de fi losofi a, 
declama uma poesia sobre o processo de colonização, a manutenção do 
racismo e a resistência negra. É acompanhada pela banda de percussão 
composta por mulheres, com instrumentos como surdo de marcação, 
caixa de guerra, cowbell e outros. Em seguida, mantendo o ritmo de mar-
cação, iniciam a música “Já matei meteorito no peito”, que trata de luta, 
resistência e resiliência feminista e tem como trecho fi nal: “uns dizem que 
eu sou uma deusa, mas eu sou só uma mulher”.

A música e a poesia são ferramentas, produções usadas para 
apresentar lutas que articulam gênero, sexualidade e racialidade. As 
musicistas de Tambores de Safo, junto a Slam das Minas, oferecem 
“contrapontos analíticos”, tal como afi rmaram Mendonça e Leite (2021) 
frente a realidades conservadoras e neoliberais no Brasil. Desde o lugar 
social de mulheres negras, lésbicas, bissexuais, nordestinas, oferecem 
contranarrativas aos sistemas de dominação e opressão que se cruzam 
e acidentam as vidas de muitas mulheres. Não são deusas, elas não pre-
tendem glorifi car o sofrimento e a exploração. Valem-se de suas vozes 
com alcance público para resistir e entoar refrões que enfrentam o con-
servadorismo dos costumes, principalmente familistas e anti discussões 
de gênero, sexualidade e raça. Diferentemente, elas se valem dessas ca-
tegorias como artefatos políticos.
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Entre a arte e o ativismo, lesbianidade, bissexualidade e transge-
neridades são entendidas aqui como posicionamentos políticos, além de 
orientação sexual ou identidade, e enfrentam o sistema/cistema de (in)
justiça (GOMES; YORK; COLLING, 2022) pautado na reiterada repeti-
ção das normas de gênero e sexualidade baseadas na cisheterossexuali-
dade compulsória. Para isso, a reivindicação de visibilidade é ainda uma 
das questões fundamentais, praticada no episódio com Tambores de Safo 
e Slam das Minas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O último episódio descrito, com Tambores de Safo e Slam das 
minas, ao agenciar dois coletivos e, ao fi nal, ainda convidar Navalha Car-
rera, do primeiro episódio aqui apresentado, cria circunstâncias favorá-
veis para o encontro, para as trocas e para a produção conjunta entre ex-
pressões feministas que visibilizam múltiplas identidades. Nesse sentido, 
concordamos com Daniela Auad (2021) quando a autora afi rma que os 
estudos, ao se relacionarem de variadas maneiras com mulheres lésbicas, 
lesbianidades, feminismos e relações de gênero, promovem afi rmações 
que “apresentam alternativas ao feminismo de feição burguesa, branca e 
heterossexual” (AUAD, 2021, p. 3). Há muitos mais feminismos, plurais, 
sendo praticados e que precisam ser conhecidos.

Entendemos ainda que os encontros promovidos pela intenciona-
lidade e cuidadosa curadoria realizada pela rede Roque Pense fomentaram 
alianças e tornaram o Estúdio Roque Pense um espaço de encontro e so-
ciabilidade feminista negra, lésbica, bissexual e travesti. Essa articulação é o 
ponto que nos permite pensar as alianças (BUTLER, 2018) e as coligações 
entre lutas feministas e LGBTI+ que podem se fortalecer mutuamente. A 
pesquisa acadêmica, ao se encontrar também com esse campo e tomá-lo 
como matéria viva de estudo, compõe igualmente tais alianças.

A produção da Roque Pense nos dá a fruir composições produzi-
das por sujeitas que contam suas próprias histórias ao fazer história, mui-
tas delas abrindo espaços novos nas mídias e na aparição pública no ce-
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nário da música. Para nós, foi muito importante e interessante conhecer 
a produção do que se articulou para além de um coletivo, constituindo 
verdadeiramente uma rede de mulheres feministas no campo da música 
e, posteriormente, do audiovisual musical desde a Baixada Fluminense 
para o mundo. Confi guram um fazer feminista marcado pela inscrição e 
afi rmação dos corpos em regimes de visibilidade com resgate da ancestra-
lidade negra, em lutas, subjetividades e existências lésbicas, bissexuais e 
travestis. Emerge um movimento de forças em retroalimentação, no qual 
a afi rmação dos ativismos com arte, como o agenciado pela Roque Pense, 
torna-se um vetor de transformações pessoais, sociais, locais e globais.
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CAPÍTULO 5
“MAN HATERS” E A POLÍTICA FEMINISTA: 

FACES DO ANTIFEMINISMO NA COREIA DO SUL

Amanda de Morais Silva1

RESUMO

Em 2020, na Coreia do Sul, foi proposto pelo Justice Party o projeto de 
Lei Antidiscriminação, que tenciona à proteção de populações vulnerabi-
lizadas, como grupos LGBTQIA+ e mulheres, contra formas de discrimi-
nação de gênero. Desde então, movimentos feministas em notável cres-
cimento, especialmente a partir da década de 2010, tais como #MeToo e 
mesmo coletivos controversos como o Megalia, tornaram-se alvos do dis-
curso de ódio de parte da população conservadora no país (BARR, 2018). 
O antifeminismo sul-coreano tornou-se um fenômeno de relevante im-
pacto social ao se refl etir na adoção e no abandono de políticas públicas 
voltadas à proteção de mulheres e grupos minoritários, especialmente 
quando se trata da difusão da noção de feminismo enquanto ideologia 
“inimiga do povo” (HINES; SONG, 2021). O Estado sul-coreano possui 
instituições responsáveis pela gestão e implementação de políticas volta-
das à igualdade de gênero, como o Ministério da Igualdade de Gênero e 
da Família, instituído em 2001, ou a Korean Women’s Association United, 
fundada em 1987 (JUNG, 2014). O crescente antifeminismo e o apoio ao 
discurso de uma suposta “discriminação de gênero reversa” ameaçam tais 
conquistas alcançadas em termos de igualdade no país. Nesse sentido, 
estabelecendo pontes entre a perspectiva sul coreana a respeito de uma 
atuação feminista e os possíveis fatores que desencadeiam uma reação 

1 Graduada em Direito pela Universidade Federal de Pernambuco, pesquisadora as-
sociada da Coordenadoria de Estudos da Ásia da UFPE na Curadoria de Coreia do 
Sul e Curadoria de Assuntos do Japão. E-mail: amndmorais@gmail.com.
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pública ao movimento como “inimigo do povo”, o presente trabalho vol-
ta-se à investigação dos termos em que tais embates operam e permitem 
a construção de novos caminhos para reerguer a importância da manu-
tenção de políticas feministas no país.

Palavras-chave: Feminismo; Antifeminismo; Coreia do Sul; Políticas pú-
blicas; Movimentos femininos.

INTRODUÇÃO

Em julho e agosto de 2021, o mundo deparou-se com a grande 
performance da atleta olímpica An San, que se tornou a primeira espor-
tista sul-coreana a conquistar tripla medalha de ouro nos Jogos Olímpi-
cos (YOO, 2021). As reações ao seu desempenho, no entanto, não foram 
de todo positivas. Isso porque, em razão de seu corte de cabelo, ela foi 
alvo de diversos ataques misóginos, proferidos em razão de uma suposta 
“ameaça feminista” que a atleta representava, episódio esse que demons-
trou publicamente algumas das impressões que parcela da população sul-
-coreana possui do movimento feminista no país.

A reação antifeminista vislumbrada nas plataformas online, por 
meio de portais de notícia ou de criação de sites contra ativistas (KO, 
2021), chama atenção para o estado-da-arte da desigualdade de gênero e 
da opinião pública acerca de manifestações sociais que visam à atenuação 
das disparidades entre homens e mulheres2. Levando em conta a desi-
gualdade de gênero como fenômeno social, conforme relatório de 2021 
do World Economic Forum’s Gender Gap, que se preocupa em medir as 
disparidades de gênero das nações, considerando marcadores sociais, tais 
como níveis de educação, trabalho e empoderamento político, pôde-se 
constatar que a Coreia do Sul ocupou o 102º lugar na relação de 156 paí-

2 O presente trabalho, para fi ns de simplifi cação da investigação, restringe-se à aná-
lise das disparidades de gênero entre homens e mulheres, apesar de reconhecer a 
variedade de identidades que não se conformam em uma lógica binarista de femini-
no e masculino no contexto sul-coreano e que também enfrentam a discriminação 
sexual e de gênero diariamente.
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ses avaliados (WORLD ECONOMIC FORUM, 2021, p. 10). Vislumbran-
do a recepção de grupos antifeministas em torno de pautas feministas tais 
como disparidade salarial, independência fi nanceira, maior representa-
ção política, garantia e proteção de direitos reprodutivos e aceitação de 
padrões diversos de beleza, percebe-se que o sentimento que se expan-
de entre esse setor da população é de um senso de misandria crescente, 
isto é, da crença de um sentimento “anti-homens” cada vez mais forte 
(SHARP, 2020).

 Fatores como o conservadorismo e as facetas do militarismo, são 
elementos a serem levados em consideração no discurso de grupos antife-
ministas. A oposição a pautas feministas pelo público sul-coreano, especial-
mente pelo masculino, encontra algumas respostas do próprio movimento 
feminista durante o período pós-democratização do país, e a heterogenei-
dade que fl oresce do movimento impõe refl exões acerca do que representa 
ser uma pessoa feminista na Coreia do Sul, e de quais são os limites e possí-
veis muros a serem derrubados em prol da adoção de uma agenda política 
compromissada com o combate à violência de gênero.

1.   COREIA DO SUL: UMA SOCIEDADE PATRIARCAL?

Os avanços democráticos da Coreia do Sul em prol da igualdade 
de gênero impõem uma caminhada não linear de conquistas e retroces-
sos na promoção de políticas públicas voltadas aos direitos das mulheres. 
Apesar de a transição do Estado sul-coreano para um regime democrá-
tico poder transparecer a construção de uma forte consciência coletiva 
feminina em ativa reivindicação de avanços, a democracia sul-coreana é 
ainda herdeira de uma fi losofi a e de um modus operandi característicos 
de formas autoritárias de governo.

Diante disso, apesar da conjunção de variados elementos que 
sustentam o patriarcado no país, foca-se aqui em dois fatores que são 
essencialmente importantes para a compreensão do discurso antifemi-
nista atual, quais sejam: o Militarismo e o Conservadorismo, os quais em 
muito se assemelham, mas se distinguem fundamentalmente.
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1.1.   Militarismo e masculinidade

A infl uência das forças militares na Coreia do Sul foi marcante 
durante todo o trajeto histórico de abandono do reino dinástico Joseon 
(1392-1910) e ao longo de todo o processo de transição democrática e 
pós-transição (1987-). O militarismo e as instituições militares na Co-
reia foram retratados como ferramentas educacionais de grande valor 
nacional para cidadãos homens (KWON, 2000, p. 26). Em razão disso, 
enquanto atividade e fi losofi a que possui um recorte de gênero, as impli-
cações do serviço compulsório impactam a própria conformação da sub-
jetividade e da coletividade dos cidadãos sul-coreanos atualmente no que 
diz respeito à consciência e práticas que almejam a igualdade de gênero.

Com a recepção da fi losofi a Neo-Confucionista, ao longo do 
período colonial japonês (1910-1945), e a partir da recepção de deter-
minados valores do Confucionismo no período da ditadura militar na 
Coreia do Sul3 (1961-1987) – tais como piedade fi lial, lealdade ao Estado 
e desigualdade complementar entre os sexos – inicialmente pelo governo 
de Park Chung-hee (1963-1979), atrelou-se tais noções ao ideal de racio-
nalidade e ordem, de forma que a ingerência dos governantes sobre a fa-
mília tornou-se quase imperativa em nome de uma suposta estabilidade 
do país. Em razão de tal ênfase na instituição familiar, resultando no que 
se denomina de “familismo”4 (JONES, 2006, p. 35; LEE, 2018), a família 
tornou-se, então, a pedra angular que regulava os níveis de estabilidade 
sociopolítica da Coreia como um todo (JONES, 2006, p. 34). Consequen-
temente, em conformidade aos valores de superioridade masculina, a 
mulher permanecia relegada ao seu papel de mãe e esposa. Os pilares da 
família e da ordem militarista alavancaram o senso de nacionalismo que 
permeou as décadas do regime militar ao ponto de beirar um status de 
ideologia religiosa (KWON, 2000, p. 32).

3 Podem também ser apontados os períodos militares da ocupação militar americana 
(1945-1948) e da Guerra da Coreia (1950-1953).

4 Noções de neo-familismo (JONES, 2006; KWON, 2019) irão posteriormente con-
trastar as noções de tradição na cultura sul-coreana e de igualdade de gênero nas 
relações familiares, impulsionando acadêmicos a discutir a compatibilidade entre a 
ideologia confucionista e a ideologia feminista.
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As experiências durante trinta e cinco anos de ocupação japone-
sa, seguida da ocupação militar americana (1945-1948), de uma guerra 
que divide a península coreana em dois pólos (1950-1953) e de mais de 
vinte anos de regime militar (1961-1987), fortaleceram as formas milita-
rizadas de poder e as impressões de segurança nacional impeliram uma 
forma de lealdade cívica construída também dentro dos moldes de gê-
nero como uma de suas categorias essenciais (KWON, 2000, p. 33). Por 
isso, entender a sociedade coreana não como uma massa não-generifi -
cada, mas como uma sociedade na qual também se moldou um modelo 
de “guerreiro” em prol de um “sacrifício pela nação”, possibilita a com-
preensão do processo específi co de militarização da masculinidade fora e 
dentro do serviço militar da Coreia (KWON, 2000, p. 34).

A primeira década do governo militar, liderado inicialmente 
pelo General Park Chung-hee, foi marcada desde logo pela criação de 
um sistema de score para os pós-conscritos, pelo qual o governo estabe-
leceu prerrogativas àqueles que cumprissem o “dever sagrado de defesa 
nacional”, tais como o favorecimento para candidaturas a cargos de em-
prego em corporações públicas e organizações fi nanciadas pelo Estado 
(KWON, 2000, p. 34; ROBERTSON, 2018)5. Tal sistema oferecia vanta-
gens no ingresso de homens na vida militar e, posteriormente ao período 
de serviço obrigatório, em testes a cargos de serviço público mesmo após 
o fi m do regime militar. Tendo sido o sistema score declarado inconstitu-
cional apenas em 1999 pela Corte Constitucional, após a provocação de 
estudantes mulheres da Ewha Woman’s University, o privilégio masculino 
oriundo do militarismo provocou tensões entre a resistência masculina 
baseada na ideia de “sacrifício pela nação”, visto que as mulheres não te-
riam de passar por tal imposição, moldando um certo senso de privilégio 
feminino em razão disso (KWON, 2000, p. 36).

No processo de décadas para transição democrática, atravessan-
do o período ditatorial da Coreia do Sul (1961-1987), o rápido cresci-
mento econômico criou um ambiente macroestrutural para o processo 
de consolidação democrática desabrochar, através do Estado capitalista 
desenvolvimentista que foi aos poucos mostrando sua face (JONES, 2006, 

5 Tais prerrogativas eram previstas pelo artigo 4º do Employment Support Act.
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p. 26). Apesar dessa “abertura democrática”, o regime militar, guiando-se 
por ideologias neoconfucionistas, em prol de um discurso pela defesa 
nacional, pela moralidade de gênero, pelo patriotismo, e também pelo 
anticomunismo (KWON, 2006, p. 9), mobilizou um forte processo de 
militarização que foi recebido distintamente por homens e mulheres. Isso 
porque ideologias e práticas de feminilidade e masculinidade posiciona-
ram homens e mulheres em lugares fundamentalmente diferentes tendo 
em vista os pilares de 1) necessidade de sustentar um forte Estado militar; 
2) presunção de hierarquia e disciplina para construção de uma socieda-
de saudável; 3) valores que delineiam uma forma de masculinidade con-
sistente com a carreira militar; 4) legitimação de uma “discreta” violência 
de grupos (COCK, 1993 apud KWON, 2006, p. 19).

Nesse panorama, o militarismo pode ser visto como um processo 
social de vários níveis que molda a formação da subjetividade pessoal e, 
simultaneamente, a coletividade, expandindo-se mesmo fora da institui-
ção militar, antes e depois de um período de guerra (KWON, 2006, p. 9). 
Com quase metade de sua população submetida a treinamento abusivo 
dentro de uma cultura militar autoritária, chega-se a descrever a cultura 
coreana de acordo com um padrão de repressão e controle hierárquico, 
disciplina e distância de atividades de reprodução culturalmente atribuí-
das a mulheres. Em vistas da perpetuação do serviço compulsório até 
os dias atuais, o exército foi equiparado, no discurso público, ao dever 
cívico, reforçando o status de mulheres enquanto cidadãs “auxiliares” 
(JONES, 2006, p. 33).

1.2.  Conservadorismo e igualdade de gênero

O desenvolvimento nacional a partir do avanço econômico impul-
sionado no período de governo militar coreano concretizou-se nas bases 
do militarismo e da hierarquia para o disciplinamento de trabalhadores e 
trabalhadoras e maximização do lucro. Nesse cenário, o trabalho passou a 
ser conceituado não enquanto vínculo contratual formal, mas como uma 
relação ética e moral entre empregados e empregadores (KIM, 1997 apud 
JONES, 2006, p. 34), Enquanto soavam-se as primeiras ondas positivas do 
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milagre econômico, o crescimento da classe média acomodou em segundo 
plano a urgência de uma transição democrática, priorizando o discurso de 
“crescimento primeiro”, de modo a associar democracia ao risco econômi-
co (JONES, 2006, p. 34). Com o rápido crescimento e industrialização do 
país, as dinâmicas de gênero no desenvolvimento do Estado capitalista se 
misturaram a essas demandas, tal como se via na promoção de uma políti-
ca de controle de natalidade, como a política familiar de duas crianças, que 
reduziu o peso da gravidez para mulheres. Combinando-se tais políticas ao 
crescimento da renda de uma classe média emergente e à ênfase do Estado 
no provimento de educação para todos, mulheres de classe média foram 
contempladas com uma ampla variedade de oportunidades de qualifi cação 
educacional e posterior inserção no mercado de trabalho (JONES, 2006, 
p. 28). No entanto, por outro lado, para a maioria da população, tornar-se 
economicamente ativo não se equiparava ao empoderamento individual, 
tendo em vista que mesmo a transformação econômica no país não redu-
ziu as desigualdades de gênero.

Apesar do crescimento das taxas de acesso ao ensino formal, tal 
como ocorreu com o ingresso à educação superior por mulheres de 13,1% 
em 1995 para 72,9% em 2020, segundo relatório do Korean Women’s De-
velopment Institute (KWDI, 2021, p. 25), a educação para mulheres era 
vista menos como um caminho para atingir o autodesenvolvimento e a 
independência econômica e mais um mecanismo de atração de parceiros 
de maior status social, equipando-as para tornarem-se “mães sábias” (JO-
NES, 2006, p. 29). Nesse sentido, a ascensão econômica do capitalismo na 
Coreia do Sul fez com que o Estado e empresas assumissem uma postura 
em relação a mulheres enquanto força de trabalho “dócil” e naturalmente 
subordinada, de modo que uma reestruturação de classe por meio tam-
bém da diferenciação de gênero foi produzida propositalmente pelo Es-
tado e por elites empresariais para garantir um “estoque” de trabalhado-
ras marginalizadas a longo prazo e estabilizar os mecanismos sociais de 
exploração do trabalho de mulheres (CHANG, 1995, p. 75 apud JONES, 
2006, p. 30). Em razão de tal instabilidade de emprego, mulheres eram 
impelidas a trabalhar consistentemente por mais horas que homens, ga-
nhando signifi cativamente menos.
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O milagre econômico da Coreia do Sul, diante desse cenário, ape-
sar de ter remodelado o tecido da industrialização no setor socioeconô-
mico, pouco impactou no abrandamento das relações e dos valores pa-
triarcais do gênero. Mulheres, agora com acesso ao mercado de trabalho, 
encontravam-se em posições inferiores de emprego, sendo constantemente 
submetidas ao abuso de colegas de trabalho e empregadores homens. Em 
complemento a tal enquadramento, notou-se que a transição democrática 
não resultou de uma rejeição direta às políticas sociais e econômicas ado-
tadas pelo governo militar, mas sim de um crescimento de demandas dos 
cidadãos em torno da liberdade política (JONES, 2006, p. 44-45). Dessa 
forma, o ressentimento público com o passado autoritário não se mostrou 
tão abrangente como para outras políticas de democratização e, em razão 
do modelo econômico e das ideologias do regime militar não terem sofrido 
objeções internas signifi cativas por aqueles que comandavam a Adminis-
tração do país, o novo governo democrático coreano encontrou limitados 
incentivos para reorientação do modelo econômico nacional e para expan-
são do estado de bem-estar social (apesar dos presidentes pós-transição 
democrática ainda terem se preocupado com certos registros de direitos 
humanos e melhoramento de direitos civis).

Sintomaticamente, a pauta feminina durante e após o processo de 
democratização, mesmo no seio de movimentos sociais progressistas, foi 
posta como pauta específi ca secundária dentro do movimento maior de 
democratização (JONES, 2006, p. 45). Para além disso, a democratização 
foi considerada por movimentos e instituições feministas, como Korean 
Sexual Relief Center, um movimento conservador, aquém de reestrutura-
ções políticas e realinhamento ideológico, baseado no militarismo, no ca-
pitalismo de Estado (JONES, 2006, p. 32). As implicações de gênero desse 
legado conservador são, então, complexas. Embora o desejo de o Estado 
Democrático tentar aproximar-se de normas internacionais que puseram 
em destaque a relevância do combate às desigualdades de gênero, a falta 
de questionamento dessas bases que conformam essas disparidades re-
sultou na coexistência tanto de discursos sobre “direitos humanos das 
mulheres” quanto da promoção da situação das mulheres como forças de 
trabalho “fl exíveis e suplementares” (JONES, 2006, p. 45). Ao fi nal, cabe-
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-se reconhecer que o milagre econômico da Coreia do Sul não poderia 
ter sido alcançado sem a exploração da força de trabalho de mulheres 
trabalhadoras nas indústrias de trabalho intensivo (JUNG, 2014, p. 81)

2.   MEGALIA E O ANTIFEMINISMO: 
 FEMINISMOS COMO RESISTÊNCIA

Apesar de o feminismo como campo acadêmico ter sido esta-
belecido na Coreia do Sul desde meados de 1970, foi em 2015 que teve 
seu impacto marcado em manchetes e pautas de notícias, em razão do 
surgimento do grupo sul-coreano Megalia. A história do coletivo come-
çou em maio de 2015, quando usuários da plataforma online de fóruns 
denominada DC Inside – constituída majoritariamente por usuários ho-
mens – reagiram violentamente à notícia de que, por um erro de comu-
nicação com o governo, duas mulheres sul-coreanas que contraíram o 
MERS-CoV (Síndrome Respiratória do Oriente Médio) não cumpriram 
as recomendações que haviam sido indicadas por órgãos ofi ciais.

Por meio da plataforma, usuários passaram a atacá-las por meio 
de insultos e ofensas verbais e, em reação a tal resposta violenta dos usuá-
rios, foi aberto um fórum dedicado a mulheres, com o objetivo de ex-
por o comportamento violento dos usuários do DC Inside direcionado a 
elas por meio de um discurso reverso. Foi então criado o Megalia, para 
dar vez às vozes femininas invisibilizadas pelo discurso e pelo comporta-
mento violento de gênero no compartilhamento de experiências diárias 
(SINGH, 2016; SEONG, 2016, p. 7).

A estratégia encontrada por ativistas do grupo – a saber, a de 
“parroting” ou “mirroring”6 – apesar de tencionar mostrar, da perspectiva 

6 O discurso de “espelhamento”, “parroting” ou “mirroring” consiste na reapropriação 
e repetição do discurso daquele que ofende por meio da reciprocação da mesma fala 
através da mesma linguagem utilizada. A título de exemplo, em reação ao insulto 
reproduzido por homens sul-coreanos “Kimchi girl”, que representa a imagem de 
mulheres materialistas que passam seu tempo fazendo compras e usando dinheiro 
de seus companheiros, integrantes do Megalia cunharam o termo “Kimchi man”, 
que representaria o homem que gasta todo seu dinheiro em sexo.
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feminina, como a violência de gênero era disseminada por meio da troca 
de gênero da pessoa que é objeto do discurso, foi um dos motivos da má 
recepção do movimento. A título de exemplo, em outubro de 2015, uma 
publicação realizada por uma integrante do grupo no site do Megalia es-
pelhou uma publicação de teor pedofílico do site Ilbe – este constituído, 
em sua maioria, por homens de convicção conservadora direitista – es-
crita por um professor de jardim de infância, no ano de 2013. Enquanto 
o professor, após a publicação, foi demitido e não enfrentou posteriores 
consequências em razão de sua postagem, tendo sido, inclusive, recontra-
tado um ano depois, a autora que espelhou sua publicação foi rastreada, 
teve suas contas de redes sociais expostas e enfrentou humilhação públi-
ca, apesar de ter declarado formalmente que o seu texto foi escrito com 
intuito de chocar o público e escancarar a misoginia dentro da sociedade 
coreana (SEONG, 2016, p. 8).

Apesar das intenções do grupo, Megalia sofreu duras críticas por 
sua forma de discurso. Indivíduos que se opunham aos meios de atuação 
do grupo cunharam a sua fama não apenas como grupo “odiador de ho-
mens”, mas também como reativo a mulheres que se encaixam em certos 
comportamentos hegemônicos de gênero (por exemplo, pelo uso de ma-
quiagens ou roupas atribuídas a um padrão de feminilidade “esperado”). 
A sua atuação parece ainda mais controversa ao público quando se obser-
va que Megalia teve papel ativo na promoção de doações e arrecadações 
visando à implantação de políticas públicas de gênero, como no combate 
à prostituição de menores e contra pornografi a, tal como o fez na exposi-
ção e denúncia de um dos maiores sites que divulga esse tipo de conteúdo 
na Coreia, o Soranet (SINGH, 2016; SEONG, 2016, p. 9).

Pela grande notoriedade pública, tornou-se o Megalia, hoje de-
nominado um movimento feminista radical coreano, o modelo represen-
tativo do movimento feminista na Coreia. Apesar de a pauta da violên-
cia de gênero também receber importância na agenda de mobilização de 
integrantes do Megalia, a sua forma de atuação marcante de “mirroring” 
levou a uma associação negativa de tais práticas controversas à ideologia 
geral do feminismo, especialmente entre os mais jovens nos meios e pla-
taformas digitais. Tal situação chegou ao ponto de, em pesquisa empreen-
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dida por especialistas do Korean Women’s Development Institute, notar-se 
que, entre jovens que se situam na faixa etária dos vinte anos, havia uma 
intensa exposição de uma cultura de misoginia nas redes, de tal modo 
que 50,5% dos homens demonstraram comportamentos em conformida-
de com esse tipo de discurso (MA et al., 2019, p. 12-14).

Nesse sentido, atenta-se para a opinião pública acerca de tais 
pautas, tendo em vista que, por exemplo, pesquisas do Korean Women’s 
Development Institute realizadas no ano de 2018, 48,9% das mulheres 
na faixa etária dos vinte anos defi nem a si mesmas enquanto feministas 
(KWDI, 2018). Por sua vez, em questionário conduzido pela Korea Re-
search, em março de 2019, visando à avaliação da tendência antifeminista 
no país, foi pesquisado entre homens e mulheres na faixa etária dos vinte 
anos a respeito da concordância com a afi rmação de que “O feminismo 
apenas vê as mulheres como vítimas”. Como resultado da pesquisa, 59,2% 
dos homens concordaram totalmente com a afi rmação, enquanto apenas 
12,7% das mulheres da mesma faixa etária escolheram a mesma resposta 
(KWON, 2020). Dessa forma, faz-se um contraste entre cerca de 88% 
mulheres dessa faixa que não vê o feminismo como ideologia de vitimi-
zação de mulheres, mas que, ainda assim, não se refl ete na parcela que se 
autodeclara como feminista.

Para parcela considerável de ativistas feministas, no entanto, Me-
galia não seria sequer considerado um movimento feminista. Conforme 
Lee (2019, p. 80) menciona, a maioria das integrantes que inicialmen-
te constituíram o Megalia não tinham interesses direcionados ao femi-
nismo, mas apenas na formação de um movimento que convergisse o 
compartilhamento de experiências diárias de mulheres e, por isso, não 
tinha um compromisso com o plano ético ou sociopolítico de igualdade 
tal como feministas tradicionalmente têm. Diante disso, enfrentam-se si-
tuações confl itantes: a defi nição do grupo Megalia enquanto movimento 
feminista e a reação do público, de um lado, deslegitimando tal perten-
cimento e, de outro, reconhecendo tal endereçamento e hostilizando o 
pensamento feminista como um todo em razão disso.

A produção de um estigma em volta do autoendereçamento de 
mulheres enquanto aderentes ao movimento feminista importa em novas 
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formas de reconhecimento de mulheres enquanto defensoras dos valo-
res do movimento, tendo em vista que jovens afi rmam ser “ainda peri-
goso chamar-se abertamente de feminista na Coreia do Sul atualmente” 
(MOON, 2021). Artistas célebres no país têm vivenciado cenários como 
esse7 e escancaram uma hostilidade de homens em face da mera insi-
nuação de um discurso combativo à desigualdade de gênero, haja vista o 
imaginário de que essa seria efetivada na criação de um ambiente hostil 
para homens (HINES; SONG, 2021).

 Apesar disso, manifestações do feminismo sul-coreano parecem 
estar vivenciando um crescimento, especialmente em comunidades on-
line, que congregam grupos de feministas “radicais”, bem como de ou-
tras vertentes, buscando formas de desmantelar o estigma do feminismo 
como difusor da misandria. E é partindo do meio virtual que a emergên-
cia do feminismo tem começado a ser mais incisiva. Enfatiza-se, ainda, 
que o radicalismo que se atribui a determinados grupos do movimento 
feminista sul-coreano talvez não possua as mesmas implicações de quan-
do se tem em pauta o feminismo radical de países “ocidentais”8, tendo em 
vista que o feminismo radical sul-coreano é resumido conforme a ideia 
dos “quatro nãos”: “no dating, no sex, no marriage, no children”9, que en-
fatiza a necessidade de independência e de não subserviência a padrões 
patriarcais de vida para a mulher (SOUTH KOREAN…, 2019).

 Não obstante tais reivindicações sejam atribuídas ao feminismo 
radical, também é verdade que determinadas pautas são, de certa ma-
neira, compatíveis com o movimento como um todo no país, haja vista 
que questões como a pressão pelo casamento e pela criação de fi lhos são 

7 Em 2018, a artista Son Naeun, pela plataforma do Instagram, publicou uma ima-
gem na qual sua capa de celular exibia a frase “Girls can do anything” [Garotas 
podem fazer qualquer coisa] e recebeu reação negativa instantânea do público, de 
modo a ter de excluir sua publicação. Momentos após a exclusão da imagem, a sua 
agência realizou uma declaração pública rejeitando a associação da artista com o 
discurso feminista (HINES; SONG, 2021).

8 Utiliza-se com zelo as terminações de “Ocidente” e “Oriente” tendo em vista as im-
plicações de estigmatização cultural e das noções de “civilização” e “barbárie” que 
vêm nelas historicamente construídas.

9 Em tradução livre, “não ao namoro, não ao sexo, não ao casamento e não a crianças.”
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fatores aspectos criticados por mobilizações do movimento feminista 
sul-coreano de maneira extensiva, do meio jurídico ao meio acadêmi-
co. Diante disso, pode-se ver manifestações feministas tomando corpo 
e atenção do público sul-coreano em suas mais diversas formas. Assim, 
movimentos como #MeToo, Escape the Corset e #NoMarriage, que ganha-
ram força mais especifi camente a partir de 2018, demonstram o impacto 
dessa “nova onda feminista” na Coreia do Sul (HAAS, 2018; SHIN, 2021)

3.   FEMINISMO E ESTADO: GÊNERO COMO PAUTA POLÍTICA

 Embora ainda inexperiente na transição democrática, o movi-
mento de mulheres adaptou-se à expansão das oportunidades políticas 
da democratização. No período inicial pós-transição (1988-1992), ativis-
tas feministas permaneceram em oposição à administração de governo 
do presidente Roh Tae Woo, em razão de suas continuidades com o pas-
sado autoritário. No entanto, transformações no ambiente doméstico e 
internacional no início da década de 1990 impulsionaram organizações 
de mulheres a reexaminar sua postura em relação à política institucional 
formal. Reformas na limitação do poder militar e das agências de inteli-
gência, bem como a submissão de antigos líderes militares ao julgamento 
por abusos de direitos humanos, proveram o ímpeto para organizações 
femininas se engajarem com o Estado (JONES, 2006, p. 48). Tal engaja-
mento levou, por exemplo, ao registro estatal de organizações célebres 
como a Korean Women’s Association United, em 1993, o que permitiu o 
melhoramento da legitimidade e do acesso ao fi nanciamento público de 
sua agenda política.

A Coreia do Sul tem, nesse sentido, adotado políticas sólidas para 
lidar com questões de igualdade de gênero, especialmente no período pós-
-democratização, por exemplo, com a criação do Ministério da Igualdade 
de Gênero e da Família em 2001, ou a adoção da política de cotas de gênero 
para ocupação de cadeiras de representantes parlamentares a nível nacio-
nal desde 2004. No entanto, apesar de tais medidas mostrarem-se como in-
centivos à atuação política de mulheres, atualmente, estas ocupam apenas 
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19% das 300 cadeiras no parlamento, um aumento de 2% em comparação 
a 2016 (OH, 2016, p. 339), além do fato de a reeleição das parlamentares 
eleitas por cotas de gênero não ser esperada pelas previsões políticas. Con-
trários a perspectivas de mudança de tal cenário, 72,5% dos jovens homens 
da faixa etária dos vinte anos, em eleições municipais, votaram em candi-
datos conservadores, proporção que chega a ser mais alta que a de eleitores 
acima dos sessenta anos, de 70,2%. (PARK, 2021).

 A representação política de mulheres, então, é pauta essencial 
de organizações e grupos feministas na conscientização do público para 
a importância da garantia da igualdade de gênero nos centros políticos 
de tomada de decisão. Recentes manifestações de grupos e movimentos 
feministas trouxeram inovações no campo político, como a participação 
do primeiro partido político feminista, o Women’s Party, nas eleições de 
2020, ganhando cerca de 200 mil votos entre os 35 partidos participan-
tes, apesar de não terem conquistado assentos no parlamento sul-coreano 
(LEE, 2020). Relações entre o pensamento feminista e instituições enga-
jadas com o governo, tais como o Korean Women’s Association United, o 
Women’s Rights Institute, o Korea Sexual Violence Relief Center, bem como 
o Korea Foundation for Women e o Korean Women’s Development Insti-
tute, demonstram a seriedade de instituições que promovem, analisam e 
acompanham a implantação de políticas de gênero, que se expandem nas 
mais variadas áreas das relações humanas.

A legislação em torno da promoção da igualdade de gênero tem 
também acompanhado a transformação de certas dinâmicas familiares e 
sociais que enlaçam as questões de gênero. Não se deve negar, no entanto, 
o papel que a legislação historicamente teve – e tem – na manutenção 
da discriminação de gênero, tal como o sistema de liderança familiar ou 
sistema hoju10, previsto pela legislação civil sul-coreana, que reforçava es-
tereótipos patriarcais na família em nome de ideais confucionistas (UK, 

10 O sistema hoju, também denominado de sistema de chefe de família, designava 
obrigatoriamente, no momento do registro de casamento de um casamento – vale 
salientar, entre homem e mulher –, a fi gura do chefe de família, geralmente assu-
mido por um homem adulto, que teria para si atribuída a capacidade de tomada de 
decisões em nome da família perante a sociedade. Abolido em 2005, o sistema hoju
privilegiava a linha patrilinear e subordinava os membros da família ao represen-
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2007, p. 113). Mesmo com a abolição de tal sistema, ainda restam avanços 
signifi cativos da legislação para a garantia de medidas contra a desigual-
dade e discriminação de gênero, tal como se constata na luta para apro-
vação de projeto de lei antidiscriminação, que visa à proteção de minorias 
contra a discriminação com base em orientação sexual, identidade de gê-
nero ou características sexuais (AMNESTY INTERNATIONAL, 2020).

Nota-se ainda uma permanência da tendência conservadora da 
população com a eleição, em abril de 2022, do presidente Yoon Suk-yeol, 
que adota uma postura política conservadora, com declarações elogiosas 
ao período ditatorial e afi rmações que mostram o desprezo por pautas 
feministas -- por exemplo, quando afi rmou não haver discriminação de 
gênero no país e quando acusou o feminismo de ser a principal causa da 
baixa natalidade, mostrando-se, ainda, favorável à abolição do Ministério 
da Igualdade de Gênero e da Família (LEE, 2022).

Na esfera política, especifi camente, movimentos femininos e 
feministas focam-se no aumento da taxa de mulheres políticas a fi m 
de tornar a Assembleia Nacional e os conselhos locais mais diversos 
através de reformas legislativas e políticas públicas (KWAU, 2021). O 
gradual avanço da participação política nos conselhos locais e na As-
sembleia Nacional são exemplos da presença da infl uência feminista 
no alargamento das políticas direcionadas à promoção da igualdade de 
gênero. E, além de políticas públicas voltadas diretamente à questão de 
gênero, políticas de emprego e políticas educacionais que visam à dimi-
nuição da desigualdade econômica e social de jovens e adultos podem 
também ser fatores impulsionadores do afastamento de ideais merito-
cráticos e tradicionalistas e de aceitação e reconhecimento da impor-
tância do movimento feminista no país.

tante homem, de forma que a identidade feminina era subordinada à condição de 
esposa e de mãe (KOH, 2008, p. 346; SILVA, 2021, p. 338; YANG, 2013, p. 51-53)
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Percebe-se, então, a forma em que o militarismo, como elemento 
que compõe a estrutura de Estado e a organização da sociedade sul-co-
reana, serviu de base para manifestações do conservadorismo no perío-
do pós-redemocratização. Como reação à criação de um cenário hostil e 
violento às mulheres, feministas se erguem coletivamente em organiza-
ções, alianças institucionais e reformas legislativas ganhando expressivi-
dade pública em suas manifestações frente ao avanço conservador que 
confronta os avanços da própria estrutura legislativa e administrativa em 
direção à promoção combativas à desigualdade de gênero.

Isso acarreta, no nível prático, a insistência pela revisão da lei de 
serviço militar e legislação para serviços alternativos para os homens e, 
no nível teórico, à uma crítica contundente ao militarismo, baseando-se 
em uma abordagem feminista crítica à lógica de hierarquia de gênero 
que acoberta a compulsoriedade do alistamento. Esse criticismo feminis-
ta ajudou na conscientização da problemática em torno dos padrões de 
masculinidade hegemônicos formados, dado que a performance dessa 
masculinidade para o alistamento – como também no próprio exercício 
do serviço militar – pode ser também uma fonte de desconforto para os 
homens sul-coreanos. Além disso, a crítica ao sistema militarista é tam-
bém produtiva conforme provoca críticas e questionamentos feitos pela 
população masculina em relação ao esforço empreendido e os sacrifícios 
feitos em prol das demandas nacionalistas advindas da exigência militar, 
tal como são a interrupção dos estudos no ensino superior e a difi culdade 
de estabilidade econômica e de inserção no mercado de trabalho após o 
cumprimento das obrigações militares.

Nessa medida, o falso senso de privilégio feminino no imaginá-
rio masculino, que paira no imaginário mais conservador entre jovens, 
causado pela defi ciência em políticas sociais que busquem atenuar – ou 
mesmo extinguir – esses efeitos e pela crescente competitividade no mer-
cado de trabalho, não é de todo uma barreira intransponível conforme 
se busca um diálogo de movimentos feministas com instituições estatais 
responsáveis pela proteção de mulheres e outras minorias de gênero. A 
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partir disso, mira-se também na desmistifi cação do movimento feminis-
ta como uma mobilização de ideais misândricos, pensamento esse que 
acompanha o crescimento de grupos anti-feministas no país.

 O movimento feminista encontra, então, obstáculos a serem en-
frentados interna e externamente, tendo em vista que a hostilização e a 
rejeição de seus ideais são também produto de um antagonismo público 
a movimentos pontuais, tais como o Megalia. Nesse sentido, a resistência 
à violência escancara a necessidade de alianças políticas e suporte estatal 
na promoção de políticas públicas feministas, tencionando promover o 
reconhecimento da importância dos movimentos feministas como de-
fensores da igualdade de gênero. Isso porque o endereçamento feminista 
deve deixar de ser um fator de risco às mulheres que reivindicam esse 
lugar político, para que, então, o reconhecimento pelo Estado de cole-
tivos feministas como promotores legítimos e necessários da pauta da 
igualdade de gênero seja, de fato, concretizado.
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CAPÍTULO 6
A ATUAÇÃO DAS MÃES DA PERIFERIA 

EM MEIO À DITADURA MILITAR

Michele Pereira Sousa1

RESUMO

Em 1975, mediante manifestações realizadas pela sociedade civil, a Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) proclamou o Ano Internacional da 
Mulher, como desdobramento o período de 1975 a 1985 foi denominado 
como a década da mulher. Essa manifestação de apoio à mulher impul-
sionou a articulação política de mulheres, sobretudo no hemisfério sul. 
É preciso destacar dentro desse contexto as manifestações das mulheres 
periféricas. Elas foram responsáveis pela criação dos clubes de mães e se 
articulavam em torno da conquista de direitos e de implementação de 
políticas públicas no território em que estavam inseridas.

Palavras-chave: Movimento de Mulheres; Mulheres Periféricas; Clube de 
Mães; Políticas Públicas.
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pelo Instituto Federal São Paulo Pirituba (IFSP Pirituba), e graduada em Ciências 
Sociais pela Universidade Federal de São Paulo (Unifesp). Contato: michele.sousa@
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INTRODUÇÃO

No ano de 1975 a articulação política de mulheres levou a Or-
ganização das Nações Unidas (ONU) a proclamar o Ano Internacional 
da Mulher, dando visibilidade às manifestações realizadas por elas. Essa 
mobilização adquiriu maior visibilidade devido à conferência realizada 
no México, que contou com a participação de mulheres latino-america-
nas, incluindo as brasileiras.

Devido à grande proporção que as atividades desenvolvidas to-
maram, a ONU optou por estendê-las, decretando os anos de 1975 a 1985 
como a década da mulher, uma forma de apoiar as manifestações reali-
zadas e legitimá-las.

A efervescência dos movimentos de mulheres desencadeou o 
surgimento de vários grupos, dentre eles o do Movimento Feminino Pela 
Anistia (MFPA) e o Movimento Feminista da década de 1970. Esses dois 
grupos tinham como ponto em comum a organização política das mu-
lheres e a mobilização em torno do fi m do regime militar.

A partir da leitura de clássicos voltados à história dos movimen-
tos feministas, como é o caso das pesquisas feitas por Céli Regina Pinto 
(2003) e de Cynthia Andersen Sarti (1988, 1998 e 2004), é possível notar 
que elas focam em um perfi l homogêneo de mulher: brancas, de classe 
média e que residem na região central das grandes metrópoles das re-
giões sul e sudeste, como é o caso da cidade de São Paulo.

Na condição de mulher periférica, residente na periferia da cida-
de de São Paulo, proponho a análise das manifestações de outro grupo de 
mulheres nesse mesmo período, as mulheres periféricas da Zona Sul da 
cidade de São Paulo entre os anos de 1970 e 1980, que foram responsáveis 
por criar os clubes de mães e o Movimento do Custo de Vida (MCV), 
também conhecido como Movimento Contra Carestia (MCC).

A abordagem tem como objetivo destacar o fato de que havia di-
ferentes grupos de mulheres em luta naquele período, que inclusive fazia 
oposição ao regime militar, enquanto reivindicavam saneamento básico, 
energia elétrica, calçamento de vias públicas, creches, escola, postos de 
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saúde, aumento real de salário e uma resolução para a alta do custo de 
vida nas periferias da cidade de São Paulo.

1.   BREVE APRESENTAÇÃO DAS MÃES DA PERIFERIA

 É preciso registrar a história de movimentos sociais liderados 
pelas mulheres periféricas, para destacar que os grupos de  mulheres 
que estão articulados são diversos e plurais. Durante a ditadura militar 
brasileira, na cidade de São Paulo – SP, de acordo com Flávia Martinelli 
(2019), as mulheres periféricas criaram e compuseram o maior movi-
mento popular do período: os clubes de mães. Esse movimento com 
articulação iniciada em 1972, era vinculado às comunidades eclesiais 
de base da igreja católica (CEBS) e suas integrantes se autointitulavam 
mães da periferia.

Os clubes de mães iniciaram sua organização na periferia da 
Zona Sul da cidade de São Paulo – SP, concentrados nas comunidades 
do entorno da Vila Remo e às margens da represa Guarapiranga, mas se 
estenderam pelo estado de São Paulo e se tornaram referência em todo o 
território nacional como movimento popular articulado.

Para elucidar como essas mulheres passaram a se articular, Odete 
Marques, uma das mães da periferia, versou sobre sua história, que ela 
disse ser igual a das mulheres que com ela lutavam. Sua história foi versa-
da em uma mesa redonda que ocorreu no auditório do departamento de 
geografi a da Universidade de São Paulo, organizado pela Rede Paulista de 
Educação Patrimonial em maio de 2018.

Aos meus 17 anos aqui em São Paulo cheguei,
nessa cidade tão grande onde até hoje fi quei,
e com muito sacrifício meus cinco fi lhos criei,

Sai de Minas Gerais, eu e o meu companheiro,
deixamos os nossos pais tentando ganhar dinheiro,
sem casa, sem comida, foi uma história cumprida.
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Naquela vida caseira eu rezava em minha casa,
não sabia que bem perto existia uma comunidade,
gente boa e companheira e também fraternidade.

Foi Dona Lídia que um dia em minha casa passou,
me fez ver que eu devia ir à igreja rezar,
relutei com energia sem querer participar.

Mas alguns meses passaram,
eis que um dia me deparei com um padre em minha casa, 
que um convite trazia:
para o encontro de casais que a igreja fazia.

Padre Egídio, bom pastor, conseguiu me arrastar,
foi tão bom o que me fez, conseguiu me despertar,
me tirou com precisão da minha alienação.

Eu até aí não sabia que minha fé era morta,
cumpria minha missão dando esmola na porta,
rezando um bom rosário sem me importar com o povão.

Mas aí, meus companheiros e companheiras,
descobri no evangelho que nosso Jesus foi guerreiro 
buscando libertação
naquela grande nação e Dele somos herdeiros.

Descobrimos que éramos fortes na luta por salvação,
com Jesus Cristo na frente viria a libertação,
que nosso povo se unindo enchia a mesa de pão.

Na nossa comunidade muita coisa aconteceu,
pra libertar irmãos e irmãs até Santo Dias2 morreu.
Lutando no sindicato pra melhorar o salário, pra ele e 
pro povo meu.

2 Santo Dias, a quem Odete se refere, era companheiro de Ana Dias, uma das funda-
doras do clube de mães Santa Margarida (comunidade vizinha a Vila Remo) e líder 
do MCV, ele foi morto em 30 de outubro de 1979 alvejado por tiros pelo militar 
Herculano Leonel enquanto organizava um piquete em uma greve dos metalúr-
gicos. Todos os anos no dia de sua morte Ana Dias organiza manifestações com 
familiares e amigos para manter viva a sua memória.
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Foi essa igreja viva que nos deu sustentação,
pra mostrar aos governantes a injustiça do patrão,
O mundo inteiro falou de nossa igreja de base, 
que um militar derrubou.

Não dá para enumerar as pessoas que eu encontrei,
que me fi zeram enxergar e nesta vida crescer,
a Deus nosso senhor só tenho que agradecer (MARQUES, 2018).

Os versos de Odete Marques evidenciam a condição de mulher, 
migrante, mãe, cristã, que iniciou sua vida política através de sua fé, o que 
a levou inclusive a questionar o sentido que atribuía a sua prática religio-
sa, além de fazer memória a história do movimento e de lideranças que se 
articulavam com as mulheres.

Como dito anteriormente, os clubes de mães iniciaram suas ati-
vidades no ano de 1972, o que indica o pioneirismo do grupo confor-
me citado por Martinelli (2019). No entanto, em 1975, também em meio 
à ditadura militar brasileira, a Organização das Nações Unidas (ONU) 
proclamou esse mesmo ano como o Ano Internacional da Mulher, aten-
dendo aos pedidos das mulheres latinas que lutavam por seus direitos.

O ano foi marcado por uma conferência realizada no México que 
teve como abordagem central a Igualdade, o desenvolvimento e a paz. O 
Brasil foi representado por Terezinha Zerbini, uma das seis fundadoras do 
Movimento Feminino Pela Anistia (MFPA), que proferiu sobre a ditadura 
militar brasileira em defesa dos direitos humanos dos presos políticos.

Devido à grande proporção que as atividades desenvolvidas to-
maram ao longo do Ano Internacional da Mulher, a ONU optou por es-
tendê-las, decretando os anos de 1975 a 1985 como a década da mulher. 
Esse ato foi considerado uma forma de apoio às manifestações realizadas, 
mas também uma maneira de legitimá-las.

Entre as atividades que ocorreram em 1975 é preciso destacar as 
mobilizações das mulheres na cidade de São Paulo - SP, as quais, de acor-
do com o historiador Vinicius Faustino Ferreira da Silva (2018), pauta-
vam o cotidiano feminino. Essas ações eram organizadas em agrupamen-
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tos de bairros e entre os principais temas discutidos estava a assistência 
materno-infantil.

Foram nesses eventos organizados em torno do Ano Internacio-
nal da Mulher que essas mulheres periféricas adotaram uma de suas for-
mas de manifestação, a escrita de cartas direcionadas aos políticos, nas 
quais faziam suas reivindicações e cobravam dos governantes soluções.

Essas discussões dos clubes de mães se desdobraram na criação 
do Movimento do Custo de Vida (MCV), também denominado Movi-
mento Contra Carestia (MCC). O movimento, como o próprio nome 
indica, se articulava contra a política econômica militar que elevou os 
custos de vida nas periferias da cidade de São Paulo e, de acordo com 
Martinelli (2019), intensifi cou as desigualdades entre centro e periferia.

Em 1978 as mulheres engajadas no MCV articularam uma ma-
nifestação que ocorreu na praça da Sé, a manifestação tinha o intuito de 
tornar pública sua indignação e mostrar que elas não estavam sozinhas. 
Os militares tentaram impedir a concentração dos manifestantes em tor-
no da praça, mesmo assim a manifestação reuniu aproximadamente 20 
mil manifestantes.

Além da manifestação, essas mulheres organizaram um abai-
xo-assinado, no qual reivindicavam o congelamento de preços de itens 
considerados básicos e o aumento real de salários. O documento contava 
com cerca de um milhão e trezentas mil assinaturas, diante de sua dimen-
são elas se organizaram para entregá-lo pessoalmente ao então presidente 
Ernesto Geisel em Brasília, mas não foram recebidas e não tiveram res-
posta ao documento.

De acordo com Faustino (2018) a movimentação dessas mulhe-
res em busca da fi xação de preços de itens básicos, aumento de salários 
e melhorias na periferia está associada ao fato de vivenciarem mais os 
acontecimentos no território.

[...] a participação expressiva das mulheres nos movimentos de 
bairro na década de 1970, como é o caso do Movimento do Custo 
de Vida, pode ser explicada pela atuação direta destas personagens 
nos problemas cotidianos dos bairros. Enquanto os homens que 
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moravam nesses bairros, preponderantemente, trabalhavam nas 
fábricas e se organizavam por meio da luta sindical, as mulheres se 
organizavam a partir das comunidades (FAUSTINO, 2018, p. 61).

No entanto, é preciso destacar que os homens também integra-
vam o MCV e as mulheres também eram chamadas a fazer frente na luta 
sindical, a diferença é que o espaço privado, sempre esteve destinado e 
associado às mulheres, as quais trabalhavam em casa para conciliar o tra-
balho com a maternidade, o que as condicionava ao território.

2.   ALGUMAS REFLEXÕES TEÓRICAS

Ao falar sobre mulheres periféricas um marcador que deve ser 
considerado é a raça/etnia. Sueli Carneiro (2003) destaca que a questão 
racial rebaixa o status dos gêneros nas relações sociais, isso não é uma 
particularidade que acontece só com as mulheres negras, por isso ela se 
remete a gêneros no plural porque os homens negros também são afe-
tados, mas ela foca na condição das mulheres porque, de acordo com 
ela, essas são em geral pobres e sofrem com o acúmulo dos preconceitos 
racial, de gênero e com os demais problemas sociais, como a falta de pla-
nejamento urbano nas periferias de São Paulo.

A fortiori, essa necessidade premente de articular o racismo às 
questões mais amplas das mulheres encontra guarida histórica, 
pois a “variável” racial produziu gêneros subalternizados, tanto no 
que toca a uma identidade feminina estigmatizada (das mulhe-
res negras), como a masculinidades subalternizadas (dos homens 
negros) com prestígio inferior ao do gênero feminino do grupo 
racialmente dominante (das mulheres brancas). Em face dessa du-
pla subvalorização, é válida a afi rmação de que o racismo rebaixa 
o status dos gêneros (CARNEIRO, 2003, p. 119).

É importante ressaltar a questão da raça/etnia porque as lideran-
ças que começaram a articular os clubes de mães na Zona Sul de São Pau-
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lo, quais sejam, Ana Dias, Odete Marques e Maria José da Gama, são to-
das mulheres negras, logo estão inseridas entre as pessoas que acumulam 
as desigualdades de gênero, raça/etnia e classe social atreladas às questões 
de (falta de) urbanização.

Para realizar essa análise será necessário retomar duas pensado-
ras brasileiras que articulam simultaneamente os conceitos de classe, raça 
e gênero, Lélia Gonzalez e a já citada Sueli Carneiro. Ambas as autoras 
estabelecem fortes críticas à maneira com a qual autores clássicos da so-
ciologia, como Gilberto Freyre e Caio Prado Jr., estabelecem suas análises 
sobre a sociedade brasileira.

Tanto Gonzalez (1984) quanto Carneiro (2011) defendem que 
esses autores não consideram em suas análises a condição social das 
mulheres negras no período de colonização, condição não resolvida por 
meio de iniciativas do governo, mantendo as mulheres negras em condi-
ções socioeconômicas precárias.

Mesmo pretendendo abordar essas questões socioeconômicas é 
preciso destacar que Lélia Gonzalez (1984) faz um alerta para que esses 
estudos não fi quem apenas na dimensão socioeconômica, mas questões 
do pensamento social que contribuem com a manutenção de estigmas 
sociais associados às mulheres negras, que para ela estão relacionados à 
fi gura da mulata, doméstica e mãe preta.

Apesar de abordar diretamente essa questão do estigma relacio-
nado às mulheres negras, com base na pesquisa de Sueli Carneiro (2003), 
é importante salientar que não há uma categoria universal de mulher, 
sobretudo no singular, como vemos nos estudos sobre “o movimento” 
feminista da década de 1970.

Ao refl etir sobre isso Sônia Alvarez (2014) considera que os di-
versos movimentos feministas estão inseridos no “campo discursivo da 
ação” (ALVAREZ, 2014, p. 13), eles são caracterizados por extrapolar as 
discussões na esfera civil da sociedade, em direção vertical à sociedade 
política e consequentemente ao Estado.

Para Alvarez (2014), os grupos que estão no campo discursi-
vo da ação também se caracterizam por partilhar linguagens comuns, 
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atreladas ao sentido e visão de mundo compartilhados. É no campo 
discursivo que se busca novos códigos políticos que disputam as repre-
sentações dominantes. Por isso, a autora faz uma análise discursiva da 
trajetória dos movimentos feministas.

Os fl uxos do campo feminista resultam das suas interações dinâ-
micas com os campos de poder nos quais ele se insere em uma de-
terminada conjuntura histórica. E tais contextos mais amplos, por 
sua vez, permitem, facilitam, ou até incentivam certas expressões, 
discursos, e práticas feministas, ao mesmo tempo em que sempre 
limitam, disciplinam, circunscrevem, reprimem ou até crimina-
lizam outras. Contudo, as (re)confi gurações do campo feminista 
também são produto de mudanças nas alianças e disputas internas 
e das transformações nas coligações bem como das transforma-
ções nas coligações e confl itos com outros campos movimentistas 
(ALVAREZ, 2014, p. 18).

Para isso, Sônia Alvarez (2014) aponta que o primeiro momento 
dessa trajetória, denominada de centramento, se refere ao período que a 
história ofi cial denomina de segunda onda, cujo discurso das feministas 
se concentrava regularmente no combate à ditadura, a conquista da anis-
tia, nos direitos humanos, ao fi m da submissão da mulher e pelo direito 
ao aborto. Além disso, a autora destaca que nesse período “o” movimento 
feminista se caracteriza por uma organização autônoma das mulheres, au-
tonomia relacionada aos partidos políticos e organizações revolucionárias.

Curiosamente, esse momento é marcado pelo que Alvarez (2014) 
chama de mito fundador “do movimento” feminista. Ela denomina essa 
narrativa de mito porque considera que ela tem uma relevância, e acaba 
levando ao apagamento da pluralidade do campo feminista, pois, através 
do seu caráter autônomo, distinguiu-se mulheres feministas de mulheres 
políticas. O que levou a “[...] confrontos acirrados entre ‘feministas’ e ‘po-
líticas’ e disputas homéricas sobre se as mulheres populares, negras, lés-
bicas, e outras ‘outras’ podiam ou deviam ser consideradas ‘verdadeiras’ 
feministas” (ALVAREZ, 2014, p. 22).
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A distinção entre feministas e políticas é marcada, de acordo com 
Alvarez (2014), por uma dicotomia que coloca “luta específi ca-militância 
autônoma” em oposição a “luta geral-militância política”, e é no campo da 
luta geral-militância política que as integrantes dos clubes de mães estão 
inseridas, pois seu foco eram as demandas territoriais, o que presumia 
uma priorização das chamadas lutas gerais.

Assim o mito fundador coloca o movimento feminista no sin-
gular e ao fazê-lo perde elementos que sempre estiveram presentes nos 
movimentos feministas contemporâneos, sua pluralidade e heteroge-
neidade. Isso ocorre porque ao retratar esse período a chamada história 
ofi cial se concentra nas mulheres autodeclaradas feministas. Por isso, 
a militância autônoma do período é considerada “[...] profundamente 
marcada pela classe social, a heteronormatividade, e uma branquidade 
‘inominada’ ou implícita que constituía um pano de fundo silenciado” 
(ALVAREZ, 2014, p. 23).

No entanto, o mito fundador do feminismo brasileiro remete a 
outro problema da formação do Estado brasileiro, a colonização. Lélia 
Gonzalez (1985) afi rma que o movimento de mulheres brasileiro, en-
quanto movimento ocidental, reproduz o imperialismo cultural.

E, nesse sentido, não podemos esquecer que alguns setores do 
movimento de mulheres não têm o menor escrúpulo em mani-
pular o que chamam de ‘mulheres de base’ ou ‘populares’ como 
simples massa de manobra para aprovação de suas propostas (de-
terminadas pela direção masculina de certos partidos políticos). 
Mas, por outro lado muitas ‘feministas’ adotam posturas elitistas e 
discriminatórias com relação a essas mesmas mulheres populares 
(GONZALEZ, 1985, p. 105).

Para Sueli Carneiro (2003), através da politização das desigual-
dades de gênero, as mulheres se transformam em sujeitas políticas, mas 
destaca que seus olhares para as formas de luta estão relacionados ao lu-
gar que estão inseridas socialmente. Por isso, a autora afi rma que é preci-
so enegrecer o feminismo, para pensar a condição das mulheres negras, 
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que em geral são pobres, e sempre estiveram em condições desiguais em 
relação às mulheres brancas.

Com isso, os marcadores de diferença dos movimentos feminis-
tas são fundamentais justamente para consolidar suas diversas deman-
das, que necessitam de ações e consequentemente de políticas públicas 
distintas para atingir seu fi m. “Essas óticas particulares vêm exigindo, 
paulatinamente, práticas igualmente diversas que ampliem a concepção 
e o protagonismo feminista na sociedade brasileira, salvaguardando as 
especifi cidades” (CARNEIRO, 2003, p. 119).

Lélia Gonzalez (1985) aponta que em meados dos anos 1970, o 
qual coincide com o momento do centramento (ALVAREZ, 2014), foi 
marcado pela expansão dos movimentos sociais, em que as pessoas rei-
vindicavam seus direitos e uma intervenção política mais direta. No que 
diz respeito à população negra, esta estava inserida em movimentos ne-
gros, como o Movimento Negro Unifi cado (MNU), e associações de mo-
radores de favelas e bairros.

Suas reivindicações vão desde a exigência de melhores condições 
de habitação/saneamento básico, de transporte, educação, saúde 
etc. ao título de propriedade do solo urbano que ocupam. [...] 
Desnecessário dizer que a presença de mulheres negras no movi-
mento de favelas tem sido altamente representativa (GONZALEZ, 
2020, p. 102).

De acordo com Ana Claudia Castilho Barone (2013) o surgimen-
to da periferia da cidade de São Paulo - SP está diretamente associado ao 
processo de urbanização da metrópole, que surge em 1950 e deu início a 
um signifi cativo crescimento demográfi co, no entanto, foi só na década 
de 1970 que se teve consciência do problema da falta de urbanização das 
periferias da cidade.

As mulheres que integravam os clubes de mães estavam inseridas 
nesse contexto. As mães da periferia eram muitas vezes migrantes, que se 
mudaram para a zona urbana da cidade de São Paulo - SP em busca de 
melhores condições de vida. Com base na leitura de Pedro Roberto Jacobi 



(1986), essa concepção de melhores condições de vida está associada a 
um conjunto de direitos. No entanto, Jacobi ressalta que essa concepção 
de direitos não é igual para todos os grupos que estão inseridos na cidade.

Para os mais pobres e excluídos, ou seja, para pelo menos 50% da 
população da cidade de São Paulo e, certamente, muito mais nas 
cidades nordestinas, falamos do direito à moradia, à alimentação, 
à saúde, à educação, ao melhor transporte público, questões que 
vão além de quaisquer outras demandas das classes médias, como 
mais áreas verdes, menos poluição – e uma questão que afeta todas 
indiscriminadamente: a violência urbana (JACOBI, 1986, p. 24).

São essas questões que as mulheres dos clubes de mães da Zona 
Sul reivindicavam. Além disso, Jacobi (1986) aponta um elemento muito 
importante para analisar a organização desses grupos, eles são formados 
por pessoas que querem propor as melhorias que querem ver implemen-
tadas, não recebê-las verticalmente sem nenhuma participação.

A criação de um sentimento solidário nos bairros, onde as pes-
soas se unem para discutir os seus problemas e propõem soluções, 
constituindo um tecido de vida social organizada, e, conscientes 
da vontade de não serem “administradas”, consideram cada vez 
mais a vontade de participar da tomada de poder da cidade. E isso 
não é só um ato político, mas uma recuperação qualitativa da vida 
urbana (JACOBI, 1986, p. 25).

As discussões relacionadas ao direito à cidade e a participação na 
construção de um modelo de urbanização, nas quais as mães da periferia 
estavam inseridas, de acordo com Ana Claudia Castilho Barone (2013) e 
José Henrique Bortoluci (2018), estão relacionadas a uma mudança nas 
reivindicações dos movimentos sociais que ocorreu na década de 1970. 
Após essa mudança as manifestações deixaram de enfatizar de forma ex-
pressiva as relações de trabalho e passaram a ter um foco maior na ques-
tão de urbanização, sobretudo no que diz respeito à moradia.



2º VOLUME DOS ANAIS DO IV CONGRESSO DE  DIVERSIDADE SEXUAL E DE GÊNERO DA UFMG

125

Por fi m, é preciso destacar que essas mulheres reivindicavam 
“coisas concretas”, como a implementação de água encanada, saneamento 
básico, energia elétrica, calçamento de vias públicas, creches, escolas, fi -
xação de preço dos itens básicos, aumento de salários, entre outras coisas. 
Diante disso, é necessário enfatizar qual foi o impacto de suas manifesta-
ções e se foi tomada alguma medida para solucioná-las.

Carneiro (2013) afi rma que a articulação social das mulheres 
nesse período teve grande impacto no processo de redemocratização bra-
sileira, trazendo signifi cativas alterações jurídicas nas relações de gênero, 
além disso, essas manifestações impulsionaram a implementação de po-
líticas públicas voltadas às demandas das mulheres.

Considerando a importante presença das mulheres periféricas 
no debate público em fi ns dos anos 1970, é importante apontar as deman-
das reivindicadas por essa parcela da sociedade civil que foram atendidas. 
No que diz respeito às mulheres das periferias da zona sul, organizadas 
através dos clubes de mães, Eder Sader (1988) aponta que:

Na Figueira Grande, a primeira mobilização se deu em torno da 
coleta de lixo, que não havia. Assumindo aquilo como um proble-
ma, decidiram-se a ir à prefeitura reclamar, até que se estabeleceu 
a coleta. No Jardim Alfredo, onde a escola funcionava num bar-
racão de madeira que estava quase caindo, foram reivindicar a re-
novação da instalação. Também no Alto Riviera - onde Irma Pas-
soni -, era professora resolveram fazer uma assembleia e chamar 
o prefeito para discutir a questão da precariedade da educação. 
Na Vila Remo, o primeiro problema coletivo detectado e assumi-
do pelo clube local foi a extensão de casos de verminose. Foram 
contatadas pessoas do SOF (Serviço de Orientação à Família) para 
organizarem um curso de enfermagem. [...] Ao mesmo tempo que 
se transmitiam às mulheres noções de higiene que elas mesmas 
poderiam adotar, se transmitiam também informações sobre a 
precariedade dos serviços públicos necessários à preservação da 
saúde da população (SADER, 1988, p. 210-211).
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 Esses são exemplos de algumas conquistas dos clubes de mães, 
que tiveram grande importância para os seus territórios. Extrapolando as 
dimensões territoriais da zona sul, as lideranças dos clubes de mães dessa 
região foram responsáveis por impulsionar a criação do MCV. Mas Eder 
Sader (1988) aponta que essa não foi a única articulação delas que ultra-
passou os limites da zona sul: em 1978, nas eleições legislativas de São 
Paulo, Irma Passoni, membro do clube de mães da Vila Remo foi eleita 
deputada estadual.

ALGUMAS CONSIDERAÇÕES

Em uma mesa redonda intitulada Mães da Periferia, a resistência 
das mulheres na Ditadura Militar que ocorreu no auditório do departa-
mento de  geografi a da Universidade de São Paulo – SP em maio de 2018, 
organizado pela Rede Paulista de Educação Patrimonial, Ana Dias, uma 
das responsáveis pela criação dos clubes de mães e do MCV proferiu que 
“É com muita alegria que a gente está mais uma vez aqui tentando passar 
a história da luta das mulheres da periferia, que talvez não vai fi car es-
quecida, porque nesse momento aqui a gente tem certeza que tem muitos 
jovens que vão registrar e vão guardar isso” (DIAS, 2018).

Diante desse receio de que a história de luta das mulheres das 
periferias seja esquecida, apresentado por uma das lideranças dos clubes 
de mães e do MCV, é relevante registrar essa história para mantê-la viva.

Contar essa história é importante para que não aconteça o que 
a pesquisadora Ynaê Lopes dos Santos (2017) teme ao retomar a auto-
ra Chimamanda Adiche, o perigo da história única, isso porque Santos 
considera que, ao contar a história do movimento feminista corremos o 
risco de considerar como história fundadora a do movimento feminista 
branco e de classe média. Por isso a autora questiona:

O que dizer das mulheres que desde a mais tenra idade tiveram 
que trabalhar para ajudar suas famílias? E as mulheres que, com 
suor do seu trabalho, sustentaram seus fi lhos e netos? E as mulhe-
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res negras (trabalhadoras em sua imensa maioria), que não eram 
contempladas pelo padrão de mulher e de feminino que estavam 
sendo defendidos? Parafraseando a incrível Sojourner Truth, não 
seriam elas mulheres? (SANTOS, 2017, p. 44).

Diante desses questionamentos de Santos (2017) é necessário 
contar essa história de lutas a partir da perspectiva dessas mulheres que 
estavam engajadas nesse período, e que não lutavam só por elas, mas por 
direitos de toda a população periférica, e por isso se intitulavam como 
mães da periferia.

Isso vai de encontro ao que Bortoluci (2018) defende, pois, as 
manifestações realizadas na década de 1970 passaram a ter como foco a 
questão d a falta de planejamento urbano durante o processo de expansão 
das periferias paulistanas, que implicavam diretamente em restrições de 
direitos fundamentais, pois as questões levantadas eram básicas, como o 
direito à moradia, ao trabalho, à educação, à saúde e o de ir e vir.

Com isso é possível perceber que as mulheres periféricas tinham 
uma vida pública3 ativa, que reconheciam os problemas do território em 
que est avam inseridas, as limitações sociais que lhes eram impostas e que 
tinham propostas e soluções para alcançar as melhorias reivindicadas.
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CAPÍTULO 7
OBSERVATÓRIO NACIONAL 

DA FAMÍLIA E A RACIONALIDADE 
NEOLIBERAL-NEOCONSERVADORA
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RESUMO

O presente artigo objetiva discutir como a agenda neoconservadora é ins-
trumentalizada no governo do presidente brasileiro Jair Bolsonaro. Para 
tanto, será analisado o Observatório Nacional da Família, responsável 
por propor políticas de família para o governo federal. O argumento se 
centra na ideia de que o Executivo federal pós-2018 é tanto neoliberal 
quanto neoconservador, e que coloca ênfase na responsabilidade familiar 
pelo trabalho de cuidado, de maneira semelhante à apontada por Cooper 
(2017) para os Estados Unidos.
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INTRODUÇÃO

São fartas as descrições na literatura sobre a diminuição do apoio 
à democracia liberal com a ascensão de líderes populistas de extrema-di-
reita (por todos, MOUNK, 2019). Esses novos autocratas se caracterizam 
por um desprezo à noção de igualdade, com a naturalização da desigual-
dade social, pelo uso estratégico da religião e pela defesa do endureci-
mento penal e imigratório (MUDDE, 2019).

O Brasil é um locus privilegiado para entender essa ascensão, 
dada a eleição do presidente Jair Bolsonaro no ano de 2018. O mandato 
do presidente Bolsonaro foi caracterizado pelo uso da máquina pública 
para fazer avançar uma agenda anti-gênero, com a nomeação de agentes 
ligados ao conservadorismo religioso para postos de destaque, como o 
Ministério das Relações Exteriores e a criação e o fortalecimento de redes 
internacionais neoconservadoras (BIROLI, 2020; MACHADO, 2020).

Tendo em vista essa conjuntura, o presente artigo propõe discutir 
como a agenda neoconservadora é instrumentalizada no âmbito admi-
nistrativo do governo Bolsonaro. Em termos concretos, argumentar-se-á 
que o Executivo federal pós-2018 se caracteriza por uma união entre neo-
liberalismo e neoconservadorismo que tem um foco na responsabiliza-
ção familiar pelo cuidado comum, nos moldes colocados pela análise de 
Cooper (2017) da situação estadunidense.

Para isso, serão analisadas as ações do Observatório Nacional da 
Família, criado pela Portaria nº 1.643, de 19 de junho de 2020 no âmbito 
do Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos (BRASIL, 
2020). O Observatório tem por objetivo divulgar, incentivar e disseminar 
produções científi cas no campo das políticas de família, tendo, portanto, 
relevância para a compreensão científi ca acerca da noção governamental 
da “boa família” e das boas relações entre Estado e unidades familiares.

A análise se concentrou em duas abas presentes no website do 
Observatório, intituladas “Programas” e “Ações”, e que compilam as prin-
cipais iniciativas do órgão3. Nesse sentido, tornam-se um ponto relevante 

3 A página se encontra em: https://www.gov.br/mdh/pt-br/navegue-por-temas/ob-
servatorio-nacional-da-familia/programas-e-acoes. Acesso em 21 fev. 2020.
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para a realização de inferências descritivas acerca do comportamento es-
tatal em relação à família durante governos neoconservadores, como é o 
caso do governo Bolsonaro.

Metodologicamente, o artigo se orienta pela realização de uma 
análise de conteúdo de viés qualitativo (SAMPAIO; LYCARIÃO, 2021). 
Todos os links pertencentes às abas referidas acima foram lidos pelos au-
tores, que delinearam em seu texto como se deu a relação entre merca-
do, Estado e família dentro das páginas analisadas. Ao fi m, essas relações 
foram compiladas e comparadas, com o objetivo de ter um panorama 
abrangente sobre como o governo representa o papel dessas três instân-
cias em termos de provisão social.

O artigo se compõe de três seções, além desta introdução e de 
uma conclusão. Na primeira, discutir-se-á brevemente a teoria da con-
vergência entre o neoliberalismo e o neoconservadorismo, a partir das 
contribuições de Wendy Brown e Melinda Cooper. Após, far-se-á um pa-
norama da ascensão da direita política no Brasil, com especial enfoque 
na atuação da bancada evangélica. Por fi m, discutir-se-ão os achados da 
pesquisa, mostrando como é possível entender o governo Jair Bolsonaro 
em termos da convergência entre neoconservadorismo e neoliberalismo 
na temática da família.

1.   NEOCONSERVADORISMO E 
 A CENTRALIDADE DA FAMÍLIA

O contexto atual de ascensão de movimentos de extrema direita 
ao redor do mundo tem engajado parte da ciência política em refl exões 
que buscam compreender a ameaça às democracias liberais. Autores como 
Mounk (2019) e Przeworski (2019) identifi cam as consequências da racio-
nalidade neoliberal, focado em aspectos econômicos, como pontos-chave 
para as crises das democracias. No entanto, a dimensão moral e de gênero 
tende a ser subteorizada. Biroli (2020) destaca que pautas relacionadas ao 
direito de mulheres e LGBTQIA+ estão no cerne da agenda neoconserva-
dora. Assim, parte da teoria política feminista refl ete sobre como o conser-
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vadorismo e o neoliberalismo estabelecem uma aliança política a partir da 
identifi cação da crise, ou ameaça, à família, culminando em um processo 
de neoconservadorismo (COOPER 2017; BROWN, 2019).

Neoconservadorismo trata, portanto, de uma racionalidade po-
lítica que se expressa através da regulamentação da moralidade sexual. 
Para Cooper (2017), os neoliberais teriam uma relação mais complexa 
com o discurso sobre família, sendo um equívoco compreender que para 
o neoliberalismo valores familiares são menos importantes do que em 
relação ao conservadorismo. Ao entenderem a família como base civil, 
neoliberais se preocupam com os custos sociais derivados das mudanças 
na família, tendo em vista que tais custos se acumulam para governo e o 
contribuinte. Logo, a família deveria ser restabelecida como a principal 
fonte de segurança econômica, sendo uma alternativa abrangente ao es-
tado de bem-estar social e tornando-se um elemento de disputa de atores 
interessados. Não é por acaso que diversos atores políticos neoconser-
vadores denunciem a crise da família tradicional. Para Brown (2019), a 
dimensão moral tem um lugar de destaque dentro da razão neoliberal, 
seja assegurando a família ou emanando dela.

A autora aponta ainda como a década de 1970, nos Estados Uni-
dos, é fundamental para a compreensão de como o discurso sobre família 
se tornou central na emergência do neoliberalismo. A crítica ao Estado 
de Bem-Estar é condicionada por uma crença na responsabilidade indivi-
dual, que fortalece a visão da família como um papel tradicional. Assim, a 
questão da responsabilidade pessoal e, consequentemente da família, foi 
central nos debates do início do século XX. Tanto opositores, quanto de-
fensores, viam a família como a base da vida moral e econômica. Apesar 
de divergirem sobre a relação adequada entre família e Estado, nenhum 
dos grupos questionaram a centralidade da família dentro de suas pers-
pectivas econômicas e nem a dependência das mulheres nesses modelos 
(COOPER, 2017).

Durante a década de 1980, quando os movimentos de libertação 
começaram a desafi ar a normatividade sexual do salário familiar como 
eixo de fundação do capitalismo de bem-estar social, uma nova aliança 
social-conservadora surgiu, propondo uma reinvenção estratégica da res-
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ponsabilidade familiar privada e revivendo a tradição da responsabilida-
de familiar (COOPER, 2017). Nesse sentido, Brown (2019) salienta como 
“Deus, família, nação e livre iniciativa” é um mantra conservador. Para a 
autora, em um contexto capitalista, as sociedades de consumo se desen-
volvem vazias de signifi cado moral, sendo necessário que um programa 
político conservador compense esses efeitos. Isso implica na promoção de 
valores tradicionais nas famílias, escolas e espaços cívicos. Desta maneira, a 
autora destaca a dimensão moral dentro da racionalidade neoliberal.

É em Hayek que Brown (2019) aponta a relação entre mercado 
e moral, entendido pelo economista e fi lósofo como igualmente impor-
tante para uma civilização próspera. É possível encontrar nos escritos de 
Hayek uma admiração pela capacidade da tradição em produzir harmo-
nia e integração social. A liberdade, então, seria constituída pela tradição 
moral e não limitada por ela, pois a tradição promove um estilo de vida 
livre em contraste com um modo de vista organizado por um poder po-
lítico, racional e inevitavelmente falho. E, para o autor, seriam justamente 
as tradições centradas na família e na propriedade que conseguiriam so-
breviver ao curso da história.

O ponto do pensamento é conceber a sociedade como nada mais 
que a soma de indivíduos, retirando a centralidade da política em nome 
do mercado e da moral. O histórico discurso de Margaret Th atcher “não 
existe sociedade, o que existe são indivíduos e suas famílias” é um ótimo 
exemplo da manifestação neoliberal centrada na família. Nesse sentido, 
Brown (2019) conclui que a contribuição original de Hayek ao neolibe-
ralismo é justamente a reformatação do tradicionalismo como liberdade.

 Mas é importante destacar que, para Hayek, não cabe ao Estado 
ditar uma moralidade, já que sua função é de assegurar os pré-requisitos 
de uma vida moral. Uma maneira de fazer isso é através da expansão da 
esfera pessoal protegida, estendendo o alcance da moralidade tradicional 
para além das igrejas e famílias (BROWN, 2019). Logo, a esfera pessoal 
protegida é tanto um limite quanto uma espécie de ação estatal, a única 
que pode de fato restabelecer os costumes tradicionais em uma sociedade 
danifi cada pelo Estado (BROWN, 2017). Por isso, embora o aspecto que 
se ressalta mais no neoliberalismo possa ser a da privatização econômica, 
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boa parte de sua força reside na ampliação da esfera pessoal protegida. 
Ambas operam juntas, em conceito e na prática, já que o desmonte da 
provisão pública compõe um par com normas de esfera privada, esten-
dida para deslegitimar o conceito de bem-estar social e o projeto de de-
mocratização dos poderes sociais de classe, raça, gênero e sexualidade 
(BROWN, 2019).

Assim, a restauração da responsabilidade familiar é apresentada 
como uma consequência natural da marginalização do papel do Estado 
de bem-estar social, dado que são as obrigações familiares que sustentam 
a liberdade do indivíduo. É interessante notar que a liberdade prometida 
pela economia liberal não é possível sem obrigações no âmbito privado. 
Para que os neoliberais insistam na responsabilização individual dos des-
tinos, é necessário que haja responsabilização familiar quando se trata de 
gerenciar os inevitáveis problemas de dependência econômica como as 
atividades de cuidado.

Além disso, a expansão da esfera pessoal protegida em nome da 
liberdade assegura a existência de poderes desiguais entre os gêneros, as 
raças e as diferentes sexualidades, além de gerar um ethos de nação que 
rejeita uma ordem pública plural, secular e democrática, em nome de 
uma ordem privada, homogênea e familiar (BROWN, 2019). Dessa for-
ma, a história do capitalismo moderno também implica na reinvenção 
periódica da família como instrumento de distribuição de riqueza e ren-
da (COOPER, 2017). Em nome de uma família heterossexual e cristã, 
diversas formas de vida são condenadas. Nesse processo, valores de co-
letividade e pluralismo, essenciais para a saúde da vida democrática, são 
perdidos ou minimizados, impactando diretamente nas práticas políticas.

No entanto, cabe ressaltar as especifi cidades do cenário brasilei-
ro neste processo. Para Biroli, Vaggione e Machado (2020), a maneira 
atual do conservadorismo latinoamericano tem relação à temporalidade 
marcada pelos avanços dos movimentos feministas e LGBTQI+. Grupos 
cristãos veriam nesse contexto uma ameaça, ou crise, à família tradicio-
nal. Grupos de direita não religiosos se uniriam a essa perspectiva culmi-
nando em um paradoxo para a política institucional, já que é por meio 
dela que os atores ampliaram sua atuação, mas o caráter antipluralista 
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desta contribui para a erosão das democracias (BIROLI; VAGGIONE; 
MACHADO, 2020), como se demonstrará na seção a seguir.

2.   EXTREMA-DIREITA NO BRASIL

A consolidação de uma corrente política conservadora de di-
reita forte no Brasil tem início com os protestos de junho de 2013 e se 
aprofunda com as eleições de 2014 e com o processo de impeachment da 
presidenta Dilma Rousseff  em 2016, culminando com a eleição de Jair 
Bolsonaro em 2018 (ALMEIDA, 2019a; QUADROS; MADEIRA, 2018; 
TATAGIBA, 2018). Esse novo conservadorismo tem por características 
relevantes o aumento da enunciação clara do pertencimento à direita do 
espectro político, quebrando uma tendência que vinha desde a Ditadura 
Civil-Militar da declaração de pertencimento ao centro por parte dos ato-
res de direita (QUADROS; MADEIRA, 2018). Além disso, nota-se uma 
ênfase na defesa da ordem, do endurecimento da legislação penal, na 
contrariedade ao aborto e ao casamento civil igualitário e na construção 
da esquerda como um inimigo a ser extirpado (TATAGIBA, 2018).

Não há, contudo, uma homogeneidade absoluta de pautas ou 
de segmentos conservadores. As agendas dos diferentes grupos da nova 
direita são múltiplas e, em alguma medida, por vezes dissonantes (TA-
TAGIBA, 2018). Ao mesmo tempo, os perfi s dos participantes dos mo-
vimentos também são bastante diferenciados entre si, embora haja uma 
tendência na literatura em agregá-los, em especial ao se analisar sua atua-
ção institucional, enquanto representantes ruralistas (“bancada do boi”), 
da segurança pública e Forças Armadas (“bancada da bala”) e religio-
sos cristãos, em especial evangélicos pentecostais (“bancada da Bíblia”) 
(QUADROS; MADEIRA, 2018).

Tendo em vista essas diferenças constitutivas, essa seção dará 
um enfoque na constituição da chamada “bancada da Bíblia”. A esco-
lha do presente recorte se deu por duas razões: a importância que o 
segmento evangélico teve para a eleição de Jair Bolsonaro, com ampla 
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adesão da institucionalidade religiosa às pautas conservadoras4 e ao 
candidato, e a composição e competências do MMFDH que, como se 
demonstrará, não só foi desenhado para atender à agenda posta pelas li-
deranças cristãs que apoiaram o presidente, como também é comanda-
do por uma agente bastante conhecida do lobby da Frente Parlamentar 
Evangélica, a ministra Damares Alves.

A bancada evangélica surge com a Constituinte de 1987. Nesse 
contexto, setores pentecostais, notando o avanço de pautas feministas e 
em defesa da comunidade LGBT, abandonam a noção da política institu-
cional como território mundano que deveria ser evitado por cristãos para 
encampar a retórica do “irmão vota em irmão”. Ressaltou-se, portanto, a 
importância de se eleger parlamentares comprometidos com a derrota 
de pautas como o aborto e o casamento civil igualitário e com a garantia 
de privilégios estatais para segmentos religiosos, como a imunidade tri-
butária dos templos de qualquer culto (QUADROS; MADEIRA, 2018; 
PRANDI; SANTOS, 2017; MACHADO, 2020).

Nas eleições de 2014 e, com ainda mais força, nas eleições de 2018, 
quando alcançou 38% dos deputados, a bancada evangélica cresceu em 
número e infl uência no Congresso Nacional (BOLLE, 2019; QUADROS; 
MADEIRA, 2018). O aumento quantitativo permite ao grupo alçar pos-
tos importantes no parlamento, como a presidência da Câmara, tornando 
a frente parlamentar evangélica um fator importante na dinâmica política 
(QUADROS; MADEIRA, 2018).

Quanto à sua agenda política, Almeida (2017; 2019a) a divide 
em quatro frentes. Em primeiro lugar, a Frente Parlamentar Evangélica 
tende a apoiar o Estado Mínimo do ponto de vista econômico, mobili-
zando inclusive um aparato religioso para fazê-lo. Assim, ideias comuns 
principalmente entre protestantes neopentecostais, como a “teologia da 

4 Por óbvio, cabe ressaltar que nem todo evangélico é conservador e nem todas as 
instituições religiosas evangélicas apoiaram o presidente, já que o meio protestante 
é heterogêneo e comporta múltiplos posicionamentos políticos (ALENCAR, 2019; 
MACHADO, 2020). Contudo, é inegável, conforme se demonstrará, que haja uma 
tendência relevante para a presente pesquisa de correlação entre eleitores e atores 
políticos evangélicos e a defesa da agenda conservadora.
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prosperidade”, são utilizadas como embasamento para defender a meri-
tocracia e o esforço individual5.

Outro ponto importante na agenda evangélica tem relação com a 
moralidade. Esse é, inclusive, o principal ponto de concordância entre os 
diversos deputados que compõem a frente (PRANDI; SANTOS, 2017). 
Assim, defende-se o endurecimento da legislação sobre o aborto, a nega-
tiva de casamento e adoção para casais homossexuais, o incentivo estatal 
a formas tradicionais de família e a rejeição do termo “gênero” como rela-
cionada à esquerda política e ao mal (ALMEIDA, 2017; 2019a).

Nesse ponto, há também a criação do pânico moral da “ideo-
logia de gênero”, que surge entre os católicos argentinos, mas logo se 
espalha entre segmentos cristãos de toda a América Latina, e defende 
haver uma conspiração para sexualizar crianças e destruir a família que 
passaria por uma desnaturalização dos papéis tradicionais de gênero 
(CORRÊA; KALIL, 2020).

A terceira frente é a defesa de um Estado mais repressor. Aqui, 
entram propostas que possuem o amplo apoio de parlamentares evangé-
licos, como a redução da maioridade penal, o endurecimento da legisla-
ção de drogas e a revisão do Estatuto do Desarmamento. É possível, nesse 
ponto, notar a ampla intersecção (não só temática, como de atores) entre 
a “bancada da bala” e a “bancada da Bíblia” (ALMEIDA, 2017; 2019a).

O último ponto sublinhado pelo autor diz menos sobre a agenda 
e mais sobre a estratégia adotada. Trata-se da tendência de caracterizar o 
outro como inimigo. Assim, as mobilizações contra o fundamentalismo 
religioso são vistas como “cristofobia”, a pauta antiencarceramento em 
massa como uma tentativa de fazer com que “cidadãos de bem” fi quem à 
mercê de “bandidos” e a esquerda é vista como inimigo a se exterminar 
(ALMEIDA, 2017; 2019a).

Lacerda (2019) aponta características semelhantes ao falar de 
um “novo conservadorismo brasileiro”. A autora trabalha o conceito a 

5 A teologia da prosperidade “baseia-se na premissa de que a emulação ritual travada pela 
fé contra as forças espirituais do mal é responsável pela viabilização de vitórias pessoais 
intramundanas, tais como alívio às afl ições do corpo e da mente, sucesso profi ssional e 
fi nanceiro, prestígio e ascensão social” (ANTONIO; LAHUERTA, 2014, p. 63).
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partir de uma análise da agenda desses atores, identifi cando cinco ele-
mentos-chave na conformação ideológica desse grupo político: a defesa 
da família patriarcal, o punitivismo, o sionismo, o anticomunismo e o 
neoliberalismo (LACERDA, 2019).

Todas essas pautas foram mobilizadas pelo então candidato Jair 
Bolsonaro que, embora católico, soube se aproximar de lideranças re-
ligiosas a ponto de ser reconhecido como o candidato viável do grupo 
em detrimento de outros candidatos evangélicos, como a ex-senadora 
Marina Silva (ALMEIDA, 2019a; 2019b). A estratégia foi bem-sucedi-
da, conseguindo o ex-presidente Bolsonaro uma parcela considerável do 
eleitorado protestante, como mostram não só pesquisas de intenção de 
voto como dados da votação, que demonstram uma forte correlação en-
tre a porcentagem de evangélicos do município e a proporção de votos de 
Bolsonaro (ALMEIDA, 2019b; BOLLE, 2019).

Não surpreende, portanto, que o grupo de infl uência evangélico 
tenha “herdado” o Ministério da Mulher, Família e Direitos Humanos. 
Isso porque as pautas do ministério, que incluem os direitos das crian-
ças e a diminuição da desigualdade de gênero, são de grande importân-
cia para os agentes da bancada, como já demonstrado. Assim, em um 
primeiro momento o ministério foi oferecido para o ex-senador Magno 
Malta, que chegou a realizar uma oração no primeiro discurso do presi-
dente após a eleição (SOARES, 2018). Posteriormente, contudo, o cargo 
foi preenchido por Damares Alves, ex-assessora do senador e bastante 
ativa nas articulações da Frente Parlamentar Evangélica no Congresso 
Nacional (MAZUI, 2018).

3.   O OBSERVATÓRIO NACIONAL DA FAMÍLIA

 A presente seção tem por objetivo analisar as ações e os progra-
mas implementados pelo Observatório Nacional da Família no período 
estudado6. O objetivo é entender como se representam as relações entre 

6 A coleta dos dados foi realizada em 29 de janeiro de 2022.
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Estado, mercado e família na referida gestão, compreendendo essas três 
instâncias como as principais responsáveis pela provisão social do indi-
víduo (ESPING-ANDERSEN, 1999). O site do Observatório Nacional da 
Família apresenta cinco diferentes programas: Equilíbrio Trabalho-Fa-
mília, Famílias Fortes, Família na Escola, Município Amigo da Família 
e Reconecte. Além dos programas, são destacadas sete ações desenvol-
vidas pela secretaria: Acolha a Vida, Países Amigos da Família, Palavras 
Mágicas, Prêmio Boas Práticas em Políticas Familiares, Prêmio Melhores 
Práticas em Equilíbrio Trabalho-Família, Selo Empresa Amiga da Família 
- Edição 2019 e Selo Empresa Amiga da Família - Edição 2021/2022.

Nos termos propostos pelo presente trabalho de entender as re-
lações Família-Estado-Mercado, é possível caracterizar três diferentes 
grupos de programas: (i) programas educativos, em que há a tentativa 
de “educar” as famílias para os desafi os contemporâneos, fortalecendo 
seus vínculos; (ii) difusão de políticas, onde o governo federal utiliza sua 
infl uência dentro de um arranjo federativo centrípeto como o instituído 
pela ordem constitucional brasileira para encorajar unidades subnacio-
nais a implementar esquemas de políticas que se amoldem a sua ideolo-
gia; e (iii) políticas mercadológicas, em que se tenta encorajar o Mercado 
a criar boas práticas em termos familiares.

Os programas educativos se concentram principalmente nos 
programas Famílias Fortes, Reconecte e Família na Escola. A proposta 
dessas políticas é realizar interações diretas entre o Poder Público e famí-
lias com o objetivo declarado de fortalecer vínculos familiares. Esse forta-
lecimento teria a capacidade, segundo o organismo, de melhorar indica-
dores como abandono escolar, taxa de gravidez na adolescência e uso de 
drogas (MINISTÉRIO DA MULHER, DA FAMÍLIA E DOS DIREITOS 
HUMANOS [MMFDH], 2021a).

Ainda que, declaradamente, as propostas se amoldem a diferen-
tes públicos e sejam sensíveis à diversidade cultural, racial, de classe e 
gênero (MMFDH, 2021a, p. 9), não é possível pensar nessas ações sepa-
radamente da gestão do Ministério de maneira mais ampla. Durante os 
debates acerca da reformulação do Programa Bolsa Família, por exemplo, 
Damares Alves, a chefe da pasta, referindo-se à possibilidade de que visi-
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tas ao conselho tutelar se tornariam uma das condicionalidades para ma-
nutenção no programa, afi rmou que o ministério iria “ensinar uma mãe 
a ser mãe” (ISTOÉ, 2020). A fala sugere uma visão muito mais moralista 
e normativa do que a aventada no material ofi cial dos programas, suge-
rindo a necessidade de estudos que entendam como as redes de imple-
mentação desses programas representam as relações familiares na prática 
cotidiana dessas políticas.

Em relação às ações, classifi cadas na categoria educação, foram 
selecionadas duas: a “Campanha Acolha a Vida” e “Palavras Mágicas”. A 
Campanha Acolha a Vida é uma ação de conscientização sobre o fenô-
meno do suicídio e da automutilação em crianças, adolescentes e jovens. 
Nela, o tema da saúde mental é tido como um desdobramento das rela-
ções familiares, cujo suicídio e automutilação estariam associados a uma 
dor profunda relacionada ao ambiente familiar e afetivo.

 A ação intitulada Palavras Mágicas tem o objetivo de fomentar 
uma cultura de respeito, gentileza e empatia entre as crianças, caracte-
rísticas essenciais para o bom relacionamento interpessoal (MMFDH, 
2022). Através do apoio de duas entidades privadas, Fiesp e Instituto 
Maurício de Sousa, cartazes seriam distribuídos em escolas primárias en-
sinando as “palavrinhas mágicas”, como “olá”, “bom dia”, “obrigada”, “por 
favor”. Para a secretária titular da pasta, Angela Gandra:

[...] a campanha parte de uma proposta aparentemente pequena, 
mas que pode nos tornar mais humanos, trazendo a delicadeza e o 
respeito como uma porta de entrada para as boas relações dentro e 
fora da família. [...] Temos a certeza de que se essas palavras se espa-
lharem daremos um bom passo em termos de educação, solidarie-
dade e cidadania. Assim, convidamos os brasileiros para pronunciá-
-las no trabalho, no lar e em qualquer outro lugar (MMFDH, 2022).

 Ambas as ações destacam a família como pilar da sociedade. 
Questões relacionadas à saúde mental, cada vez mais, se tornam objeto 
de debate e preocupação pública. Muitos são os fatores que podem levar 
ao adoecimento, extrapolando o limite das relações intrafamiliares. Além 
disso, a questão da educação, solidariedade e cidadania é entendida como 
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um assunto de responsabilidade também das famílias. Em ambos os ca-
sos, questões estruturais não são levadas em consideração, como elemen-
tos que impactam nos objetivos das ações.

O segundo eixo de políticas é a difusão de políticas, representado 
pelo programa Município Amigo da Família. A política tem por objetivo 
incentivar a adoção de políticas públicas para a família por parte de mu-
nicípios brasileiros, através de formação de gestores e reconhecimento de 
boas práticas (MMFDH, 2022).

Chama a atenção, na portaria que institui o programa, a refe-
rência, no inciso IV do art. 2º, ao “princípio da subsidiariedade” como 
estruturante das atividades da política. O princípio da subsidiariedade, 
segundo Bercovici (2020, s.p., grifos nossos), “nada mais é que a prepon-
derância do setor privado. O Estado auxiliaria e supriria a iniciativa priva-
da em suas defi ciências e carências, só a substituindo excepcionalmente. 
A atuação do Estado seria a exceção, não a regra”. O referido princípio 
estava presente na legislação do período ditatorial, sendo abandonado 
com a Constituição de 1988 (BERCOVICI, 2010). Houve a tentativa de 
inseri-lo em uma nova redação na proposta de Reforma Administrativa 
proposta pelo Ministro da Economia Paulo Guedes, que acabou por ser 
abandonada (BERCOVICI, 2020).

O uso concomitante de um conceito jurídico por uma política 
ligada a um ministério “neoconservador” como o MMFDH e por um 
ministério “neoliberal” como a pasta da economia demonstra como é po-
rosa a fronteira entre os dois campos. Correspondendo à expectativa teó-
rica de Cooper (2015), há uma concepção compartilhada de que a família 
é a instância prioritária de atuação, devendo o Estado se abster de realizar 
atividades “próprias” dessa classe de relações privadas.

O Prêmio Boas Práticas em Políticas Familiares Tradicionais é 
um desdobramento deste programa. O objetivo é premiar experiências 
exitosas na implementação de políticas familiares nos municípios. O Edi-
tal destaca quatro linhas temáticas de atuação: 1) políticas de proteção 
social destinadas a famílias vulneráveis no contexto da pandemia Co-
vid-19; 2) políticas públicas relacionadas ao fortalecimento de vínculos 
conjugais; 3) políticas públicas relacionadas ao fortalecimento de víncu-
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los familiares intergeracionais e 4) políticas públicas de apoio a boas prá-
ticas de equilíbrio trabalho-família de órgãos da administração pública 
municipal direta ou indireta.

Novamente, a centralidade da família como base social chama 
atenção. Por que um governo precisa tornar o fortalecimento de víncu-
los familiares uma política pública? Brown (2019) salienta como “Deus, 
família, nação e livre iniciativa” é um mantra conservador. Assim, é pos-
sível identifi car a aproximação do governo às tendências globais neo-
conservadoras. Além disso, nota-se que não são levantadas questões de 
desigualdade entre as famílias, dentro das famílias ou o reconhecimento 
de diversas confi gurações familiares. A família é tida como um ambiente 
quase sacralizado, livre de relações de violência.

A centralidade da família para a proposição de políticas públicas 
permanece ao analisarmos outras ações da secretaria, a “Países amigos 
da família”. Nela, O Brasil junto da Hungria, Polônia e Estados Unidos, 
constituem um bloco chamado Partnership for Families, cujo objetivo é 
de conscientização sobre a importância de apoiar as famílias e o com-
partilhamento de experiências relacionadas à implementação de políti-
cas públicas voltadas para a família nos diferentes contextos nacionais 
(MMFDH, 2022). Nesta ação, duas vertentes de atuação são destacadas: 
o equilíbrio efetivo entre trabalho e família e a primeira infância focada 
a partir da família.

 O recente histórico diplomático entre Brasil e países como Po-
lônia e Hungria são exemplos da articulação e ascensão de novas pau-
tas e implementação de políticas em leituras xenófobas, nacionalistas e 
familistas (SOARES; RICOLDI, 2022). Para os autores, forças de extre-
ma-direita conservadoras estão se articulando mundialmente e fi ncando 
sólidas raízes no Brasil, comprometida com uma revolução cultural capaz 
de redefi nir ideias e valores no interior da sociedade.

A concepção do Estado como subsidiário também aparece nos 
programas direcionados ao mercado, aqui representados pelo programa 
Equilíbrio Trabalho-Família, criado para centralizar as políticas com esse 
tema. As políticas de equilíbrio trabalho-família são parte do campo mais 
amplo das políticas para a família e envolvem, por exemplo, a regula-
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ção trabalhista, com a instituição de licenças parentais, intervalos para 
descanso e benefícios para famílias trabalhadoras que possuem fi lhos 
(SÁTYRO, MIDAGLIA, 2021).

Contudo, a versão do MMFDH da relação equilíbrio família pas-
sa principalmente pela premiação de boas práticas empresariais, sem pas-
sar pela via regulatória. O ministério, em seu material de divulgação do 
programa, justifi ca a importância de empresas realizarem ações no tema 
nos seguintes termos:

Empresas que adotam ações dessa natureza observam aumento do 
comprometimento e da produtividade dos funcionários, com con-
sequente diminuição do absenteísmo e da rotatividade.
Ademais, considerando o atual cenário de sustentabilidade orga-
nizacional, a adoção das referidas práticas conferem maior visibi-
lidade, possibilitam expansão de negócios e fi delizam clientes.
É um benefício real para toda a sociedade (MMFDH, [s.d.], p. 
2, grifos nossos).

 A fi m de incentivar a adoção das empresas ao programa, uma 
ação criada é a premiação das empresas através do Selo Amigo Empresa 
Amiga da Família (SEAF), realizado em 2019, 2021 e 2022. O objetivo do 
SEAF é reconhecer publicamente as empresas estabelecidas em território 
nacional que se mostram comprometidas com o equilíbrio trabalho-fa-
mília. Mais uma vez, as ações do MMFDH retiram as responsabilidades 
do Estado e as transferem para o mercado e as famílias.

A representação do Equilíbrio Trabalho-Família como uma 
oportunidade de negócios, e não como um direito trabalhista que confere 
maior saúde e qualidade de vida à classe trabalhadora, corresponde larga-
mente à forma como Brown (2015) representa a racionalidade neoliberal. 
Para a autora, a característica distintiva do neoliberalismo é a mercantili-
zação da vida e da esfera pública. Assim, Brown (2015) mostra, através de 
uma análise de discurso das falas do ex-Presidente Barack Obama, como 
falas sobre violência doméstica, por exemplo, têm caráter negativo não 
por afetarem de maneira forte as mulheres, mas por diminuir a capacida-
de econômica da economia americana.
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 Em suma, a análise dos programas e ações do Observatório Na-
cional da Família revela que essas políticas foram desenhadas não somen-
te tendo em mente papéis tradicionais típicos do neoconservadorismo, 
mas também utilizando conceitos e racionalidade próprias de concep-
ções neoliberais. Nesse contexto, o Estado é, na melhor das hipóteses, um 
meio para fortalecer a família, locus tradicional e legítimo por excelência 
para estruturar as relações humanas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise de conteúdo dos programas e ações desenvolvidos pelo 
Observatório Nacional da Família evidenciam como a família é articu-
lada como base social que deve ser fortalecida. Os três eixos de análise: 
ações educativas, difusão de políticas e políticas mercadológicas salien-
tam como a família é enquadrada como base para a proposição de di-
versas políticas que, de maneira geral, as responsabiliza diminuindo as 
funções do Estado.

 No entanto, relações de violência, poder e desigualdade intrafa-
miliar não são alvos de políticas para o ministério. Assim, o Brasil se inse-
re em um contexto maior de ascensão de racionalidade neoconservadora, 
ou seja, a interseção entre as racionalidades conservadora e neoliberal, 
por meio da moralização da política acrescida das pautas econômicas 
(BROWN, 2019).

 A dimensão moral não pode ser ignorada por análises compro-
metidas em compreender os fenômenos contemporâneos de ascensão de 
governos identifi cados como direita ou extrema-direita. A privatização da 
família, ou a expansão da esfera pessoal protegida, e o avanço do neolibe-
ralismo desmontam a infraestrutura pública. Acresce que a restrição de di-
reitos econômicos e trabalhistas fazem da proteção e o apoio pelas e dentro 
das famílias uma necessidade prática e um antídoto para riscos (BROWN, 
2019). Falta de alternativas públicas de cuidado também reforçam este 
quadro. Nesse sentido, o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos 
Humanos tem sido um ator estratégico e de grande importância. Tal consi-
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deração é um contraponto para leituras que, por muitas vezes, delineiam as 
ações e as polêmicas do ministério como “cortina de fumaça”.
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CAPÍTULO 8
A HOMOTRANSFOBIA COMO ESPÉCIE DO 

RACISMO: ANÁLISE CRÍTICA SOBRE A 
LEI Nº 7.716/1989 E A ATUAÇÃO DO 

PODER LEGISLATIVO E DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL NAS MUDANÇAS 

DO TERMO “RACISMO”

Felipe Bardelotto Pelissa1

RESUMO

O presente estudo busca compreender mediante a revisão teórica biblio-
gráfi ca, as mudanças do termo “racismo” a partir da atuação do Poder 
Legislativo e Poder Judiciário, em especial o Supremo Tribunal Federal. 
Assim, analisa a Lei nº 7.716/1989 e aditivos, bem como a decisão exa-
rada na ADI 26 e MI 473, responsável por enquadrar a homofobia e a 
transfobia no conceito de racismo. Com isso, busca-se compreender as 
limitações da referida judicialização no combate a homotransfobia, tendo 
em vista as limitações inerentes ao próprio direito penal, conforme elu-
cidações de Maria Lucia Karam (1996) e Angela Davis (2019). Realizado 
referido retrospecto, analisa-se criticamente a Lei Antirracista, apontan-
do a atuação seletiva e desigual do sistema penal, em especial contra su-
jeitos pretos, pardos e LGBTQIA+, bem como a ausência de abordagem 
sobre a criminalização secundária, de acordo com Zaff aroni et. al (2003). 
Por fi m, a generalização proporcionada pelo direito penal em elencar o 

1 Graduado na Universidade Federal do Rio Grande (FURG), mestrando no Pro-
grama de Pós-Graduação em Direito da Universidade Federal do Rio de Janeiro 
(UFRJ) e no Programa de Pós-graduação em Direito e Inovação, na Universidade 
Federal de Juiz de Fora (UFJF). E-mail de contato: felipesbardelotto@gmail.com.



MARCELO MACIEL RAMOS  |  PEDRO AUGUSTO GRAVATÁ NICOLI  |  SAMANTHA NAGLE CUNHA DE MOURA

152

encarceramento como solução para lidar com crimes de discriminação e 
preconceito, mediante a mera tipifi cação de condutas e, no presente caso, 
na equiparação de crimes homotransfóbicos aos de racismo pela via ju-
dicial, enfrenta severos obstáculos para a tutela da vida de pessoas pretas, 
pardas e LGBTQIA+. Dentre eles, a atuação conservadora das institui-
ções e dos agentes públicos que atuam na catalogação e no trâmite dos 
processos judiciais pode ser um dos principais obstáculos para a tutela 
efetiva das vidas de pessoas historicamente precarizadas.

Palavras-chave: Racismo; Homofobia; Transfobia; Criminologia.

INTRODUÇÃO

Em junho de 2019 o Supremo Tribunal Federal inseriu as condu-
tas homotransfóbicas no conceito de racismo, fazendo com que os LGB-
TQIA+ buscassem, a partir de então, proteção na Lei nº 7.716/1989. O 
presente artigo busca compreender a mudança no conceito de “racismo”, 
desde o reconhecimento formal da existência da opressão pelo Estado e 
problematizar o diploma legal, apontando as suas limitações na atuação 
contra a violência discriminatória. Como marco temporal, analisar-se-
-á a primeira vez que “racismo” apareceu no ordenamento jurídico, na 
Constituição de 1967, até a decisão proferida na Ação Direta de Inconsti-
tucionalidade por Omissão (ADO) 26 e Mandado de Injunção (MI) 473, 
principal e último grande marco na expansão do termo. Assim, através 
da produção constitucional e infraconstitucional, bem como da pro-
dução jurisprudencial pelo Supremo Tribunal Federal (STF), busca-se 
compreender as mudanças históricas do entendimento do Estado sobre 
o termo “racismo”, além de demonstrar que o Judiciário não é pioneiro 
na fl exibilização, considerando as alterações precedentes do Legislativo.

Busca-se demonstrar que, muito embora a Lei nº 7.716/89 seja 
a mesma desde a promulgação da Carta Magna, ocorreu uma mudança 
lenta mas constante do termo “racismo”, sugerindo uma fl exibilização pe-
los poderes Executivo e Legislativo. Os aditivos e mudanças ocasionadas 
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pela promulgação de leis tornaram o diploma legal que tratava, inicial-
mente, apenas de crimes de raça e cor, numa lei mais generalizada, que 
pune a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou pro-
cedência nacional. O Judiciário, por sua vez, através da ADO 26 e MI 473, 
acompanhou as mudanças adotadas, a fi m de acrescentar o preconceito e 
a discriminação contra LGBTQIA+.

Ainda, considerando a intensa ligação feita pela sociedade e mo-
vimentos sociais com a conceitualização do termo “racismo” com aspec-
tos de “crime”, busca-se, mediante a análise qualitativa e pesquisa biblio-
gráfi ca exploratória, utilizando-se de dados de pesquisas secundários, 
resgatar a teoria de Zaff aroni et al. (2003) para compreender os dispositi-
vos da Lei antirracismo e as limitações do Direito Penal em lidar com os 
hate crimes, em especial o racismo e a homotransfobia, a partir da análise 
da criminalização primária e criminalização secundária.

Assim, aborda-se as mudanças do termo “racismo” na primeira 
seção do presente artigo, considerando o crescente anseio punitivista dos 
movimentos sociais identitários e, posteriormente, desenvolve-se uma 
revisão crítica da Lei nº 7.716/1989, elencando suas limitações, em espe-
cial diante da ausência de abordagem sobre a criminalização secundária 
(ZAFARRONI et al., 2003), além de discorrer sobre a própria atuação do 
direito penal nesses crimes específi cos, a partir de contribuições Maria 
Lucia Karam (1996) e Angela Davis (2019).

Ressalta-se que a Lei nº 7.716/1989 – ao contrário, por exemplo, 
da Lei nº 11.340/2006, popularmente conhecida como Lei Maria da Pe-
nha (LMP) – não apresenta disposições acerca da atuação dos agentes 
públicos ou acolhimento da vítima. Esse é o motivo pelo qual, compreen-
de-se que não há abordagem sobre a criminalização secundária na Lei 
Antirracismo. A LMP, inclusive, prevê como medidas protetivas a criação 
de Grupos Refl exivos de Gênero (GRG) que possibilitam ao agressor re-
pensar suas atitudes.
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1.   O LEGISLATIVO E O RACISMO

O primeiro mandado constitucional de criminalização do racis-
mo, no Brasil, foi editado no texto da Constituição de 1967, em seu artigo 
150, §1º. O texto fazia alusão ao “preconceito de raça”, sem fazer, contudo 
referência à legislação criminal, bastando, de maneira genérica, a puni-
ção pela lei (MARCHERI; ÁLVARES, 2015, p. 152). Assim dispunha o 
referido artigo:

Art 150 - A Constituição assegura aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no Pais a inviolabilidade dos direitos concernentes à vida, 
à liberdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
§ 1º - Todos são iguais perante a lei, sem distinção, de sexo, raça, 
trabalho, credo religioso e convicções políticas. O preconceito de 
raça será punido pela lei (BRASIL, 1967).

A previsão penal encontrava-se satisfeita pela Lei Afonso Arinos 
(Lei nº 1.390/1951), primeira Lei que tornou infração penal a prática de 
racismo, mas que os entendia como mera contravenção. O referido di-
ploma buscava, basicamente, listar condutas que impedissem o acesso 
de pessoas negras a lugares públicos e privados, como hotéis e estabele-
cimentos comerciais, ou que consistissem em recusar e obstar prestação 
de serviço como, por exemplo, recusar inscrição de aluno em estabeleci-
mentos de ensino, obstar acesso a qualquer cargo etc.

Com a promulgação da nova e atual Constituição em 1988, o 
mandado de criminalização do racismo, constante no artigo 5º, inciso 
XLII, impôs ao Estado a prática de racismo como crime inafi ançável e 
imprescritível. Incompatível com a Carta Magna, a Lei nº 1.390/1951, que 
considerava o racismo como mera contravenção penal, não foi recepcio-
nada pela ordem vigente (MARCHERI; ÁLVARES, 2015).

 Assim, o PL nº 688 de 1988, de autoria do então Deputado Fe-
deral Carlos Alberto Caó, que mais tarde viria a ser conhecida pela Lei 
nº 7.716/1989, em assemelhada redação à sua antecessora (MARCHE-
RI; ÁLVARES, 2015, p. 153) e sem condutas típicas inovadoras, passou a 
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tratar de condutas discriminatórias por raça ou cor (tal qual a legislação 
que a precedia).

Algumas alterações no referido texto legal ocorreram desde então, 
no sentido de expandir sua aplicação e abrangência. Em setembro de 1990, 
a Lei nº 8.081/1990 acresceu à Lei antirracismo artigo que previa a tipifi -
cação de discriminação ou preconceito por religião, etnia ou procedência 
nacional. Com a referida alteração, o seguinte artigo foi inserido na Lei:

Art. 20. Praticar, induzir ou incitar, pelos meios de comunicação 
social ou por publicação de qualquer natureza, a discriminação ou 
preconceito de raça, por religião, etnia ou procedência nacional.
Pena: reclusão de dois a cinco anos.
§ 1º Poderá o juiz determinar, ouvido o Ministério Público ou a pedi-
do deste, ainda antes do inquérito policial, sob pena de desobediência:
I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exempla-
res do material respectivo;
II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas.
§ 2º Constitui efeito da condenação, após o trânsito em julgado 
da decisão, a destruição do material apreendido (BRASIL, 1990).

Os demais artigos, até então, referiam-se apenas às condutas dis-
criminatórias de raça ou de cor. Posteriormente, a Lei nº 8.882, de junho 
de 1994, acrescentou ao artigo 20 o parágrafo 1º, estendendo o crime 
a quem fabricasse, comercializasse, distribuísse ou veiculasse símbolos, 
emblemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizassem a cruz 
suástica ou gamada, para fi ns de divulgação do nazismo.

A modifi cação mais importante, entretanto, foi a realizada em 
maio de 1997, com a promulgação da Lei nº 9.459/1997. Com ela, alte-
rou-se os artigos 1º e 20, da Lei nº 7.716/1989, expandindo todas as tipi-
fi cações ali contidas para os crimes resultantes de discriminação de raça, 
cor, etnia, religião ou procedência nacional. A partir dela, o artigo 1º foi 
acrescido, portanto, dos crimes cometidos em razão da discriminação de 
etnia, religião ou procedência nacional, além da raça e cor, e o artigo 20 
ganhou a seguinte redação:
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Art. 20. Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconcei-
to de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional.
Pena: reclusão de um a três anos e multa.
§ 1º Fabricar, comercializar, distribuir ou veicular símbolos, em-
blemas, ornamentos, distintivos ou propaganda que utilizem a 
cruz suástica ou gamada, para fi ns de divulgação do nazismo.
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.
§ 2º Se qualquer dos crimes previstos no caput é cometido por 
intermédio dos meios de comunicação social ou publicação de 
qualquer natureza:
Pena: reclusão de dois a cinco anos e multa.
§ 3º No caso do parágrafo anterior, o juiz poderá determinar, ou-
vido o Ministério Público ou a pedido deste, ainda antes do inqué-
rito policial, sob pena de desobediência:
I - o recolhimento imediato ou a busca e apreensão dos exempla-
res do material respectivo;
II - a cessação das respectivas transmissões radiofônicas ou televisivas.
§ 4º Na hipótese do § 2º, constitui efeito da condenação, após o trân-
sito em julgado da decisão, a destruição do material apreendido.

Essa alteração aumentou, consideravelmente, a possibilidade da 
adequação típica das condutas discriminatórias, uma vez que a utiliza-
ção do verbo nuclear “praticar” é aplicada a um tipo. Assim, ao tratar de 
crime de execução livre, qualquer prática, induzimento ou incitação à 
discriminação ou preconceito tipifi ca o crime de racismo. Essa é uma das 
principais inovações da Lei nº 7.716/1989, referente a sua antecessora que 
reconhecia poucas condutas como racistas.

O estabelecimento de delito segundo os verbos “praticar, induzir 
ou incitar” a discriminação se tratam de “formas típicas conhecidas na 
legislação e na doutrina do direito internacional dos direitos humanos 
como crimes de ódio (hate crimes)” (CARVALHO, 2012, p. 268). São cri-
mes que envolvem atos de violência e intimidação contra grupo minori-
tário, aptos a fortalecer e manter certa hierarquia que sempre os desfavo-
rece em detrimento de uma maioria.
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Além das alterações na Lei nº 7.716/1989, o artigo 140 do Código 
Penal fi cou acrescido do parágrafo 3º, responsável por qualifi car o crime 
de injúria, nos casos em que há a utilização de elementos referentes à raça, 
cor, etnia, religião ou origem, atribuindo a pena de reclusão de um a três 
anos e multa. Com a Lei nº 10.741/2003, além delas, foram acrescentadas 
as condutas discriminatórias contra pessoa idosa e pessoa com defi ciência.

As alterações da Lei nº 7.716/1989 demonstram a constante muta-
ção do termo “racismo”, bem como da aplicação da referida Lei às condutas 
discriminatórias. Há, de fato, uma grande fl exibilização no termo que passa 
a englobar no decorrer dos anos cada vez mais preconceitos. Demonstra-se 
que a tendência expansionista do punitivismo brasileiro amparou o Poder 
Legislativo em ser pioneiro na fl exibilização do termo “racismo”.

2.   O JUDICIÁRIO E O CONCEITO ONTOLÓGICO 
 OU JURÍDICO-CONSTITUCIONAL DE RACISMO

A discussão central na Suprema Corte, a que nos interessa no 
presente estudo, sobre “racismo” surge com a decisão proferida no Caso 
Ellwanger (Habeas Corpus 82.424) julgado em 2003, quando o STF en-
tendeu que o conceito de racismo e, portanto, a aplicabilidade da Lei nº 
7.716/89 deve ser encarada como um conceito social e aplicada a casos de 
inferiorização histórica de um grupo social sobre outro. Essa decisão ser-
viu como principal precedente para a criminalização da homotransfobia.

Na época, Siegfried Ellwanger, industrial e editor gaúcho havia 
sido condenado pelo crime de antissemitismo, pelo artigo 20, caput, da 
Lei nº 7.716/1989. O réu propunha um revisionismo histórico que negava 
o holocausto nazista na Segunda Guerra Mundial e publicava, vendia e 
distribuía obras antissemitas, algumas de autoria própria, através de sua 
editora, fundada no ano de 1985. Defendendo teses que justifi cam, negam 
e/ou aprovam o genocídio e os crimes contra a humanidade praticados 
durante o período nazista entre 1933 e 1945, as referidas obras tentavam 
reconstruir a narrativa histórica consolidada sobre o tema.
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Ao ser condenado em instância recursal, Ellwanger impetrou 
HC, alegando que os judeus não seriam uma raça, motivo pelo qual seu 
crime estaria prescrito. Alegou a defesa do paciente que, por isso, não 
existiria bem jurídico a ser tutelado, uma vez que não há possibilidade de 
praticar discriminação racial em face de uma raça que sequer existiria; 
logo, o caso em apreço não se trataria de racismo. Com isso, Ellwanger 
pretendia demonstrar que a conduta caracterizaria uma espécie de pre-
conceito genérico, não se aplicando, assim, a imprescritibilidade narrada 
no inciso XLII, do Artigo 5º, da Constituição Federal2.

Nesse caso, tido pelo Ministro Marco Aurélio como um dos jul-
gamentos mais importantes nos seus então 13 anos de magistratura na 
Suprema Corte, entendeu-se que a tese levantada por Ellwanger é inad-
missível, indeferindo, assim, o pleito do HC impetrado.

Segundo o STF, partindo da premissa de que não há subdivisões 
biológicas na espécie humana, a divisão dos seres humanos em raças re-
sulta de um processo meramente político-social e não estritamente bio-
lógico ou fenotípico. Essa separação resulta enquanto manifestação de 
poder. A partir dessa construção político-social, origina-se o racismo 
que, por sua vez, gera a discriminação e o preconceito segregacionista. 
Através da análise jurídico-constitucional do termo “racismo”, constatou-
-se que é incompatível a divisão das pessoas em raças, considerando os 
padrões éticos e morais defi nidos na Constituição Federal e no mundo 
contemporâneo. Para o STF, só existe uma única raça: a raça humana. 
Assim, para ser vítima de racismo devem ser analisadas questões sociais, 
antropológicas e históricas e não necessariamente fenotípicas, físicas etc. 
Nisso consiste o próprio conceito ontológico de racismo, cujo signifi ca-
do deve ser compreendido como resultado “de um processo de conteúdo 
meramente político-social” (BRASIL, 2004). De acordo com o Ministro 
Maurício Côrrea, no julgamento do HC 82.424/RS:

[...] limitar o racismo a simples discriminação de raças, considera-
do apenas o sentido léxico ou comum do termo, implica a própria 

2 CF, Art 5º, XLII: “prática do racismo constitui crime inafi ançável e imprescritível, 
sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei”.
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negação do princípio da igualdade, abrindo-se a possibilidade de 
discussão sobre a limitação de direitos a determinada parcela da 
sociedade, o que põe em xeque a própria natureza e prevalência 
dos direitos humanos (BRASIL, 2003).

Assim, “para que o racismo não se transformasse em ‘crime 
impossível’ pela raça humana ser biologicamente una […] entendeu (a 
maioria d)o STF que o racismo é toda ideologia que prega a inferioridade 
de um grupo social relativamente a outro” (VECCHIATTI, 2020, p. 34). 
No caso Ellwanger, portanto, em que havia fl agrante publicização de con-
teúdo antissemita e negacionista, restou considerado o antissemitismo 
como espécie do gênero racismo.

A interpretação ontológica referida pelo STF no julgamento do 
Caso Ellwanger se trata, portanto, da busca pelo entendimento das pro-
priedades mais gerais do termo “racismo”, afastando, desse modo, deter-
minações que ao qualifi cá-lo podem ocultar seu real signifi cado.

 Segundo Lênio Streck (2021, p. 05):

O horizonte do sentido nos é dado pela compreensão que temos 
de algo. Compreender é um existencial, que é uma categoria pela 
qual o homem se constitui. A faticidade, a possibilidade e a com-
preensão são alguns desses elementos existenciais. É no nosso 
modo da compreensão enquanto ser no mundo que exsurgirá a 
norma, produto da síntese hermenêutica, que se dá a partir da fa-
ticidade e historicidade do intérprete.

Assim, compreender o termo “racismo” inserido no texto da Lei 
implica, concomitantemente, atribuir-lhe signifi cado. O seu signifi cado, 
por sua vez, não está atrelado a uma concepção de raça biológica, ligada 
ao fenótipo, justamente porque todos os seres humanos fazem parte de 
uma única. A ligação de raça à mera constatação de cor, por exemplo, 
retiraria o próprio sentido da Lei.

Posteriormente, da mesma forma, utilizando a interpretação on-
tológica, entendeu o STF no julgamento da ADO 26 e do MI 473, em que 
se criou a inovadora fi gura do “racismo homotransfóbico”, que a homofo-
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bia e a transfobia são condutas puníveis pelo Direito Penal Brasileiro, ten-
do em vista que “a homotransfobia se enquadra neste conceito ontológico 
constitucional de racismo” (VECCHIATTI, 2020, p. 35).

Segundo o STF, a criminalização das condutas homotransfóbi-
cas faz parte de uma mera expansão do conceito de racismo e não uma 
criação de um novo tipo penal. É “uma interpretação puramente literal/
declarativa (embora, obviamente, evolutiva) do crime de discriminação 
por raça, plenamente respeitante do princípio da legalidade estrita” (VEC-
CHIATTI, 2020, p. 19, grifos do autor). Não é, portanto, uma questão de:

[...] crime que se assemelha ao racismo, em relação ao qual há de-
ver de criminalização”, para que se defendesse “ocorrer o mesmo, 
analogicamente, com as condutas homotransfóbicas”, enquanto 
dever de criminalização implícito. Em nenhum momento as ações 
usaram uma tal forma de argumentação. As ações afi rmaram que 
a homofobia e a transfobia são espécies de racismo, logo, fazem 
parte do conceito de racismo, não que elas seriam “análogas” ao 
racismo. Assim, o mandado de criminalização explícito relativo ao 
racismo abarca a homotransfobia, segundo o conceito ontológico-
-constitucional de racismo já afi rmado pelo STF e não problema-
tizado pela crítica (VECCHIATTI, 2020, p. 36, grifos do autor).

Entendeu-se que o racismo negrofóbico3 é punido pela latente 
inferiorização de um determinado grupo social (nesse caso, as pessoas 
pretas e pardas) em relação a outro (pessoas brancas), por ser o racismo 
um sistema de opressão baseado em relações de poder, de um grupo do-
minante contra um grupo dominado, devendo todas as inferiorizações 
equivalentes (antissemitismo, homostransfobia, preconceito por etnia e 
procedência nacional, por exemplo), por conseguinte, serem entendidas 
como manifestações racistas, portanto, aplicadas aos termos presentes na 
Lei nº 7.716/1989.

3 Termo utilizado pelo advogado responsável pelas ações ADO 26 e MI 473, Dr. Pau-
lo Iotti, bem como aplicado em seu livro “O STF, a Homotransfobia e o seu reconhe-
cimento como crime de racismo”, de 2020.
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3.   A CRIMINALIZAÇÃO PRIMÁRIA E A 
 CRIMINALIZAÇÃO SECUNDÁRIA

Os crimes de racismo e homotransfobia se tratam de condutas 
violentas contra sujeitos que carregam características específi cas (pessoas 
pretas e LGBTQIA+). Entretanto, reconhece-se, em especial tratando-se 
de pessoas pretas, pardas e pobres, uma atuação seletiva do direito penal 
concatenada ao racismo. Nesse aspecto, Carvalho (2018) aponta para a 
institucionalização do racismo e dos desdobramentos para uma biopolí-
tica e necropolítica aptas a promover o genocídio da população preta bra-
sileira, a partir de ações e não-ações do Estado, como na atuação seletiva 
do direito penal e a segregação desproporcional e prioritária de pessoas 
pretas. Almeida (2018, p. 30, 36), por sua vez, considera que o racismo é 
estrutural, porque “as instituições são hegemonizadas por determinados 
grupos sociais que utilizam mecanismos institucionais para impor seus 
interesses políticos e econômicos”, sendo que “o racismo é parte da ordem 
social. Não é algo criado pela instituição, mas é por ela reproduzido”.

Dessa forma, objetiva-se pensar a atuação do Estado além da pre-
venção geral negativa fornecida pela criminalização primária de condu-
tas, considerando que as condições de marginalidade e repressão às quais 
são submetidas as minorias sexuais aumentam enormemente seu risco de 
vitimização, quando ocorrem cumulativamente fatores, como de classe, 
sexo, idade, raça e outras formas preconceituosas (ZAFFARONI et al., 
2003, p. 55), mesmo com a plena vigência da Lei nº 7.716/1989.

Segundo Zaff aroni et al. (2003, p. 43), a criminalização primária 
consiste no:

[...] ato e o efeito de sancionar uma lei penal material que incri-
mina ou permite a punição de certas pessoas. Trata-se de um ato 
formal fundamentalmente programático: o deve ser apenado é um 
programa que deve ser cumprido por agências diferentes daquelas 
que o formulam.

É, portanto, a formulação e promulgação de determinada lei pe-
nal que tipifi cará determinadas condutas, exercido na maioria dos casos 
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pelos agentes políticos, ou seja, Poderes Executivo e Legislativo, caso da 
Lei nº 7.716/89 e dos respectivos aditivos. A criminalização secundária, 
por sua vez, é quem deve colocar em prática os programas elaborados 
pelos agentes políticos na criminalização primária. Assim:

[...] a criminalização secundária é a ação punitiva exercida sobre 
pessoas concretas, que acontece quando as agências policiais de-
tectam uma pessoa que supõe-se tenha praticado certo ato crimi-
nalizado primariamente, a investigam, em alguns casos privam-na 
de sua liberdade de ir e vir, submetem-na à agência judicial, que 
legitima tais iniciativas e admite um processo (ou seja, o avanço 
de uma série de atos em princípio públicos para assegurar se, na 
realidade, o acusado praticou aquela ação) (ZAFFARONI et al., 
2003, p. 43).

A limitada capacidade operativa das agências de criminalização 
secundária, tendo em vista o faraônico e irrealizável programa de cri-
minalização operante, obriga essas agências a atuar de modo seletivo, 
decidindo quem são as pessoas criminalizadas e, ao mesmo tempo, as 
vítimas potenciais protegidas (ZAFFARONI et al., 2003, p. 44). Assim, 
“O sistema penal não julga igualitariamente as pessoas, ele seleciona di-
ferentemente autores e vítimas, de acordo com sua reputação pessoal” 
(ANDRADE, 1999, p. 114).

Dessa forma, cria-se um interessante paradoxo, especialmente, 
entre a atuação das agências policiais: ao passo que essas são as principais 
responsáveis por selecionar os sujeitos criminosos (e encarcerados) me-
diante a utilização do “estereótipo de criminoso”, com a vigência da Lei nº 
7.716/1989, eles também são os primeiros agentes a terem contato com a 
vítima de violência racista e homotransfóbica porque são, teoricamente, 
responsáveis vigilantes de todos os bens jurídicos penalmente tutelados. 
São eles que, no passo inicial, irão instruir as vítimas, comunicar sobre 
seus direitos e receber a denúncia na delegacia. Ou seja, os mesmos agen-
tes que perseguem sujeitos com “desvalores estéticos”4, são os que lidam 
sumariamente com os crimes homotransfóbicos e racistas. Do mesmo 

4 Nesse caso, pretos, pardos e LGBTQIA+.
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modo, operando-se na lógica de selecionar as pessoas criminalizadas, 
operam essas agências na seleção das vítimas potenciais a serem protegi-
das, dando-se a essas instituições a responsabilidade de administrar e tra-
tar as vítimas de violência discriminatória. Tendo em vista que “escolher”, 
necessariamente passa pela exclusão de um em detrimento de outro, a 
tendência, em primeiro momento, é que as violências cometidas contra 
pessoas LGBTQIA+ e pessoas pretas não sejam as principais perseguidas 
pelos agentes do Estado. Essas violências, que já são subnotifi cadas (BE-
NEVIDES; NOGUEIRA, 2021), passam por um processo de negligência 
acobertado pela incapacidade administrativa e orçamentária das agên-
cias secundárias. Além disso, a atuação das próprias agências formais de 
controle brasileiras pode ser vista como um obstáculo, tendo em vista seu 
histórico de violência com essas populações.

A maior preocupação deve sempre incidir na parcela da sigla 
LGBTQIA+ mais vulnerável, ou seja, pessoas gays afeminados, transe-
xuais e travestis, agravando-se para os indivíduos não-brancos. Não que 
se negue, entretanto, a ocorrência de violência homotransfóbica entre as 
demais letras da sigla. Entretanto, historicamente, as pessoas racializadas 
e aquelas que não se conformam visivelmente às regras de gênero e se-
xualidade são as maiores vítimas da violência policial e do sistema penal, 
já que a pessoa que se enquadra em algum dos estereótipos da seletivida-
de penal “não precisa fazer um esforço muito grande para colocar-se em 
posição de risco criminalizante (e, ao contrário, deve esforçar-se muito 
para evitá-lo), porquanto se encontra em estado de vulnerabilidade sem-
pre signifi cativo” (ZAFFARONI et al., 2003, p. 49). Do mesmo modo, 
para Oliveira et al. (2018) “estereótipos de criminalidade parecem estar 
sempre atrelados à vivência travesti”. Isso porque:

a inevitável seletividade operacional da criminalização secundária 
e sua preferente orientação burocrática (sobre pessoas sem poder 
e por fatos grosseiros e insignifi cantes) provocam uma distribui-
ção seletiva em forma de epidemia, que atinge apenas aqueles que 
têm baixas defesas perante o poder punitivo, aqueles que se tor-
nam mais vulneráveis à criminalização secundária porque: a) suas 
características pessoais se enquadram nos estereótipos criminais; 
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b) sua educação só lhes permite realizar ações ilícitas toscas e, por 
conseguinte, de fácil detecção e c) porque a etiquetagem suscita a 
assunção do papel correspondente ao estereótipo, com o qual seu 
comportamento acaba correspondendo ao mesmo (a profecia que 
se auto-realiza) (ZAFFARONI et al., 2003, p. 47).

Dessa forma, as violências policiais que parecem ser justifi cadas 
quando cometidas contra prostitutas transexuais, por exemplo, são na 
verdade uma das principais preocupações que a criminalização da homo-
transfobia deve enfrentar, uma vez que estão inscritas na própria atuação 
das agências policiais e demais agências secundárias. Não só porque a 
violência costuma vir acompanhada de comportamentos excessivamente 
agressivos e doentios5, mas porque segundo dados levantados pela Asso-
ciação Nacional de Travestis e Transexuais do Brasil (ANTRA) (BENEVI-
DES; NOGUEIRA, 2020), 90% da população travesti e de mulheres tran-
sexuais utilizam a prostituição como fonte de renda. Profi ssionais do sexo 
representam 67% dos assassinatos de pessoas travestis em 2020 (BENEVI-
DES; NOGUEIRA, 2020, p. 62). Isso porque “A maior parte da população 
Trans no país vive em condições de miséria e exclusão social, sem acesso 
à educação, saúde, qualifi cação profi ssional, oportunidade de inclusão no 
mercado de trabalho formal e políticas públicas que considerem suas de-
mandas específi cas” (BENEVIDES; NOGUEIRA, 2019, p. 10).

Embora a atuação da criminalização primária seja criada em 
certo nível de abstração (ZAFFARONI et. al, 2003, p. 44), ela passa por 
um processo de interesse econômico político que ditará como, quais con-
dutas e quais pessoas serão punidas pelo Estado. Além disso, tendo em 
vista que só se efetua a criminalização primária concretamente com a 
criminalização secundária (ZAFFARONI et. al, 2003, p. 44), esta está re-
fém de ser cumprida nos mais diversos graus de (des)proporcionalidade, 
dependendo do interesse dos promotores, advogados, juízes, agentes pe-
nitenciários e, principalmente, das agências policiais. Segundo Benevides 
e Nogueira (2021) “as práticas policiais e judiciais se caracterizam pela 

5 Segundo Benevides e Nogueira (2021, p. 77) “os crimes [contra travestis e transexu-
ais] acontecem com uso excessivo de violência e requintes de crueldade”.
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falta de rigor na investigação, identifi cação e prisão dos suspeitos [em ca-
sos de assassinato de pessoas trans]”; por outro lado, “nos casos em que a 
acusação é conduzida, os crimes, geralmente, fi cam impunes ou os assas-
sinos [de pessoas trans] são soltos, mesmo tendo confessado, em diversos 
casos” além disso “a importância e a gravidade desses crimes tendem a 
ser minimizados e explicados pela identidade de gênero, atribuindo-lhes 
responsabilidade por suas próprias mortes”.

Uma abordagem sobre a prevenção de crimes e condutas homo-
transfóbicas exige a compreensão sobre as estruturas sociais que fomentam 
determinada conduta e a maneira não só de evitar a prática, mas também 
de fornecer meios para que ela não ocorra. Por isso, Davis (2019) entende 
que depender do sistema prisional para resolver o problema da homofobia 
é amparar-se em um sistema cúmplice do processo que tornou a homo-
transfobia algo socialmente aceitável. Assim, “se dependermos da institui-
ção prisional como modo primário de abordar os problemas sociais que 
levam as pessoas à prisão, esses problemas continuarão a se proliferar, e 
seguirão sendo reproduzidos pelo sistema carcerário” (DAVIS, 2019, p. 56-
57). Porque além de não enfrentar o problema estruturalmente condicio-
nado, “a prisão é um dos principais aparatos institucionais de generifi cação, 
ela estimula e depende da homofobia” (DAVIS, 2019, p. 57).

Segundo Karam (1996), o sistema penal e a punição são priorita-
riamente dirigidos aos excluídos, aos desprovidos de poder de classe do 
Estado capitalista. Portanto, a atuação das agências do Estado e a punição 
– que não passa de pura e simples manifestação de poder – é cerceada 
pela seleção desses agentes, apta a determinar o status de criminoso sobre 
os membros das classes subalternizadas.

O sistema penal como resposta pronta para lidar com os pro-
blemas da sociedade limita a sociedade de pensar em soluções para pro-
blemas complexos. Dessa forma, ainda, faz com que, ideologicamente, 
satisfaça a sociedade com a sensação de desresponsabilização, quando 
na verdade, não abarca os problemas, não discute sua raiz e não objetiva 
mudanças (KARAM, 1996).

A monopolizadora reação punitiva contra um ou outro autor 
de condutas socialmente negativas, gerando a satisfação e o alívio expe-
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rimentados com a punição e consequente identifi cação do inimigo, do 
mau, do perigoso, não só desvia as atenções como afasta a busca de outras 
soluções mais efi cazes, dispensando a investigação das razões ensejado-
ras daquelas situações negativas, ao provocar a superfi cial sensação de 
que, com a punição, o problema já estaria resolvido. Aí se encontra um 
dos principais ângulos da funcionalidade do sistema penal, que, tornan-
do invisíveis as fontes geradoras da criminalidade de qualquer natureza, 
permite e incentiva a crença em desvios em pessoas a serem combatidas, 
deixando acobertados e intocados os desvios estruturais que os alimenta 
(KARAM, 1996, p. 82).

Reconhecer as limitações do direito penal em tratar sobre condu-
tar homotransfóbicas pode nos conduzir a estratégias bastante diversifi ca-
das e pouco exploradas pelo direito. O questionamento dos próprios papéis 
de gênero diluídos na estrutura do Estado e presente nas normativas do 
direito podem ser saídas mais efi cazes para a proteção de LGBTQIA+. Isso 
porque, por trás da heteronormatividade e das rigorosas normas de gêne-
ro, se esconde uma grande parcela da violência que atinge não só pessoas 
LGBTQIA+, mas até mesmo mulheres. Pensar saídas para o combate da 
homotransfobia exige um exercício criativo de analisar essa questão como 
um problema complexo demais para ser resolvido na mera punição. Trata-
-se, na verdade, de uma gama infi nita de possibilidades, motivo pelo qual, 
não será explorada no presente artigo, considerando a delimitação do obje-
to proposto mas que, sem dúvida, merece nossa atenção.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

O processo de criminalização é complexo e, em se tratando, 
especialmente, da criminalização de condutas discriminatórias contra 
sujeitos perseguidos sistematicamente pelo direito penal, carece de uma 
abordagem que considere a criminalização primária e secundária, sob 
pena de não produzir resultados satisfatórios ou, ainda, contrários. Isso 
porque a impunidade de condutas criminalizadas é apta a gerar nos 
agressores o sentimento de permissibilidade. Agrava-se com institui-
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ções como a policial que parece fomentar a perseguição aos sujeitos 
não-brancos, travestis e transexuais.

A decisão do STF em inserir os crimes homotransfóbicos nos di-
tames da Lei nº 7.716/89 expandiu, unicamente, a criminalização primá-
ria, adequando essas condutas aos crimes de racismo. A partir da análise 
da própria decisão do STF, constata-se que, em especial pela limitação 
criativa das decisões judiciais, não se encontra alterações quanto à in-
tervenção ou modifi cação nas agências da criminalização secundária. A 
decisão limitou-se, unicamente, em incluir a espécie homotransfobia ao 
gênero racismo. Não houve a criação de novos mecanismos para o tra-
tamento desse tipo de crime. Essa medida acompanhou o texto legal da 
Lei nº 7.716/1989 que inicialmente tratava unicamente sobre os crimes 
de raça e cor e que, ao passar dos anos, devido à interpretação ontológica 
constitucional, em um movimento do Legislativo, Executivo e Judiciário, 
abrangeu as mais diversas práticas de discriminação.

Embora seja inegável a expansão do termo “racismo” mediante 
a ocorrência da interpretação declarativa e evolutiva no decorrer dos 32 
anos da Lei nº 7.716/89, o ordenamento jurídico brasileiro não inovou no 
tratamento dos referidos crimes. Isso porque não há, desde então, nenhu-
ma lei federal que dissemine medidas criativas para tratar dos crimes de 
racismo, limitando-se à mera punição.

Com isso, constata-se possíveis limitações da Lei nº 7.716/1989 
para lidar com os crimes homotransfóbicos pois busca elencar crimes 
que costumam ser cometidos em lugares públicos, difíceis de serem com-
provados. Não há nenhuma previsão na lei de treinamento de nenhuma 
agência de criminalização secundária, tanto quanto a crimes cometidos 
contra pessoas pretas e pardas, quanto para pessoas LGBTQIA+. Resta, 
nesse contexto, unicamente, os supostos efeitos de caráter preventivo das 
medidas penais, a fi m de combater a invisibilidade com que esse tipo de 
discriminação foi tratado historicamente pelo país.

 As limitações materiais da punição em reeducar e reinserir o(a) 
agressor(a) na sociedade, bem como a precária compensação e retribui-
ção ao(à) agredido(a), fornecem um quadro tímido em relação ao com-
bate dos hate crimes, quando objetiva-se mudança social. Isso porque, su-
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gere-se que os efeitos da Lei nº 7.716/89, ao tratar desde 1989 dos crimes 
contra pessoas pretas e pardas, serão muito semelhantes ao tratamento 
dos crimes contra LGBTQIA+, não excluindo a possibilidade, entretanto, 
de tutela efi caz para um seleto grupo de sujeitos. Considerando que o 
direito penal, independente do crime que trata, atua sobre estereótipos, 
a chance de obter essa tutela é maior para indivíduos brancos e de clas-
se média e alta, parcela que já goza de melhores condições de vida, em 
contraposição à esmagadora parcela de pessoas pretas, pobres, travestis e 
transexuais em situações precárias de vida.

Ademais, a imagem propagada e difundida pela categoria hate 
crimes contribui para a desconsideração das estruturas específi cas que 
induzem a comportamentos discriminatórios e violentos contra cada 
minoria. O tratamento dado à opressão contra pessoas pretas e contra 
pessoas LGBTQIA+ deve ser diferente, considerando que a origem e per-
petuação dos preconceitos são específi cas. Retirar do campo da abstração 
do hate crimes faz parte de um movimento que não nega a ocorrência, 
mas que reconhece a especifi cidade de cada violência. Isto é, muito em-
bora a violência contra os sujeitos possa ser semelhante (violência física, 
verbal, etc), as suas motivações são distintas. As dinâmicas de violência 
são substancialmente diferentes entre si, sobretudo em razão de suas mo-
tivações históricas, culturais, institucionais etc.

O reconhecimento pelo Estado da existência da violência homo-
fóbica e transfóbica pode ser um importante passo para o movimento 
LGBTQIA+ e é inegável certo nível de proteção e amparo da população 
que vive historicamente marginalizado, mediante a prevenção negativa. 
Reconhece-se, entretanto, a necessidade eminente de compreensão e crí-
tica ao próprio sistema penal, uma vez que atua de maneira seletiva.
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CAPÍTULO 9
HABEAS CORPUS ÀS MÃES E GESTANTES 

EM PRIVAÇÃO DE LIBERDADE DURANTE 
A PANDEMIA DE COVID-19

Emerson Erivan de Araújo Ramos1

Giovanna Marques de Araújo2

RESUMO

As pessoas privadas de liberdade enfrentam um sistema carcerário an-
drocêntrico, racista, seletivo, insalubre, com insufi ciência de equipes de 
saúde, que não garante procedimentos mínimos para a higienização dos 
privados de liberdade, ou condições de vida digna, e também a super-
lotação causada pelo encarceramento em massa. Além das difi culdades 
apresentadas acerca deste sistema, as mulheres passam por uma situação 
ainda pior (sobretudo, quando mães ou gestantes) por possuírem neces-
sidades diferentes daquelas dos homens encarcerados. Dessa maneira, a 
vivência das mulheres nos cárceres brasileiros são um conglomerado de 
violações de direitos, ainda mais com a proliferação da Covid-19, em que 
os problemas que já existiam nos cárceres foram infl amados e aumen-
tados. Assim, por meio de revisão bibliográfi ca e legislativa e da análi-

1 Doutor em Sociologia e mestre em Ciências Jurídicas pela Universidade Federal da 
Paraíba (UFPB). Professor do Curso de Direito da Universidade Federal do Tocantins 
(UFT), campus Arraias. Líder do Grupo de Pesquisa Estudos sobre Desvio e Controle 
Social (GEDECON). Currículo Lattes: http://lattes.cnpq.br/5860077180400462.

2 Graduanda em Direito pela Universidade Federal do Tocantins - UFT. Vincula-
da ao Grupo de Pesquisa Estudos sobre Desvio e Controle Social (GEDECON). 
Bolsista do Programa Institucional de Bolsas de Iniciação Científi ca da Univer-
sidade Federal do Tocantins (Pibic - UFT). Currículo Lattes:  http://lattes.cnpq.
br/7350701566187945.
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se de dados do Levantamento Nacional de Informações Penitenciárias 
(INFOPEN) e do Departamento Penitenciário Nacional (DEPEN), este 
artigo discute os efeitos do Habeas Corpus coletivo 143.641/SP – Supre-
mo Tribunal Federal e da Recomendação n° 62 do Conselho Nacional de 
Justiça na garantia de direitos das mães e gestantes privadas de liberdade.

Palavras-chave: Covid-19; Encarceramento Feminino; Estado de Coisas 
Inconstitucional; Habeas Corpus; Sistema Penal.

INTRODUÇÃO

A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 afi rma 
que todos são iguais perante a lei, não havendo distinção de qualquer natu-
reza. Prevê ainda que ninguém poderá ser submetido à tortura, tratamento 
desumano ou degradante. Entretanto, na contramão dos ditames constitu-
cionais, o que se observa no sistema penal brasileiro é a seletividade penal 
racista e excludente, em um ambiente que não oferece o mínimo necessário 
à vida digna. Trata-se de cárceres insalubres, que não oferecem itens bási-
cos para higienização, nem mesmo possuem equipes de saúde que supram 
a necessidade das pessoas privadas de liberdade – resultado de um projeto 
de Estado para exclusão dos grupos sociais mais vulnerabilizados.

Outrossim, o aumento do encarceramento da população femi-
nina contribui para que a situação seja ainda mais degradante. De acor-
do com o INFOPEN (2018), a população carcerária feminina passou de 
aproximadamente 6 mil pessoas em 2000 para 42.355 pessoas em 2016, 
representando um aumento de 656% no número de mulheres presas. Isso 
se deve em grande parte à Lei de Drogas, visto que 62% das mulheres 
encarceradas foram presas por tráfi co de entorpecentes3 e permanecem 

3 Incluem os crimes de Tráfi co de drogas (Art. 12 da Lei 6.368/76 e Art. 33 da Lei 
11.343/06), Associação para o tráfi co (Art. 14 da Lei 6.368/76 e Art. 35 da Lei 
11.343/06) e Tráfi co internacional de drogas (Art. 18 da Lei 6.368/76 e Art. 33 e 40, 
inciso I da Lei 11.343/06).
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em prisão privativa de liberdade, mesmo sendo o tráfi co um delito sem 
violência ou grave ameaça.

 Outrossim, os crimes contra o patrimônio também possuem 
grande incidência no cárcere feminino quando comparado aos outros 
crimes, é o segundo crime com maior incidência que encarceram as mu-
lheres, pois de acordo com o Dados Estatísticos do Sistema Penitenciário 
de janeiro a junho de 2022, são 7.688 mulheres que incidiram no come-
timento de crimes contra o patrimônio, fi cando atrás apenas do número 
de mulheres que incidiram nos crimes tipifi cados na Lei de Drogas (seja 
a Lei 6.368/76, seja na Lei 11.343/06), o que corresponde à 17.817 mulhe-
res. Os dados estatísticos demonstram a seletividade do sistema penal e o 
controle punitivo do Estado para com os vulnerabilizados, pois se obser-
va que a população carcerária feminina é em sua maioria jovem, negra e 
com baixa escolaridade, e os crimes mais repreendidos pelo Estado são 
aqueles cometidos por esses grupos sociais.

No artigo 5° da Carta Magna, em seu inciso XLIX, prevê que é 
assegurado aos presos o respeito à integridade física e moral. No entan-
to, diante da situação precária do sistema prisional, por meio da Arguição 
de Descumprimento de Preceito Fundamental n° 347, foi declarado pelo 
STF o estado de coisas inconstitucional dos cárceres brasileiros, devido às 
condições degradantes do sistema penal, incompatíveis com a Constituição 
Federal, visto que ofende a dignidade da pessoa humana, possui tratamen-
to desumano, viola os direitos sociais, a vedação de tortura e o direito de 
acesso à justiça. O sistema carcerário, além de estarem em constante viola-
ção de direitos humanos, estão longe de alcançarem qualquer papel resso-
cializador, como é facilmente percebido pelo alto índice de reincidência4.

Em 2020, quando declarado pela Organização Mundial de Saúde 
a pandemia do novo coronavírus (Covid-19), houve a intensifi cação da 
crise sanitária em todo o mundo, mas para um lugar que já estava em 
constante crise, o impacto foi maior.

4 O sistema prisional, contemplando, portanto, os indivíduos com 18 anos ou mais 
de idade, a taxa de retorno ao sistema atinge o patamar de 42,5% (CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020).
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Desse modo, para a construção deste artigo, foi desenvolvida 
uma revisão bibliográfi ca da literatura jurídica, além de levantamento de 
dados realizados por meio de busca de Relatórios do Departamento Pe-
nitenciário Nacional (DEPEN) e do Levantamento Nacional de Informa-
ções Penitenciárias (INFOPEN) acerca das problemáticas que envolvem 
o encarceramento feminino, além de estudos realizados sobre o Habeas 
Corpus 143.641/SP e sobre a Recomendação n° 62 do Conselho Nacional 
de Justiça. Com isso, este estudo tem como objetivo analisar a situação 
das mães e gestantes encarceradas no contexto pandêmico no Brasil, e 
observar se o Habeas Corpus 143.641/SP foi efetivo para todas as mães e 
gestantes encarceradas.

1.   ENCARCERAMENTO FEMININO NO BRASIL

O poder punitivo é uma expressão do patriarcado. Deste modo, 
temos um sistema androcêntrico e misógino, que vê no crime cometido 
pela mulher uma dupla transgressão, como dito por Ana Gabriela Men-
des Braga (2015, p. 527) em seu artigo “Entre a Soberania da Lei e o Chão 
da Prisão: A Maternidade Encarcerada”:

A mulher presa transita entre os papéis de mãe e criminosa, papéis 
estes que ocupam posições diametralmente opostas na represen-
tação do feminino: o primeiro pautado pela maternidade como 
vocação natural, exclusiva e sacralizada da mulher; e o segundo 
marcado pelo crime como um desvio das expectativas sociais e 
morais que recaem sobre quem nasce sob o sexo feminino.

Isso porque, para a sociedade patriarcal, a mulher que comete 
crimes está infringindo tanto a lei estabelecida por uma matriz jurídica 
androcêntrica quanto o papel de gênero que lhe é estabelecido, transgre-
dindo, portanto, duplamente as normas sociais. Nesse sentido:

A categoria “criminosa” basta para deslegitimar a presa como boa 
mãe, logo, o sistema de justiça, ao blindar muitas das possibili-
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dades de exercício da maternidade por mulheres processadas ou 
condenadas, não leva em conta o contexto específi co daquela mu-
lher, tampouco a existência de formas de família e organizações 
de gêneros distintas da tradicional família nuclear, biparental e 
heterossexual (BRAGA, 2015, p. 529).

Somente com o desenvolvimento da criminologia feminista é 
que o sexismo torna-se uma lente pela qual se pode enxergar a justiça 
criminal. Além de haver uma seletividade entre as mulheres considera-
das vítimas ou criminosas, pois as mulheres criminalizadas são pobres e 
negras em sua maioria, daí surge a necessidade do uso da intersecciona-
lidade como instrumento de análise, para que se compreenda em segui-
da a intervenção com o objetivo de evitar as injustiças causadas por um 
sistema que seleciona quem irá punir de forma tão discriminatória. Isso 
porque, como enfatiza Carla Akotirene (2019, p. 24):

A interseccionalidade permite às feministas criticidade política a 
fi m de compreenderem a fl uidez das identidades subalternas im-
postas a preconceitos, subordinações de gênero, de classe e raça e às 
opressões estruturantes da matriz colonial moderna da qual saem.

Nesse sentido, a interseccionalidade possibilita o entendimento 
de que, apesar de se ter um sistema carcerário com tratamento discrimi-
natório com base no gênero, classe e raça, é necessário que as lutas sejam 
em prol de todos, pois a luta feminista, por exemplo, não irá resolver o 
problema da misoginia se for direcionada apenas para mulheres brancas 
e cisgênero, pois há mulheres negras e/ou lésbicas ou transgêneras que 
sofrem a opressão do colonialismo e do patriarcado, ainda mais inten-
samente do que mulheres brancas e cisgênero. A luta feminista deve ser 
interseccional, ou seja, para todas.

Prova da necessidade de interseccionalidade é que as garantias 
processuais que levam à absolvição ou à condenação a penas alternativas 
à prisão são destinadas apenas às mulheres brancas e de boas condições 
fi nanceiras. Entre 2018 e 2019, 48,2% das mulheres presas preenchiam os 
requisitos previstos no Marco Legal da Primeira Infância. Todavia, um 
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total de 1.904 mulheres ainda permaneciam presas até a data que foram 
colhidos os dados, além de cerca de 30% das mulheres mães/gestantes/
responsáveis por pessoas com defi ciência que permaneciam presas (INS-
TITUTO TERRA, TRABALHO E CIDADANIA, 2021, p. 65), o que não 
faz sentido. Uma vez que preencham os requisitos, deveriam ter a prisão 
domiciliar concedida. Esse episódio, assim, revela a falácia da isonomia 
do sistema penal.

Exemplo da seleção feita pelo sistema punitivo é o caso da ex-
-primeira dama do Rio de Janeiro, Adriana Ancelmo, que foi condenada 
a mais de 18 anos de reclusão pelos crimes de associação criminosa e 
lavagem de dinheiro. Entretanto, em março de 2017 foi concedida prisão 
domiciliar a ela, com a justifi cativa de que teria que cuidar do fi lho menor 
de 12 anos que tem com Sérgio Cabral, ex-governador do Rio de Janeiro, 
que à época também estava preso, mas essa decisão foi anulada pelos de-
sembargadores Marcelo Granado (relator), Abel Gomes e Paulo Espírito 
Santo do Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que concordaram com 
a alegação do Ministério Público Federal de que tal decisão provocava 
desigualdade diante de tantas mães na mesma situação que estavam pre-
sas, além do que, argumentou-se também que o fi lho de Adriana não 
fi caria desamparado, pois a família possui boas condições fi nanceiras e 
poderiam arcar com babás e professores particulares. Mas em dezembro 
de 2017, o ministro Gilmar Mendes do Supremo Tribunal Federal deci-
diu que a condição fi nanceira privilegiada de Adriana não poderia ser 
usada em seu desfavor, e por isso concedeu novamente a prisão domici-
liar à Adriana (CONJUR, 2017).

Fica claro, portanto, que a afi rmação realizada pelo Coletivo de Ad-
vogados em Direitos Humanos que ajuizou o Habeas Corpus 143.641/2018, 
é verídica e ocorre no sistema punitivo brasileiro, segundo eles: “a política 
criminal responsável pelo expressivo encarceramento feminino é discrimi-
natória e seletiva, impactando de forma desproporcional as mulheres po-
bres e suas famílias” (HABEAS CORPUS Nº 143.641, 2018, p. 4).

Com a constante violação de direitos nos presídios brasileiros, o 
Brasil adotou as regras das Nações Unidas para o tratamento de mulhe-
res presas e medidas não privativas de liberdade para mulheres infratoras, 
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também conhecidas como Regras de Bangkok. Este documento defende 
princípios como o da não discriminação, acesso à assistência jurídica, aten-
ção ao ingresso de mulheres e crianças nos presídios para que tenham um 
tratamento adequado, instalações e materiais necessários para a higiene 
pessoal das mulheres, serviços de cuidados à saúde, entre outras regras es-
senciais ao condicionamento de vida digna às encarceradas. No entanto, 
essas regras ainda não foram aplicadas, devido à desestruturação estatal.

Além das regras ditas anteriormente, tendo em vista a situação 
delicada e de vulnerabilidade das mulheres grávidas e mães, o STF jul-
gou e deferiu o Habeas Corpus coletivo 143.641/2018. Os habeas cor-
pus, em geral, são ações que objetivam proteger o direito líquido e certo 
de liberdade de locomoção de pessoas que tiveram esse direito lesado 
ou ameaçado por ato abusivo ou ilegal de autoridade coatora. O HC 
143.641/2018, em particular, trata de medidas alternativas para o cum-
primento de pena de mulheres que são gestantes, puérperas e mães de 
crianças de até 12 anos, isso porque os estabelecimentos prisionais não 
ofertam o tratamento adequado àquelas que estão privadas de liberdade, 
ignorando o previsto na Constituição Federal, não obedecendo também 
às Regras de Bangkok, em virtude de um sistema prisional precário, sem 
acesso a programas de saúde pré-natal, sem assistência regular na ges-
tação e no pós-parto, sem celas adequadas para gestantes, entre outros 
défi cits. Como afi rmou o Coletivo de Advogados em Direitos Humanos:

[...] a prisão preventiva, ao confi nar mulheres grávidas em estabe-
lecimentos prisionais precários, subtraindo-lhes o acesso a pro-
gramas de saúde pré-natal, assistência regular na gestação e no 
pós-parto, e ainda privando as crianças de condições adequadas 
ao seu desenvolvimento, constitui tratamento desumano, cruel e 
degradante, que infringe os postulados constitucionais relaciona-
dos à individualização da pena, à vedação de penas cruéis e, ainda, 
ao respeito à integridade física e moral da presa (HABEAS COR-
PUS Nº 143.641, 2018, p. 4).

Nessa perspectiva, tal Habeas Corpus tem por objetivo promover 
às mulheres gestantes, puérperas, ou mães de crianças de até 12 anos que 
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estão sob prisão cautelar, a substituição do encarceramento pela prisão 
domiciliar, que proporcionará melhores condições de vida a elas e aos 
seus fi lhos, sem prejuízo à segurança pública. Conforme o voto do Mi-
nistro Ricardo Lewandowski, relator do citado Habeas Corpus coletivo:

Em face de todo o exposto, concedo a ordem para determinar a 
substituição da prisão preventiva pela domiciliar - sem prejuízo da 
aplicação concomitante das medidas alternativas previstas no art. 
319 do CPP - de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas 
ou mães de crianças e defi cientes, nos termos do art. 2º do ECA e 
da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Defi ciências (De-
creto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), relacionadas neste 
processo pelo DEPEN e outras autoridades estaduais, enquanto 
perdurar tal condição, excetuados os casos de crimes praticados 
por elas mediante violência ou grave ameaça, contra seus descen-
dentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deve-
rão ser devidamente fundamentadas pelo juízes que denegarem o 
benefício (HABEAS CORPUS 143.641, 2018, p. 33).

Como visto, há a preocupação também com a privação de desen-
volvimento adequado às crianças, que ao estarem em um ambiente como 
os presídios brasileiros, irão se deparar com violência, saúde e alimentação 
precária, o que fere o direito à proteção integral à criança e à prioridade ab-
soluta prevista no Estatuto da Criança e Adolescente. Portanto, resta claro 
que o tratamento carcerário brasileiro que é degradante, desumano e cruel 
não atinge somente as mães, mas também a essas crianças que estão ligadas 
a este ambiente, pois possuem o direito à convivência familiar. Igualmente, 
essa situação viola o princípio da individualidade da pena, já que as crian-
ças também sofrem a dor de estarem em um ambiente degradante e estig-
matizante, bem como atinge a integridade física e moral das mães e crian-
ças, o que torna a pena cruel, e demonstra um tratamento inconstitucional.

Outrossim, há falhas estruturais no acesso à justiça destas mu-
lheres que são em sua maioria pobres e negras. As defensorias públicas 
são as responsáveis por defender essas mulheres, entretanto muitas delas 
não conseguem conversar com seus defensores, e nem mesmo conhecem 
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quem as defende, fi cando a cargo da família das encarceradas levar até às 
defensorias as necessidades que essas mulheres estão passando, como foi 
concluído pela pesquisa fi nanciada pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA) intitulada “Dar a luz nas sombras: Condições atuais e 
possibilidades futuras para o exercício da maternidade por mulheres em 
situação de prisão” que dispôs:

No Brasil, o acesso à justiça das pessoas presas ocorre de forma 
precária. Primeiro, pela insufi ciência das Defensorias Públicas 
Estaduais, que contam com um restrito quadro de profi ssionais 
e atuam somente em alguns municípios do país. Ademais, não há 
fl uxos que sistematizem o contato entre defensora-defendida: de 
forma geral, a Defensoria Pública não consegue estar dentro da 
unidade prisional e a presa não tem meios institucionais para se 
comunicar com sua defensora [...] (BRASIL, 2015, p. 72).

Elas são privadas do acesso à justiça e também injustiçadas, pois 
o julgamento que deveria ser um instrumento processual simples, efetivo 
e rápido, torna-se uma prisão preventiva demorada e torturante. Além 
disso, há os problemas estruturais: faltam berçários, centros materno-in-
fantis, atendimento especial às gestantes e crianças que estão nos estabe-
lecimentos penais. A condição especial dessas mulheres que passam por 
um momento tão delicado como a gestação, o puerpério, ou a materni-
dade, não impede o sistema de justiça de ferir os seus direitos e também 
o princípio da primazia do direito da criança e o princípio da intranscen-
dência, fazendo com que as crianças nasçam já em um ambiente precário 
e se desenvolvam em condições degradantes.

Segundo o Levantamento de Informações Penitenciárias de 2018, 
referente a junho de 2016, 45% das mulheres privadas de liberdade ainda 
não tiveram condenação, destas são cerca de 536 gestantes e 350 lactan-
tes, mas apenas 50% destas mulheres estavam em unidades que possuem 
celas adequadas, tendo em vista que no Brasil há somente 55 unidades 
que possuem dormitórios/celas adequadas para gestantes. Outro dado 
alarmante é a quantidade de unidades que possuem berçários e/ou cen-
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tros materno-infantis, pois correspondem apenas a 14% das unidades, e 
quando se trata de creche é apenas 3%.

É lamentável que mesmo com essa estrutura precária ainda in-
sistam em manter mulheres grávidas e mães de crianças de até 12 anos 
presas preventivamente, mesmo não cometendo crimes de violência ou 
grave ameaça, sendo que lá nas unidades prisionais estão expostas a tanta 
violência, pois há nos presídios índices de óbitos criminais das mulheres 
privadas de liberdade, totalizando 4,35% do total de mortalidade femini-
na nos cárceres, de acordo com o levantamento de dados do SISDEPEN 
realizado entre janeiro e junho de 2022, sendo que 63,04% dos óbitos 
femininos nos cárceres ocorrem por motivos de saúde, 15,22% dos óbi-
tos são resultados de suicídio, 15,22% possuem causas desconhecidas, e 
2,17% são mortes acidentais (SISDEPEN, 2022). Isso demonstra que as 
violências existentes nos cárceres atingem a integridade física e moral 
destas sujeitas que possuem direitos, mas não os tem efetivados, ainda 
que haja previsão legal5, além de atingirem diretamente a saúde mental 
das encarceradas.

2.   OS EFEITOS DA PANDEMIA PARA 
 AS MÃES E GESTANTES PRESAS

Com a pandemia do Covid-19, o caos que já estava instaurado 
nos presídios brasileiros se infl amou. Um sistema superlotado, com pro-
blemas estruturais e sem condições de lidar com uma pandemia de ta-
manha intensidade. Ao notar tal problemática o Conselho Nacional de 
Justiça publicou a Recomendação n° 62, de 17 de março de 2020. Esta 
recomendação visou a manutenção da saúde das pessoas privadas de li-

5 O Código de Processo Penal prevê que “Art. 318. Poderá o juiz substituir a prisão 
preventiva pela domiciliar quando o agente for: [...] IV - gestante; V - mulher com 
fi lho de até 12 (doze) anos de idade incompletos”. Prevê ainda: “Art. 318-A. A prisão 
preventiva imposta à mulher gestante ou que for mãe ou responsável por crianças 
ou pessoas com defi ciência será substituída por prisão domiciliar, desde que: I - não 
tenha cometido crime com violência ou grave ameaça à pessoa; II - não tenha co-
metido o crime contra seu fi lho ou dependente”.
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berdade, bem como indicou o desencarceramento como medida efi caz 
para alcançar tal objetivo. Como pode ser observado no artigo 1°, inciso 
I, de tal Recomendação:

Art. 1° Recomendar aos Tribunais e magistrados a adoção de me-
didas preventivas à propagação da infecção pelo novo coronavírus 
– Covid-19 no âmbito dos estabelecimentos do sistema prisional 
e do sistema socioeducativo. Parágrafo único. As recomendações 
têm como fi nalidades específi cas: I – a proteção da vida e da saúde 
das pessoas privadas de liberdade, dos magistrados, e de todos os 
servidores e agentes públicos que integram o sistema de justiça pe-
nal, prisional e socioeducativo, sobretudo daqueles que integram 
o grupo de risco, tais como idosos, gestantes e pessoas com doen-
ças crônicas, imunossupressoras, respiratórias e outras comorbi-
dades preexistentes que possam conduzir a um agravamento do 
estado geral de saúde a partir do contágio, com especial atenção 
para diabetes, tuberculose, doenças renais, HIV e coinfecções [...] 
(CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA, 2020, p. 4).

Ressalta-se que as gestantes fazem parte do grupo de risco e que 
houve a recomendação da reavaliação das prisões provisórias das mulheres 
gestantes, lactantes, mães ou pessoas responsáveis por crianças de até 12 
anos no Habeas Corpus retromencionado. No início de 2020, com a decla-
ração de elevação do estado de contaminação da pandemia de Covid-19 
pela Organização Mundial de Saúde, a substituição de penas foi recomen-
dada novamente pelo Conselho Nacional de Justiça (2020, p. 5-6):

Art. 4º Recomendar aos magistrados com competência para a fase 
de conhecimento criminal que, com vistas à redução dos riscos 
epidemiológicos e em observância ao contexto local de dissemi-
nação do vírus, considerem as seguintes medidas: I – a reavaliação 
das prisões provisórias, nos termos do art. 316, do Código de Pro-
cesso Penal, priorizando-se: a) mulheres gestantes, lactantes, mães 
ou pessoas responsáveis por criança de até doze anos ou por pes-
soa com defi ciência, assim como idosos, indígenas, pessoas com 
defi ciência ou que se enquadrem no grupo de risco; [...].
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Entretanto, o que houve na prática foi a suspensão de visitas, 
tanto em presídios federais devido à portaria publicada pelo DEPEN no 
Diário Ofi cial da União em 25 de março de 2021, quanto em presídios 
estaduais, como ocorrido em São Paulo, por exemplo, em 28 de maio de 
2020 (CONJUR, 2020). Ocorre que essas visitas são fundamentais para o 
convívio familiar, além de contribuírem com o acesso a itens de higiene e 
alimentação. Já o desencarceramento recomendado, de acordo com o Re-
latório I de Monitoramento da Recomendação n° 62 do Programa Justiça 
Presente do CNJ, foi cumprido apenas em parte pelo sistema punitivo 
seletivo e racista, colocando em risco a saúde de gestantes, mães e crian-
ças, obrigadas a enfrentarem uma pandemia com alta transmissão viral 
em um ambiente precário e superlotado, sem ter nem mesmo equipes de 
saúde sufi cientes para prestar serviços a essas mulheres. Tendo em vista 
que a aplicação efetiva da medida de soltura de presos provisórios para 
mulheres gestantes, lactantes, mães ou pessoas responsáveis por criança 
de até 12 anos foi cumprida por apenas 38% das unidades federativas 
brasileiras, segundo o Relatório I de Monitoramento da Recomendação 
n° 62 do Programa Justiça Presente do CNJ. Em 2015, quando foi julga-
da a ADPF 347, havia aproximadamente 37 mil mulheres aprisionadas, 
após este julgado houve oscilações da população feminina encarcerada, 
sendo o ápice em 2016 com aproximadamente 41 mil mulheres presas. 
No entanto, posteriormente houve uma diminuição do aprisionamento 
feminino, chegando a alcançar o número de 31 mil mulheres presas em 
2021, devido às políticas de desencarceramento como a Recomendação 
n° 62 do CNJ e a ADPF 347/2015, segundo o Levantamento Nacional de 
Informações Penitenciárias de 2021. Ainda assim, há cerca de 990 fi lhos, 
85 lactantes e 159 gestantes/parturientes nos estabelecimentos prisionais 
em 2021, havendo apenas 335 fi lhos, 10 lactantes e 5 gestantes/partu-
rientes que estão em prisão domiciliar, conforme o mesmo levantamento 
realizado em 2021 pelo Sistema de Informações do Departamento Peni-
tenciário Nacional (SISDEPEN).
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CONCLUSÃO

O sistema de justiça brasileiro escolheu punir cruelmente as mu-
lheres, mesmo havendo várias medidas como as Regras de Bangkok, o 
Habeas Corpus Coletivo 143.641/2018, a Recomendação n° 62, a ADPF 
n° 347, que defendiam os direitos essenciais à vida digna dessas mulheres, 
a substituição da prisão preventiva pela domiciliar e o desencarceramen-
to com o objetivo de preservar e cuidar da saúde dessas pessoas. A vio-
lação aos direitos dessas pessoas demonstra quão torturante é este siste-
ma, que deveria ressocializar os encarcerados, mas os punem de maneira 
inadequada atingindo crianças que deveriam ter proteção integral, elas 
crescem vendo suas mães em um ambiente precário e também sofrem 
neste ambiente. A realidade do sistema punitivo brasileiro mostra que a 
função da pena é apenas uma promessa infundada, que não se cumpre na 
prática, e age de modo seletista para prejudicar certos grupos.

O estado escolheu mais uma vez quem deveria morrer e quem 
deveria viver. O controle da população vulnerabilizada pelo sistema 
de justiça criminal extrapola os limites impostos pela lei, pois mesmo 
com Recomendações do Conselho Nacional de Justiça, Habeas Corpus 
143.641/SP, entre outras medidas, apenas algumas mulheres tiveram suas 
penas substituídas, e isto não é uma coincidência. As mulheres em uma 
sociedade com raízes patriarcais sofrem a seletividade e o preconceito 
que o sistema as impõe.

Desse modo, não há de fato o esforço para acabar com o estado 
de coisas inconstitucional por parte do sistema de justiça criminal, pois 
mesmo em uma situação tão complexa como o contexto pandêmico, em 
que se recomendava o desencarceramento, optou-se por manter em uma 
estrutura precária mulheres que tinham o direito de ser desencarceradas. 
Trata-se de uma dupla penalização e criminalização dessas mulheres, vis-
to que a posição do judiciário é manter encarceradas em uma estrutura 
degradante mães que cometeram crimes sem violência ou grave ameaça, 
mas julgam que elas não merecem voltar para seus fi lhos e exercer a ma-
ternidade. O sistema patriarcal se acomoda, mesmo diante de uma emer-
gência sanitária, que perpetua a “normalidade” violenta dos cárceres.
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CAPÍTULO 10
UMA BREVE ANÁLISE DOS ARGUMENTOS 

ACERCA DA ESTERILIZAÇÃO COMPULSÓRIA 
DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO TRIBUNAL 

DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Anna Luísa Braz Rodrigues1

RESUMO

A esterilização, disciplinada pela Lei 9.263, de 12 de janeiro de 1996, é 
uma intervenção médica que visa a eliminação da capacidade de repro-
dução ou a privação, permanente ou duradoura, da capacidade de re-
produção. A determinação compulsória do procedimento, ou seja, sem 
consentimento informado, é feita apenas para pessoas absolutamente 
incapazes, determinadas assim pelo artigo 3º do Código Civil. No entan-
to, as pessoas com defi ciência partem de um histórico de ampla discri-
minação para o pleno exercício de seus direitos sexuais e reprodutivos. 
Nesse sentido, o presente trabalho tem como objetivo identifi car e anali-
sar (brevemente) os argumentos dos julgados do Tribunal de Justiça do 
Estado de Minas Gerais que tratam da possibilidade de deferimento ou 
indeferimento de esterilização compulsória de pessoas com defi ciência. 
A pesquisa pertinente tem natureza empírica, revestindo-se de caráter 
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bibliográfi co, incluindo revisão de julgados e literatura. Contrariando as 
previsões da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Defi ciência e do 
Estatuto da Pessoa com Defi ciência, é possível observar que o referido 
tribunal já emitiu concepções discriminatórias, sem embasamento legal 
ou até mesmo científi co, em seus acórdãos quanto ao tema. Mais que isso, 
mesmo em votos que contrariaram a autorização para o procedimento, 
não há refl exões mais profundas sobre as barreiras atitudinais e os limites 
legais que levam pessoas com defi ciências a procedimentos invasivos e 
irreversíveis, sem consentimento informado.

Palavras-chave: Esterilização Compulsória; Pessoas com Defi ciência; 
Direitos Sexuais; Direitos Reprodutivos; Tribunal de Justiça do Estado de 
Minas Gerais.

INTRODUÇÃO

A eugenia visa a suposta melhoria da raça humana e, em última 
análise, sanar a sociedade de pessoas com aspectos indesejáveis. A defi -
ciência, ao longo dos séculos, fi gurou na lista de características a serem 
apagadas da sociedade, sistematicamente. Nesse sentido, uma estratégia es-
trutural esteve e está presente em ideias distorcidas de sexualidade e repro-
dução, presentes no meio social e jurídico (GOLISZEK, 2004, p. 153-157).

Para fomentar esses ideais contestáveis, a esterilização compulsó-
ria é uma possibilidade que, tratada em termos técnicos e jurídicos, levou 
e leva a legitimação de interferências estatais indevidas (ou, pelo menos, 
duvidosas) nos direitos sexuais e reprodutivos. Portanto, no presente tra-
balho, o objetivo é identifi car e analisar (brevemente) os argumentos dos 
julgados do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais que tratam da 
possibilidade de deferimento ou indeferimento de esterilização compul-
sória de pessoas com defi ciência.

O primeiro tópico esclarecerá quais são os critérios legais para 
esterilização compulsória. Além disso, é essencial evidenciar a impor-
tância dada aos direitos sexuais e reprodutivos nos principais diplomas 
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legais que asseguram a autonomia e a proteção de pessoas com defi ciên-
cia: a Convenção sobre Direitos das Pessoas com Defi ciência (dotada de 
status constitucional desde 2009) e o Estatuto da Pessoa com Defi ciência 
(em vigor desde 2016).

O segundo tópico, por sua vez, apresentará as decisões e seus 
fundamentos de acordo com o inteiro teor disponibilizado pelo Tribu-
nal de Justiça do Estado de Minas Gerais. Por fi m, o terceiro tópico visa 
a analisar os argumentos identifi cados em confronto com as premissas 
atuais contra a discriminação e supressão de barreiras ao exercício da 
capacidade legal de pessoas com defi ciência, que incluem a promoção do 
exercício de direitos sexuais e reprodutivos.

Quanto à vertente teórico-metodológica, a investigação possui 
método de análise textual-discursiva. Quanto aos dados coletados, a in-
vestigação proposta possui caráter bibliográfi co, pois os dados analisados 
são fruto de diplomas normativos, julgados, livros e artigos científi cos. 
A vertente teórico-metodológica é classifi cada como jurídico-empírica. 
Para além, a pesquisa é teórica e o tipo genérico de pesquisa é jurídico-in-
terpretativo. O caráter propositivo, inerente às pesquisas das ciências so-
ciais aplicadas, também está presente (GUSTIN; DIAS; NICÁCIO, 2020).

A pesquisa quanto aos julgados foi realizada por meio dos es-
paços virtuais reservados para tal, tendo por base a combinação de dois 
ou mais dos seguintes descritores: esterilização compulsória, pessoas com 
defi ciência, defi ciência, laqueadura, vasectomia. Também foram aplicados 
critérios temporais em prol de análises complexas, a saber, foram utiliza-
dos limites anteriores e posteriores ao Estatuto da Pessoa com Defi ciência 
e ao Código de Processo Civil, ou seja, antes de janeiro e março de 2016 e 
depois dessas datas até o limite da presente publicação. Como resultado, 
foram encontrados e são apresentados: 2 acórdãos anteriores e 3 acórdãos 
posteriores às normas citadas.
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1.   O QUE A LEGISLAÇÃO BRASILEIRA DISPÕE EM 
 RELAÇÃO À ESTERILIZAÇÃO COMPULSÓRIA?

A esterilização é uma intervenção médica que visa a eliminação 
da capacidade de reprodução ou a privação, permanente ou duradoura, da 
capacidade de reprodução. A ideia é que um procedimento não natural seja 
feito para impedir que espermatozoide e óvulo interajam (ALBUQUER-
QUE, 2013, p. 21). A esterilização compulsória, por sua vez, se refere a uma 
autorização judicial para que o método seja feito sem consentimento.

 No Brasil, a Lei n. 9.263, de 12 de janeiro de 1996, dispõe no 
§6º do artigo 10 que a esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente 
incapazes somente poderá ocorrer mediante autorização judicial. Nesse 
sentido, a esterilização compulsória dispensa o consentimento informa-
do e está condicionada à determinação de incapacidade civil do paciente 
e uma decisão judicial favorável ao procedimento.

 Destaca-se que a regra geral do artigo 10 trata da esterilização vo-
luntária que se aplica a homens e mulheres com capacidade civil plena e 
maiores de vinte e cinco anos de idade ou, pelo menos, com dois fi lhos 
vivos, bem como a casos de risco à vida ou à saúde da mulher ou do futu-
ro concepto. A expressa manifestação da vontade em documento escrito 
e fi rmado é um requisito dos procedimentos voluntários, sendo exigida a 
informação a respeito dos riscos da cirurgia, possíveis efeitos colaterais, di-
fi culdades de sua reversão e opções de contracepção reversíveis existentes.

 Destaca-se, no entanto, as alterações da Lei 14.443/2021, publi-
cada em 05 de setembro de 2022. A norma visa a determinar prazo para 
oferecimento de métodos e técnicas contraceptivas e disciplinar condi-
ções para esterilização no âmbito do planejamento familiar. O artigo 10 
passa a constar com a previsão de esterilização voluntária para homens 
e mulheres com capacidade civil plena e maiores de vinte e um anos de 
idade ou, pelo menos, com dois fi lhos vivos.

Além disso, determina o prazo mínimo de 60 dias entre a mani-
festação da vontade e o ato cirúrgico, período no qual será propiciado à 
pessoa interessada acesso a serviço de regulação da fecundidade, inclusi-
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ve aconselhamento por equipe multidisciplinar, com vistas a desencora-
jar a esterilização precoce.

 Já para que ocorra a dispensa do consentimento informado e, 
portanto, a compulsoriedade do procedimento é preciso observar a hi-
pótese do artigo 3º do Código Civil sobre os absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil. Após o Estatuto da Pessoa com 
Defi ciência, ou Lei n. 13.146, de 6 de julho de 2015, a teoria das incapaci-
dades do direito civil foi profundamente alterada e apenas os menores de 
16 (dezesseis) anos são enquadrados na categoria a que se refere a Lei n. 
9.263, de 12 de janeiro de 1996.

Isso signifi cou a revogação da hipótese de incapacidade absoluta 
para os que, por enfermidade ou defi ciência mental, não tiverem o neces-
sário discernimento para a prática desses atos e para os que, mesmo por 
causa transitória, não puderem exprimir sua vontade. Se bem observado, 
é possível entender que o artigo 10, que autoriza a esterilização compul-
sória, foi construído tendo por base a existência dessas hipóteses, já supe-
radas, e continua vigente com o mesmo texto que, agora, se refere apenas 
aos menores de 16 (dezesseis) anos.

No entanto, como será observado nos julgados posteriores ao ad-
vento do Estatuto da Pessoa com Defi ciência, a esterilização compulsória 
é cogitada a pessoas com defi ciência. Essas podem se enquadrar apenas 
na regra geral da hipótese do inciso III do artigo 4º do Código Civil, que 
passa a considerar aqueles que, por causa transitória ou permanente, não 
puderem exprimir sua vontade como relativamente incapazes.

Por sua vez, a curatela ou interdição sofreu alterações signifi cativas 
em seus propósitos e limites. Os artigos 84 e 85 do Estatuto da Pessoa com 
Defi ciência estabelecem que é uma medida excepcional e proporcional às 
necessidades e às circunstâncias de cada caso. Uma vez estabelecida a cura-
tela provisória ou defi nitiva e, consequentemente, a limitação da capacida-
de legal da pessoa com defi ciência, o curador só terá poderes em relação 
aos atos de natureza patrimonial e negocial. A lei é clara ao dizer que a 
curatela não atinge o direito ao próprio corpo, a sexualidade e a saúde.

 Para compreender as alterações paradigmáticas que regem o 
tema, é preciso recorrer ao diploma normativo internacional que bali-
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za as alterações promovidas pelo Estatuto da Pessoa com Defi ciência. A 
Convenção sobre Direitos das Pessoas com Defi ciência foi aprovada com 
status constitucional pelo Congresso Nacional, em conformidade com a 
Emenda Constitucional nº 45/2004, que alterou o artigo 5º, §3º da Cons-
tituição Federal de 1988.

 Em seu texto, o próprio conceito de defi ciência passa por uma res-
signifi cação, em que resulta da interação entre pessoas com defi ciência e as 
barreiras devidas às atitudes e ao ambiente que impedem a plena e efetiva 
participação na sociedade em igualdade de oportunidades com os demais 
indivíduos. Dessa forma, implementa-se um modelo biopsicossocial em 
que a defi ciência é descrita como um fenômeno multidimensional que re-
sulta da interação dos sujeitos com seu entorno físico e social.

Ao integrar fatores de funcionamento do próprio corpo e fatores 
ambientais, os impedimentos de ordem física, mental, intelectual ou sen-
sorial exigem que seja dada atenção aos contextos individuais, inclusive em 
situações médicas e jurídicas que digam respeito ao sujeito. Não só por isso, 
o artigo 12 do tratado internacional obriga os Estados Partes a reconhece-
rem que as pessoas com defi ciência gozam de capacidade legal em igual-
dade de condições com as demais pessoas em todos os aspectos da vida.

Entre esses âmbitos de reconhecimento igual perante a lei, são 
evidenciados os direitos sexuais e reprodutivos de pessoas com defi ciên-
cia nos artigos 23 da Convenção sobre Direitos das Pessoas com Defi -
ciência e também no artigo 6º do Estatuto da Pessoa com Defi ciência. 
Quanto ao último, em seu inciso IV, consta a vedação expressa à esterili-
zação compulsória e o direito a ter conservada sua fertilidade enquanto 
pessoa que possui defi ciência.

Os direitos sexuais e reprodutivos precisam ter sua importância 
colocada em perspectiva. Considerados como direitos humanos, os direi-
tos reprodutivos dizem respeito a decidir livremente e responsavelmente 
sobre o número, o momento e a oportunidade de ter fi lhos, enquanto os 
direitos sexuais dizem respeito ao livre exercício da sexualidade e a re-
produção sem discriminação, coerção ou violência (LEITE, 2016, p. 207). 
Em ambas esferas, é necessário refl etir sobre o direito à informação e 
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ao exercício pleno que as pessoas com defi ciência possuem em relação 
a esses aspectos que integram o desenvolvimento da sua personalidade.

Portanto, é possível concluir que o ordenamento jurídico é am-
plamente contrário à esterilização compulsória em razão de argumentos 
que se justifi quem pela defi ciência. As próprias hipóteses de incapacidade 
absoluta e relativa demonstram, com respaldo constitucional, que a defi -
ciência não é um motivo ensejador de incapacidade civil. E, mesmo quan-
do decretada uma limitação aos exercícios de capacidade legal, os direitos 
sexuais e reprodutivos do indivíduo estão a salvo de tais considerações.

2.   OS ARGUMENTOS ACERCA DA ESTERILIZAÇÃO 
 COMPULSÓRIA DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA NO 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

 As mudanças legislativas signifi cam um avanço importante e guar-
dam relevância na garantia de direitos humanos de pessoas com defi ciên-
cia. Entretanto, a efetividade da estrutura jurídica perpassa a sua aplicabi-
lidade. O conceito de barreiras atitudinais, de antemão, se mostra útil para 
interpretação dos acórdãos a serem analisados, já que representa o princi-
pal obstáculo para efetivação da exigência de consentimento informado de 
pessoas com defi ciência (TEIXEIRA; RIBEIRO, 2021, p. 144).

De acordo com o Estatuto da Pessoa com Defi ciência, barreiras 
são qualquer entrave, obstáculo, atitude ou comportamento que limite 
ou impeça a participação social da pessoa, bem como o gozo, a fruição e 
o exercício de seus direitos. As classifi cadas como atitudinais, especifi ca-
mente, são aquelas atitudes ou comportamentos que impeçam ou preju-
diquem a participação social da pessoa com defi ciência em igualdade de 
condições e oportunidades com as demais pessoas.

Nos cinco julgados a serem apresentados, em suma, será possível 
observar a discrepância entre o que prevê o regime legal e a interpretação 
jurídica enviesada por preconceitos explícitos ou velados, estereótipos, 
estigmas, crenças e suposições equivocadas, sentimentos negativos, au-
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sência de informação, excesso de cuidado, entre outros fatores (TEIXEI-
RA; RIBEIRO, 2021, p. 144).

Ao tratar da compulsoriedade de um procedimento que impede 
a possibilidade de reprodução, afi nal, se fala sobre o suprimento do con-
sentimento informado dessas pessoas para o procedimento médico e o 
planejamento familiar. Essa prática não se mostra desconectada de fatos 
históricos e jurídicos prévios.

O ideal é que as pessoas com defi ciência tenham o poder ne-
cessário para determinar e explorar suas vontades e potencialidades ao 
longo da vida e a esterilização compulsória é uma medida drástica que 
contrapõe diretamente essa possibilidade (TEIXEIRA; RIBEIRO, 2021, 
p. 144). Importante, então, verifi car em maiores detalhes quais os argu-
mentos acerca da esterilização compulsória de pessoas com defi ciência 
no Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais.

2.1.  Os julgados acerca de esterilização compulsória 
 do Tribunal de Justiça do Estado de Minas 
 Gerais anteriores à vigência do Estatuto 
 da Pessoa com Deficiência

O primeiro julgado analisado se refere à apelação cível interposta 
pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais contra sentença da 
Comarca de João Pinheiro que autorizou esterilização compulsória de 
pessoa que possui Transtorno Esquizotípico (CID F21). O processo n. 
1.0363.09.039240-0/001 foi julgado procedente pela 6ª Câmara Cível, em 
15 de junho de 2010, com relatoria da Des. Sandra Fonseca (TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2010).

Juridicamente, a relatora entendeu que não havia comprovação 
da imprescindibilidade da medida e do atendimento dos requisitos exi-
gidos pela Lei n. 9.263, de 12 de janeiro de 1996. Isso porque o relatório 
subscrito pela psicóloga clínica foi considerado vago e a medida imposta 
é excepcional e irreversível. Em suma, havia incerteza quanto ao grau de 
comprometimento mental da pessoa. Em seu voto, há menção à ausência 
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de informação sobre impossibilidade de métodos contraceptivos conco-
mitantemente à medicação psiquiátrica e a necessidade de laudo escla-
recendo alterações de libido que justifi quem a esterilização compulsória 
(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2010).

Ainda, cita que os transtornos mentais se manifestam de forma 
individualizada e o diagnóstico, por si só, não é sufi ciente para identifi car 
a diferenciação de estágios e suas formas de manifestação na pessoa. Por 
fi m, ainda, questiona a legitimidade ativa da irmã que apresentou o pe-
dido como representante legal da interessada, por não haver decretação 
de curatela provisória ou defi nitiva. De ofício, a sentença questionada foi 
anulada, com prosseguimento do feito para instrução processual (TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2010).

Por sua vez, a apelação cível n. 1.0471.09.118576-2/001 interpos-
ta pelo Parquet foi julgada improcedente pela 5ª Câmara Cível, em 11 de 
agosto de 2011, com relatoria da Des. Áurea Brasil. O recurso ocorreu 
contra sentença da Comarca de Pará de Minas que autorizou a laquea-
dura tubária de uma jovem com defi ciência mental. O pedido foi feito 
pela mãe e curadora em razão de receios que a incapaz engravidasse após 
estabelecer um namoro (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE 
MINAS GERAIS, 2011). O voto apresenta considerações sobre as habili-
dades da curatelada feitas em audiência nos autos de interdição:

[...] Sabe ler e escrever; que não sabe o nome do Presidente da 
República; que o Prefeito de Pará de Minas chama-se Zezé Porfí-
rio; que durante o período vespertino fi ca na APAE contribuindo 
nas tarefas de fabricação de sorvete e durante o período diurno 
ajuda a mãe nas tarefas diárias; que namora o A. faz (1) um ano 
e sua mãe permite; que toma remédio para enxaqueca; que tem 
2 (dois) irmãos; que não conhece a moeda corrente; que mora na 
Vila Ferreira e anda sozinha somente nas mediações de sua resi-
dência; (...) que não sabe contar dinheiro; que estudou na Escola 
Frei Concórdio, concluindo a 4a (quarta série) com 17 (dezessete) 
anos; que tem difi culdades com números; que consegue fazer 
sua higiene pessoal mas precisa de acompanhamento (f. 24 do 
apenso) (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS 
GERAIS, 2011, p. 3, grifo nosso).
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O Ministério Público argumentou que a medida não deveria 
prosperar por ser excepcional, pelo princípio da igualdade para exercício 
de direitos básicos e pela comprovação da capacidade para alguns atos da 
vida civil (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 
2011). No entanto, a Rel. Des. Áurea Brasil discordou do parecer minis-
terial por acreditar que:

[...] a laqueadura, de interesse não só da própria interditada - 
que sequer possui discernimento para optar por ter fi lhos ou não 
- e de seus pais, mas também de uma eventual criança que teria 
alta probabilidade de nascer portadora de alguma patologia, 
circunstância que inviabilizaria o seu desenvolvimento dig-
no, adequado e regular. Outrossim, consoante restou apontado 
na bem lançada sentença vergastada, a apelada somente possui 
capacidade física reprodutora, não tendo condições psíquicas, 
afetivas e materiais, de manter um fi lho sob sua guarda. É sabi-
do, inclusive, que portadores de doenças mentais possuem de-
sejo sexual afl orado e a apelada, que conta hoje com 22 anos de 
idade - estando, portanto, no auge de sua sexualidade -, infor-
mou à juíza a quo que tem um namorado e trabalha na APAE de 
sua cidade, circunstância que torna difícil o controle e supervisão 
dos pais quanto à adoção, pelo casal (ambos especiais), de mé-
todos contraceptivos tradicionais (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS, 2011, p. 4-5, grifo nosso).

 Importante frisar que, da análise do acórdão, nada consta sobre 
relatórios profi ssionais que indiquem a capacidade ou incapacidade para 
atos referentes à sexualidade da jovem. Baseada em relatório médico que 
justifi cou a curatela, a relatora prosseguiu afi rmando que a esterilização 
compulsória é um método simples, sem efeitos colaterais, e seria uma 
medida de proteção à possível mãe e também a uma eventual prole (TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2011).

Na situação em apreço, considerando todas as provas apresen-
tadas nesta ação e nos autos apensos (1.0471.09.118576-2/001), 
entendo que deve ser autorizada a cirurgia de laqueadura tubária 
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da apelada - levando em consideração que se trata de um pro-
cedimento cirúrgico simples - com o fi to de prevenir uma futura 
gravidez de risco, o nascimento de uma provável criança portado-
ra de problemas mentais, bem como evitar o desenvolvimento 
de um ambiente familiar cuja genitora não possui condições 
psicológicas, emotivas e materiais de prover as próprias neces-
sidades básicas, e tampouco de uma prole (TRIBUNAL DE JUS-
TIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2011, p. 7).

2.2.  Os julgados acerca de esterilização compulsória 
 do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 
 posteriores à vigência do Estatuto 
 da Pessoa com Deficiência

O agravo de instrumento de n. 1.0701.15.038944-6/001 foi in-
terposto contra decisão interlocutória da 2ª Vara Cível da Comarca de 
Uberaba que negou tutela provisória para laqueadura tubária. A mulher 
no centro do processo se encontrava em situação de rua na cidade de 
Uberaba e possuía histórico de gravidez indesejada e passagens pelo ser-
viço público por surtos psicóticos. Nesse caso, o Ministério Público se 
posicionou a favor da esterilização compulsória (TRIBUNAL DE JUSTI-
ÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2016).

Entretanto, o processo foi julgado improcedente pela 5ª Câmara 
Cível, em 16 de março de 2016, pelos argumentos do Rel. Des. Luís Carlos 
Gambogi. De acordo com ele, a pretensão de realizar o procedimento em 
sede de tutela provisória não estava abarcada nas previsões do art. 273 do 
Código de Processo Civil, já que o procedimento médico é irreversível e 
exige ampla produção de provas nos autos antes de ser autorizado (TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2016).

Por seu turno, o Município de Uberaba interpôs apelação cível 
n. 1.0701.15.009838-5/001 contra sentença de ação civil pública que de-
terminou a obrigação municipal de realizar esterilização e prestar demais 
cuidados de saúde. O recurso foi julgado parcialmente procedente pela 5ª 
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Câmara Cível, em 16 de novembro de 2017 (TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2017).

O Rel. Des. Moacyr Lobato ponderou, nas questões de mérito, 
que a cirurgia constitui medida protetiva à saúde, quando autorizada, e 
enseja responsabilidade da Administração Pública. No entanto, ao ana-
lisar os atos processuais já realizados e verifi car o deferimento de tutela 
provisória e a prévia realização de esterilização cirúrgica, sublinhou as 
repercussões negativas no procedimento irreversível realizado em jovem 
de 19 anos interditada e com histórico de dependência química (TRI-
BUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2017). Ainda, 
refl etiu sobre a escolha de métodos contraceptivos menos gravosos e a 
inadequação do caso aos requisitos legais:

[...] embora a esterilização cirúrgica em pessoas absolutamente 
incapazes ainda careça de regulamentação, valioso reconhecer 
que a irreversibilidade da medida autorizada repercutirá de 
modo gravoso e perene na vida da jovem, aos 19 anos à época 
do ajuizamento da demanda, ainda que interditada judicial-
mente e dependente química, eis que obsta a fruição de direitos 
garantidos constitucionalmente, notadamente ao preterir mé-
todos contraceptivos prévios menos agressivos, vislumbrando, 
sobretudo, que mesmo prevendo a legislação específi ca gama de 
requisitos indispensáveis à autorização judicial para a hipóte-
se voluntária, estes sequer foram atendidos no caso dos autos. 
Com pesar, sendo tal discussão alheia aos autos e verifi cada a rea-
lização da “laqueadura tubária pós-parto” - medida esta irrever-
sível -, necessário atentar-se aos limites da lide para, quanto ao 
direito à saúde, manter a sentença que determinou que a muni-
cipalidade providenciasse a realização do procedimento indicado 
por médico responsável (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS, 2017, p. 18-19).

Por fi m, a apelação cível n. 1.0000.20.440545-0/001 interposta pelo 
Ministério Público questionou sentença da Comarca de Monte Belo, sem 
julgamento de mérito, que negou alvará judicial para laqueadura de pessoa 
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capaz. O processo foi julgado improcedente pela 14ª Câmara Cível, em 10 
de setembro de 2020. O Rel. Des. Marco Aurélio Ferenzini verifi cou que o 
artigo 10 da Lei n. 9.263, de 12 de janeiro de 1996, pressupõe a autorização 
judicial apenas para pessoas absolutamente incapazes, de modo que os re-
quisitos para esterilização voluntária não passam pelo apreço do judiciário 
(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2020).

3.   AS BARREIRAS ATITUDINAIS AOS DIREITOS SEXUAIS 
 E REPRODUTIVOS DE PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
 DISFARÇADAS COMO ARGUMENTOS JURÍDICOS NO 
 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

Diante dos argumentos apresentados nos acórdãos julgados e 
publicados pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, algu-
mas considerações precisam ser feitas. A fundamentação de uma deci-
são é um requisito do artigo 489 do Código de Processo Civil. Todavia, 
apesar de fundamentadas, as decisões analisadas sublinham ou pecam 
por incompatibilidades com a normativa básica do tema, discrimina-
ções evidentes e omissões.

De início, cabe esclarecer que as cirurgias de esterilização são a 
laqueadura tubária para mulheres e a vasectomia para os homens, consi-
derando o sexo biológico. O primeiro procedimento consiste em cortar as 
tubas uterinas e amarrar suas extremidades, seja por via vaginal ou abdo-
minal. Ela é considerada invasiva e irreversível e possui complicações raras 
que envolvem sangramento (hemorragia), lesão intestinal, falha em blo-
quear as trompas, dor e gravidez ectópica (SÁ et al., 2022, p. 52302-52303).

 Já a vasectomia ocorre pela interrupção do fl uxo de espermatozoi-
des da extremidade proximal para a distal do canal deferente. O procedi-
mento pode ser considerado defi nitivo e menos invasivo, já que é realizado 
em consultório por urologista, exige anestesia local e dura cerca de 20 mi-
nutos. As complicações podem ser precoces, com dor aguda, dor no local 
da cirurgia, hematoma, sangramento, infecção e trauma, ou tardias, com 
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falha da vasectomia, formação de fístula, dor crônica escrotal e resposta 
infl amatória ao vazamento de espermas (SÁ et al., 2022, p. 52302-52303).

 Diante dessas informações, previamente, é possível descartar 
argumentos que minimizam os impactos desses procedimentos na vida 
de pessoas compulsoriamente submetidas. Não só por suas implicações 
médicas, que incluem riscos consideráveis e consequências permanentes, 
mas pelo caráter e fi nalidade da intervenção.

Isso é o que ocorre na Apelação Cível n. 1.0471.09.118576-2/001, 
em que a Rel. Des. Áurea Brasil afi rma, entre outras alegações citadas no 
tópico anterior, que “se é recomendada a utilização de qualquer método 
para impedir que a incapaz engravide, mais prudente que se adote solu-
ção duradoura e 100% segura” (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DE MINAS GERAIS, 2011, p. 6).

Do contrário, refl etiu o Des. Luís Carlos Gambogi, no Agravo de 
Instrumento n. 1.0701.15.0389446/001, ao considerar que a medida não é 
adequada para ser tratada em medida liminar devido a sua irreversibilidade 
(TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2011, p. 4).

Uma vez que já não é discutível que a pessoa com defi ciência pos-
sui direitos sexuais e reprodutivos, também não há que se falar em uma se-
xualidade inadequada que justifi que medidas extremas contra o exercício 
de atos da vida civil. Em relação ao que é incapacidade, revela-se relevante 
enquanto critério determinante na Apelação Cível n. 1.0000.20.440545-
0/001, já que o Rel. Des. Marco Aurelio Ferenzini utiliza critério etário e 
considera a pessoa maior sem defi ciência citadas como capaz (TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2020).

No entanto, importante esclarecer que a defi ciência não é um cri-
tério de incapacidade. Em momento algum, inclusive, o termo é esclare-
cido nos julgados analisados. Para o Estatuto da Pessoa com Defi ciência, 
é pessoa com defi ciência aquela que tem impedimento de longo prazo de 
natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com 
uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na 
sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas.



2º VOLUME DOS ANAIS DO IV CONGRESSO DE  DIVERSIDADE SEXUAL E DE GÊNERO DA UFMG

203

Especifi camente quanto aos cuidados de saúde, duas barreiras 
atitudinais se destacam. A primeira delas é o menosprezo de habilida-
des cognitivas ou a prévia suposição de que não há habilidades para 
tomada de decisão (TEIXEIRA; RIBEIRO, 2021, p. 148-150). Desta-
ca-se, positivamente, então, o que a Des. Sandra Fonseca sublinha, na 
Apelação Cível n. 1.0363.09.039240-0/001, quanto à necessidade de evi-
dências para concluir que há incapacidade relevante para tomada de 
decisão para direitos sexuais e reprodutivos (TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2010).

O segundo é a superproteção que geram decisões sem consul-
ta à pessoa interessada ou desconsideração das opiniões e decisões dela 
(TEIXEIRA; RIBEIRO, 2021, p. 148-150). Em todos os casos analisados, 
a vontade da pessoa não foi citada ou analisada como ponto relevante de 
decisão, de modo diretamente inconstitucional e incoerente com o que 
dispõe as normativas essenciais sobre respeito às vontades e aos desejos 
do indivíduo, conforme Convenção sobre Direitos das Pessoas com Defi -
ciência e Estatuto da Pessoa com Defi ciência.

A participação da pessoa com defi ciência em decisões que lhe di-
zem respeito deve obedecer ao máximo potencial possível em cada caso 
concreto. É um direito do indivíduo se envolver e infl uenciar as determina-
ções sobre os aspectos da sua vida, e até mesmo um curador deve ter isso 
em mente ao exercer seu encargo. O mero diagnóstico médico, inclusive, 
não é motivo para afastar essa disposição, e apoios e ajustes razoáveis de-
vem ser amplamente oferecidos (TEIXEIRA; RIBEIRO, 2021, p. 148-150).

 Nesse ínterim, é preciso entender que a Convenção sobre Direi-
tos das Pessoas com Defi ciência trouxe luz para um complexo estigma 
a ser superado. O relatório Sexual and reproductive health and rights of 
girls and young women with disabilities, emitido como informe de Rela-
tora Especial sobre Direitos das Pessoas com Defi ciência, discorre sobre 
o desempoderamento e a infantilização de pessoas com defi ciência na 
sociedade (UNITED NATIONS, 2017).

 O controle de corpos de indivíduos com impedimentos se expli-
ca pela sujeição a terceiros. As teorias da degenerescência e higienistas 
dominavam o pensamento social de grande parte dos séculos XIX e XX. 
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A ideia era controlar e regenerar a sociedade, então questões sobre aces-
sibilidade e participação social se tornaram o grande foco daqueles que 
se contrapunham a esse raciocínio. Questões de sexualidade e gênero, 
em um contexto tão opressor, se tornavam coadjuvantes – embora seja 
importante observar que todos os acórdãos se referem a esterilização de 
mulheres (BARBOZA; ALMEIDA, 2021, p. 157-168).

Atualmente, embora essas pautas tenham ganhado atenção, é evi-
dente que ainda são consideradas como um tabu. A assexualidade ou a 
hiperssexualidade são atribuídas a pessoas com defi ciência como forma de 
reforçar padrões de normalidade que ignoram expressões de sexualidade 
e gênero consideradas pejorativas ou patológicas. Resquícios desses argu-
mentos estão presentes no julgado de relatoria da Des. Áurea Brasil, como 
exaustivamente demonstrado pelo destaque de trechos de sua argumenta-
ção (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS, 2011).

A questão é que isso as coloca em situações de abuso e exploração, 
bem como esvazia conteúdos positivos e emancipatórios voltados para o 
desenvolvimento da sexualidade. A situação se torna ainda mais delicada 
quando conjugada com outros estigmas: homossexualidade, transexuali-
dade, gênero, entre outros (BARBOZA; ALMEIDA, 2021, p. 157-168).

Como consequência lógica, as informações e os serviços de saú-
de se tornam inacessíveis a esses indivíduos, de modo que não possuem 
controle sobre aspectos de sua vida sexual e reprodutiva. O próprio docu-
mento internacional emitido pela Organização das Nações Unidas cuida 
da reafi rmação de que pessoas com defi ciência possuem preocupações e 
necessidades relacionadas à sexualidade, relacionamentos e identidade 
como as demais pessoas (UNITED NATIONS, 2017).

O que distancia essas pessoas da capacidade e da possibilidade de 
decisão são as insistentes barreiras atitudinais, entre elas aquelas que as 
impedem de receber uma educação sexual integral. Uma vez que a capa-
cidade para decidir é situacional e varia ao longo do tempo por diversas 
razões (TEIXEIRA; RIBEIRO, 2021, p. 148), esse é um conceito funda-
mental no avanço de propostas que visem a emancipação de pessoas com 
defi ciência quanto à sexualidade.
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Essa refl exão se torna especialmente importante perante os argu-
mentos do Rel. Des. Luís Carlos Gambogi, no Agravo de Instrumento n. 
1.0701.15.038944-6/001. Ele demonstra preocupação com a situação de 
rua de uma mulher com defi ciência mental, bem como com o bem-estar 
de novos fi lhos, já que o histórico desse caso apresenta casos de abando-
no e negligência (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS, 2016). 
Entretanto, a falha crucial desses argumentos está na restrição de acesso 
às informações sobre sexualidade que constituem um núcleo de dever 
estatal e, inclusive, se mostra mais coerente com os direitos fundamentais 
do que a compulsoriedade de uma laqueadura.

A educação sexual integral está prevista na Declaração de Di-
reitos Sexuais da World Association for Sexual Health como um direito 
que todos têm à educação sexual abrangente. Ela deve ser apropriada à 
idade, cientifi camente correta, culturalmente competente e fundamenta-
da nos direitos humanos, na igualdade de gênero e na abordagem positi-
va da sexualidade e do prazer (WORLD ASSOCIATION FOR SEXUAL 
HEALTH, 2014). Ainda, é por meio de interações, experiências, decisões, 
erros e acertos que a pessoa aprende e se habilita a tomar decisões (TEI-
XEIRA; RIBEIRO, 2021, p. 150).

A falta de informação e oportunidades de decidir, portanto, pode 
ser considerada o fator primordial que acarreta maiores números de gra-
videz indesejada, enfermidades classifi cadas como sexualmente transmis-
síveis, violências por razão de gênero, abuso sexual, matrimônio infantil 
e outras práticas nocivas nessa parcela da população. É papel do Estado, 
incluindo o Poder Judiciário ao emitir decisões coerentes ao ordenamento, 
promover o acesso dessas pessoas ao exercício de direitos sexuais e repro-
dutivos, sem discriminação ou violência (UNITED NATIONS, 2017).

Nesse sentido, é salutar apresentar a argumentação coerente ofe-
recida pelo Ministério Público na Apelação Cível n. 1.0471.09.118576-
2/001, naquela oportunidade rejeitada pela Des. Áurea Brasil:

Aduz o apelante que: a) a legislação que trata das pessoas portadoras 
de defi ciência física (Lei n. 7.853/89) prima pelo princípio da igual-
dade, sendo que ao Poder Público cabe assegurar aos portadores 
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de defi ciência o pleno exercício de seus direitos básicos; b) a Lei n. 
9.263/1966 determina, em seu art. 10, que o procedimento de este-
rilização cirúrgica em pessoas incapazes somente poderá ocorrer 
mediante autorização judicial; c) sendo a esterilização um proce-
dimento médico cirúrgico invasivo e irreversível, sua utilização 
em pessoas portadoras de defi ciência deve ser encarada como 
medida excepcional, somente aconselhada para os casos em que se 
mostre inviável a utilização dos outros métodos contraceptivos; d) 
a apelada, embora não tenha capacidade para uma vida indepen-
dente, sabe ler e escrever, frequenta a APAE do local em que vive, 
contribui para as tarefas domésticas e namora há mais de um ano 
com a permissão dos pais; e) não se verifi ca razão relevante para a 
adoção de medida tão drástica (TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MI-
NAS GERAIS, 2011, p. 2, grifo nosso).

A discriminação é classifi cada como toda forma de distinção, 
restrição ou exclusão, por ação ou omissão, que tenha o propósito ou o 
efeito de prejudicar, impedir ou anular o reconhecimento ou o exercí-
cio dos direitos e das liberdades fundamentais de pessoa com defi ciên-
cia. Importante frisar que isso inclui a recusa de adaptações razoáveis 
e de fornecimento de tecnologias assistivas, que possivelmente seriam 
utilizadas para propiciar a educação sexual fundamental para as pes-
soas atingidas pelas decisões dos acórdãos (OLIVEIRA; RODRIGUES; 
BARBOSA, 2021, p. 151).

Cabe, por fi m, compilar informações objetivas sobre os acórdãos 
analisados, tendo em vista os argumentos apresentados no presente tó-
pico, que se esforçou na realização de uma análise cuidadosa da com-
patibilidade do novo paradigma acerca da defi ciência e dos argumentos 
apresentados no texto integral dos acórdãos, tendo em vista o segredo de 
justiça dos processos em sua completude. Assim, veja-se:
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A relação entre o direito e a sexualidade varia no tempo históri-
co e é infl uenciada por discursos religiosos, científi cos e ativistas. O Po-
der Judiciário já foi palco de atos negativos e positivos para conquista 
de diversos direitos sexuais e reprodutivos ligados a grupos oprimidos. 
A questão, no entanto, é compreender que todas as mudanças possíveis 
foram e tendem a ser fruto de disputas políticas, acadêmicas e morais, 
que devem ser reforçadas e exigem comprometimento dos seus atores 
principais (COACCI, 2016, p. 59).

Conclui-se, portanto, que o entendimento de que pessoas com 
defi ciência não podem consentir para procedimentos médicos, sempre, 
e não possuem desejos sexuais e reprodutivos legítimos é pautada pelo 
difícil equilíbrio entre proteção da integridade psicofísica e a autonomia 
dessas pessoas. A esterilização compulsória, por si só, é um ato irreversí-
vel e doloroso que leva a prejuízos ao bem-estar e modo de vida. Mesmo 
quando comprovada a incapacidade para tomada de decisões médicas, é 
preciso refl etir sobre soluções mais efi cazes e menos danosas, que respei-
tem os limites legais (TEIXEIRA; RIBEIRO, 2021, p. 148).

CONSIDERAÇÕES FINAIS

A análise de jurisprudência proposta no presente trabalho ocor-
reu de forma breve e não exaustiva visando a análise das considerações 
feitas por desembargadores em acórdãos proferidos pelo Tribunal de Jus-
tiça do Estado de Minas Gerais quanto à possibilidade de esterilização 
compulsória de pessoas com defi ciência. De antemão, é possível apontar 
uma desconexão do Poder Judiciário (em um recorte específi co) quanto 
aos seus impactos, contradições e alinhamentos em relação aos debates 
normativos e acadêmicos existentes quanto ao tema.

A argumentação dos julgados é, por muitas vezes, contrária ao 
que dispõe a legislação. Mas, mais que isso, e considerando que alguns 
julgados analisados são anteriores à vigência do marco normativo prin-
cipal quanto aos direitos das pessoas com defi ciência no Brasil, há uma 
gama de referências preocupantes a concepções discriminatórias. Os 
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fundamentos utilizados em decisões sobre procedimentos invasivos e 
restritivos não dá a devida atenção às potencialidades da pessoa primor-
dialmente interessada. De forma básica, nem o conceito de defi ciência se 
apresenta de maneira coerente.

As habilidades que propiciam a tomada de decisão ou o aponta-
mento de apoios que levem ao seu desenvolvimento não é considerada no 
discorrer dos votos analisados. A intenção última do presente trabalho 
é lançar luz para a problemática e promover, como um grão de areia na 
praia, a emancipação de pessoas com defi ciência. A superação de barrei-
ras atitudinais inclui uma consciência teórica e jurídica das partes proces-
suais, com base nas alterações propostas pela Convenção sobre Direitos 
das Pessoas com Defi ciência e pelo Estatuto da Pessoa com Defi ciência. 
Curiosamente, por fi m, essas normas não foram sequer citadas como 
aplicáveis aos casos em comento.
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CAPÍTULO 11
A MATERNIDADE É UMA ESCOLHA IGUAL 

PARA TODAS? CORPOS SUBALTERNOS 
E O DIREITO À MATERNIDADE

Leandra Cristina de Oliveira Costa1

RESUMO

O presente artigo visa analisar a maternidade enquanto fenômeno social, 
almejando uma compreensão focada em aspectos raciais, no qual busca-
-se entender se a maternidade é uma escolha igual para todas as mulhe-
res, além de percorrer estudos e acontecimentos históricos que oferecem 
contornos para uma parte da história não difundida em alguns ciclos de 
debates. Objetiva-se, sobretudo, demonstrar se é possível que seja efetiva-
da uma maternidade que não siga padrões eurocentrados e baseados em 
modelos familiares nucleares, que privilegiam um topo específi co de fa-
mília. A partir de revisões bibliográfi cas foi possível verifi car as matrizes 
históricas, políticas e sociais que se sobressaíram e permeavam a mater-
nidade, bem como quais corpos deveriam ser dignos da tutela efetiva de 
proteção do Estado. Conclui-se pela necessidade de atuação mais efetiva 
do Estado e da sociedade na realidade vivida pelas mulheres negras na 
reivindicação por condições dignas de exercício da maternidade.

Palavras-chave: Maternidade; Direitos femininos; Mulheres; Racialização.

1 Mestranda em Direito do Trabalho pela Universidade Federal de Minas Gerais. 
Graduada em Direito pela Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro - Instituto 
Três Rios. Link para currículo lattes: http://lattes.cnpq.br/7312349368207029.
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INTRODUÇÃO

A partir da revisão de literatura de algumas autoras foi possível 
analisar o tema da maternidade compulsória e a quem se destina sua im-
posição para fi guras femininas na contemporaneidade. Um dos expoen-
tes de difusão da maternidade enquanto prática socialmente imposta 
ganhou seus principais contornos na segunda onda do movimento femi-
nista, que se iniciou na década de 60 e colocava em evidência o direito ao 
próprio corpo e sexualidade (CAMILO; SANTOS, 2016, p. 40).

Em que pese essa discussão tenha tido início nos anos 60 é a par-
tir da terceira onda do feminismo que novos prismas são colocados em 
discussão. A terceira onda se propôs a discutir as duas ondas anteriores e 
ampliar os campos de discussão do feminismo, abrangendo temas antes 
não tratados, como questões coletivas e a maior representatividade de 
mulheres negras (CAMILO; SANTOS, 2016, p. 40).

Nesse sentido, a maternidade enquanto tema de diversas discus-
sões nos núcleos feministas geram debates pertinentes ao colocar a po-
sição e vivência de mulheres racializadas, não privilegiando apenas as 
reinvindicações de mulheres brancas. Isso ocorre pois, para além do lugar 
da maternidade, do debate normalmente promovido, sobre ter ou não 
fi lhos, a presente pesquisa se dedicou a compreender quem tem direito a 
reivindicar e exercer a maternidade com dignidade e respeito social.

Desta forma, o presente trabalho buscou compreender as nuan-
ces da maternidade compulsória e como se coloca a maternidade negra no 
contexto social e como esses corpos, tidos como subalternos, têm desem-
penhado a maternidade em uma sociedade que as desumaniza. Nos propo-
mos a entender qual a maternidade possível para mulheres negras, e quais 
os entraves para seu exercício que foram impostos ao longo do tempo.

 Atravessou-se também no trabalho a perspectiva histórica e so-
cial de como a maternidade foi imposta em determinados níveis sociais, 
enquanto para algumas mulheres lhe era imposto para outras lhes era 
retirado bruscamente o direito do maternar.
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 Por fi m, buscou-se analisar os direitos sexuais e reprodutivos das 
mulheres negras e compreender como tem sido sua incidência no Brasil, 
quais as medidas políticas para efetivação do acesso ao direito à maternidade.

1.   O QUE É A MATERNIDADE?

De um quadrante histórico a outro, a maternidade adquiriu con-
tornos e signifi cados diferentes, principalmente entre sociedades distin-
tas. A história passou por um processo de racialização do conhecimento 
a partir do eurocentrismo, visto que a Europa é tida como fonte do co-
nhecimento (OYĚWÙMÍ, 2004, p. 04), na qual desconsidera experiên-
cias e vivências de outros lugares e de distintas populações.

 Assim, no tocante à construção familiar é possível perceber no 
Ocidente a formação de famílias nucleares, que consiste em uma família 
generifi cada, ou seja, um núcleo familiar centrado em papéis de gênero 
bem defi nidos, no qual se tem o homem como o “ganhador de pão” e 
a mulher destinada ao trabalho doméstico e aos cuidados dos fi lhos 
(OYĚWÙMÍ, 2004, p. 04).

 Entretanto, essa formação da família nuclear não é universal, ainda 
que se tenha essa impressão quando a história é contada a partir de uma 
perspectiva eurocentrada, entretanto esse é um modelo familiar especifi ca-
mente euro-americano. A família nuclear é uma forma alienígena em al-
guns países do continente africano (OYĚWÙMÍ, 2004, p. 04), por exemplo.

 Qual a razão de se trazer uma teorização a partir de conceitos de 
família para esse campo de estudos? É necessário entender os conceitos 
de família para que se possa compreender a construção social da ma-
ternidade, que está intrinsecamente ligada à instituição da família. Além 
disso, a fi gura da mãe é importante nessa construção, pois nesta visão de 
família nuclear, mães são antes de tudo esposas.

Nessa linha, a autora Oyèrónké Oyěwùmí (2004, p. 05) explica que:

Na maioria das culturas, a maternidade é defi nida como uma re-
lação de descendência, não como uma relação sexual com um ho-
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mem. Dentro da literatura feminista, a maternidade, que em muitas 
outras sociedades constitui a identidade dominante das mulheres, 
está subsumida a ser esposa. Porque mulher é um sinônimo de es-
posa, a procriação e a lactação na literatura de gênero (tradicional 
e feminista) são geralmente apresentadas como parte da divisão se-
xual do trabalho. A formação de casais pelo casamento está assim 
constituída como a base da divisão social do trabalho.

Logo, a partir dessa visão torna-se perceptível que a maternidade 
é precedida pela família tida como tradicional, que se baseia numa cons-
trução heteronormativa e estratifi cada. Ademais, como será demons-
trado adiante, a maternidade não é igual para todas as mulheres, nem 
mesmo dentro da própria sociedade ocidental, que estabeleceu a família 
nuclear como a norma a ser seguida, a qual não permite a transversali-
dade de corpos que não se inserem na lógica patriarcal, seja por não se 
adequarem ao binarismo ou por não se adequarem socialmente, uma vez 
que muitas mulheres exercem a maternidade solo.2

 Sendo assim, é possível a constituição de outros modelos fa-
miliares que não sejam baseados em relações generifi cadas? Como dito 
anteriormente, algumas sociedades africanas não adotam o modelo de 
família nuclear. Com o objetivo de compreender esse sistema familiar 
será utilizado, a título exemplifi cativo, a sociedade Iorubá do sudoeste da 
Nigéria para analisar uma família não-generifi cada.

No referido grupo os papéis de parentesco e categorias não são 
diferenciados por gênero. O princípio que os caracteriza e que forma a 
organização fundamental da família é a antiguidade baseada na idade re-
lativa. Oyèrónké Oyěwùmí ressalta que esse modelo que se concentra na 
antiguidade é dinâmico e fl uido, ao contrário daquele erigido no gênero, 
no qual as estruturas serão sempre as mesmas, representando um sistema 
fechado e centralizado na fi gura paterna, sem proporcionar às fi guras fe-
mininas uma posição de centralidade no lar.

2 Oyèrónké ainda afi rma que a única razão para explicar a utilização e a popularização 
do termo “mãe solteira” seria a construção de que mães são, antes de tudo, esposas.
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Dessa forma, a partir do sistema Iorubá demonstrado, ainda que 
brevemente, é possível perceber que a maternidade em sociedades que 
não adotam sistemas familiares nucleares é desenvolvida de forma mais 
igualitária entre os adultos daquele ambiente, sem apresentar um sistema 
de subordinação a partir do gênero.

Neste sentido, Oyèrónké Oyěwùmí (2004, p. 06) explica que:

No que diz respeito às categorias de marido e esposa dentro da 
família, a categoria oko, que normalmente é registrada como o 
marido em Inglês, não é especifi cada por gênero, pois abrange 
ambos machos e fêmeas. Iyawo, registrada como esposa, em In-
glês refere-se a fêmeas que entram na família pelo casamento. A 
distinção entre oko e iyawo não é de gênero, mas uma distinção 
entre aqueles que são membros de nascimento da família e os que 
entram pelo casamento. A distinção expressa uma hierarquia em 
que a posição oko é superior a iyawo. Esta hierarquia não é uma 
hierarquia de gênero, porque mesmo oko fêmea são superiores a 
iyawo fêmea. Na sociedade em geral, mesmo na categoria de iya-
wo inclui homens e mulheres, em que os devotos dos Orixás (di-
vindades) são chamados iyawo Orisa. Assim, os relacionamentos 
são fl uidos, e papéis sociais, situacionais, continuamente situando 
indivíduos em papéis modifi cativos, hierárquicos e não hierárqui-
cos, contextuais que são.

Opostamente a esse sistema mais fl uido e igualitário, no Ociden-
te a construção social e histórica da maternidade se deu de forma diferen-
te, na qual representa um sistema mais rígido e controlador dos corpos 
femininos, conforme análise feita pela fi lósofa francesa Elisabeth Badin-
ter em seu livro Um amor conquistado: O mito do amor materno (1985).

Os contextos sociais, econômicos, políticos e culturais de cada 
sociedade impactam na construção de um cenário a respeito da materni-
dade, bem como na visão de que corpos femininos são socialmente lidos 
como mães em potencial, mesmo que estas não desejam a maternidade 
(GONZAGA; MAYORGA, 2019).
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No período pré-revolução industrial as crianças eram cuidadas 
por todos os membros da família, pois os indivíduos adultos da casa rea-
lizavam tarefas de igual valor e importância no ambiente familiar. Após a 
Revolução Industrial esse cenário se modifi ca. Elisabeth Badinter destaca 
que a partir de 1770 a visão sobre maternidade sofre alterações, uma vez 
que se erige um discurso de que as mulheres seriam as “responsáveis pela 
nação”, atribuía-se a elas o papel essencial de cuidado com a prole, bem 
como restou comprovado que a sociedade necessitava dessas mulheres 
para a manutenção social (BADINTER, 1985, p. 128).

A atenção e o cuidado exclusivos com os fi lhos ganham relevân-
cia em um contexto de altas taxas de mortalidade infantil que ocorriam 
na Europa, decorrente de uma crise econômica. Percebia-se nos fi lhos 
um novo futuro para a nação, logo, sua sobrevivência era essencial.

Dessa forma, as mulheres da Europa começaram a viver em função 
dos cuidados maternos. Elisabeth Badinter destaca que muitos contempo-
râneos da época acreditavam que o devotamento materno era a única pos-
sibilidade de felicidade para a mulher (BADINTER, 1985, p. 268).

A autora também destaca que durante o século XIX na Europa 
passou a imperar e a ser difundida a ideia da mãe “santa” e das recompen-
sas divinas que seriam obtidas através do sacrifício materno decorrente 
do cuidado e atenção da mãe para com os fi lhos. Toda essa visão propor-
cionou um modelo maternal a ser seguido pelas mulheres, mesmo por 
aquelas que não desejavam ser mães. O bem-estar social encontrava-se 
acima de toda e qualquer vontade feminina naquele momento.

No contexto brasileiro Renato Pinto Venâncio explica que no sé-
culo XVII ocorreu um aumento expressivo do número de crianças aban-
donadas no país, a ponto de a prática ter incomodado a população portu-
guesa colonizadora do país, sobretudo em razão de sua forte religiosidade 
cristã (VENÂNCIO apud RESENDE, 2017, p. 182). Para combater e mi-
nimizar os abandonos infantis, os portugueses criaram nos séculos XVIII 
e XIX instituições como a Santa Casa de Misericórdia do Brasil para aco-
lherem as crianças abandonadas. Mesmo com a criação desses espaços e 
com incentivos fi nanceiros do Estado para o cuidado das crianças, as ta-
xas de mortalidade infantil ainda eram elevadas. E isso representava um 
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problema, pois o Brasil desejava se desenvolver socialmente, e para isso 
necessitava de um aumento populacional, e para que isso ocorresse, mais 
crianças precisariam nascer. Portanto, o Estado e a Igreja passaram a esti-
mular o cuidado com a infância. A igreja passa a impor a supremacia do 
homem sobre a mulher, bem como promove um estímulo ao casamento.

Fica evidente que a mulher passa a ocupar um local de subordi-
nação ao marido e exercer cuidados exclusivos aos fi lhos e a família, exer-
cendo uma maternidade compulsória que atendia aos interesses e anseios 
do Estado, da mesma forma como ocorria na Europa, ou seja, o cenário 
de controle dos corpos femininos por meio da imposição da maternidade 
é exportado para o Brasil e ganha espaço no país.

Portanto, a partir desse breve contexto e compilado de arranjos fa-
miliares presentes em três continentes diferentes é possível verifi car alguns 
pontos: a) a forte interferência religiosa no cotidiano familiar do Ocidente; 
b) a maternidade a serviço do Estado, a fi m de atender seus anseios de ex-
pansão econômica; c) a estrutura generifi cada das famílias contribui para 
uma construção de maternidade mais rígida e exaustiva para mulheres do 
que em sociedades que não adotam essa estrutura familiar.

2.   A  MATERNIDADE É UMA ESCOLHA IGUAL PARA 
 TODAS? CORPOS SUBALTERNOS E O DIREITO 
 À MATERNIDADE E INTERSECCIONALIDADE

Muito se fala na contemporaneidade sobre maternidade compul-
sória e sua imposição para as mulheres. Um dos expoentes de difusão 
dessas ideias encontra-se relacionado à vertente do feminismo radical ou 
a do feminismo liberal embranquecido, que tende a defender políticas 
aparentemente contrárias à família (COLLINS, 2019, p. 295).

 Entretanto, essa é uma visão elitizada e racializada, pois quem 
são as mulheres dignas de serem mães e de exercerem uma maternidade 
em condições adequadas para ela e para a criança? Qual a importância da 
família para alguns grupos populacionais?
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 De acordo com Paula Rita Bacellar Gonzaga e Cláudia Mayorga 
(2019, p. 65):

Ainda que a maternidade seja uma imposição para mulheres 
brancas e negras, a hierarquização desses corpos a partir do pen-
samento eurocentrado colonial irá defi nir posições distintas para 
ambas. [...] O lugar do cuidado imposto pelo gênero a elas precisa 
ser ressignifi cado a partir da raça, pois deverão exercer práticas 
pela obrigação de serem mulheres, sem nada em troca, por serem 
negras escravas. Nesse sentido é que se cria uma ideia de mulher 
negra disposta a reconquistar a maternidade outrora roubada. 
Mas qual maternidade é possível para as mulheres negras?

As autoras ainda destacam que:

O controle dos corpos das mulheres negras ocorre pela imposi-
ção da maternidade compulsória, mas a maternidade dedicada a 
crianças brancas, de classe média; a maternidade legitimada para a 
mulher negra no Brasil é a que está vinculada à exploração violen-
ta do trabalho doméstico (GONZAGA; MAYORGA, 2019, p. 65).

 Neste sentido, Patricia Hill Collins (2019) afi rma que no contex-
to de uma sociedade racialmente segregada, na qual mulheres brancas se 
benefi ciam histórica e contemporaneamente da subordinação das mu-
lheres negras, é difícil que estas se associem a um tipo de visão que não 
privilegia a família, e, consequentemente, a maternidade, que por séculos 
não foi uma escolha para as mulheres negras.

 Além disso, Patricia Hill Collins (2019, p. 295) ressalta que:

A maternidade negra como instituição é ao mesmo tempo dinâ-
mica e dialética. As tensões que vemos hoje são resultado, de um 
lado, dos esforços para moldar a maternidade negra em benefício 
de opressões interseccionais de raça, gênero, classe, sexualidade 
e nação e, de outro, esforços das afro-americanas para defi nir e 
valorizar sua própria experiência na maternidade.
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Ademais, é importante lembrar que as políticas sexuais são di-
ferentes entre mulheres brancas e negras, pois a política sexual visa con-
trolar a sexualidade e fecundidade da mulher negra. Por essa razão as 
afro-americanas lutam para serem boas mães (COLLINS, 2019, p. 295), 
uma vez que esse direito lhes foi usurpado no decorrer temporal. Neste 
sentido, insta destacar que essas políticas públicas segregacionistas sur-
gem a partir de intersecções de gênero e raça, desta forma, o termo inter-
seccionalidade cunhado pela professora e pesquisadora norte americana 
Kimberlé Crenshaw em seu artigo Demarginalizing the Intersection of 
Race and Sex: A Black Feminist Critique of Antidiscrimination Doctrine, 
Feminist Th eory and Antiracist Politics, no qual a autora descreve, segun-
do Carla Akotirene (2018), que a localização interseccional das mulheres 
negras e sua marginalização estrutural seguem a demarcação de um pa-
radigma teórico que aponta condições estruturais do racismo, sexismo e 
como essas violências se sobrepõem em contextos de políticas públicas 
(AKOTIRENE, 2018, p. 35).

Assim, gênero e raça se interseccionam e, a partir de um pris-
ma criado pelo conceito estabelecido pela pensadora norte americana, é 
possível identifi car mecanismos de opressão que afetaram e afetam forte-
mente mulheres negras e o desenvolvimento de suas vidas. Na materni-
dade também é possível verifi car os atravessamentos de gênero e raça que 
atingem mulheres racializadas que se tornam mães.

 Insta salientar que a maternidade tem sido difundida como a re-
presentação de uma relação a serviço do patriarcado, na qual o corpo 
feminino serve como ferramenta de reprodução humana para que se al-
cance os anseios sociais e econômicos da nação. Mas qual é o corpo que 
se busca para a procriação?

 Paula Rita Bacellar Gonzaga e Cláudia Mayorga (2019, p. 64) 
esclarecem que:

A abnegação e submissão feminina previstas para as mulheres eu-
ropeias não era viável para as mulheres indígenas e negras, consi-
deradas como não humanas, bestiais e inferiores. Elas não cabiam 
na fi gura imaginária da virgem que aceita seu destino.



MARCELO MACIEL RAMOS  |  PEDRO AUGUSTO GRAVATÁ NICOLI  |  SAMANTHA NAGLE CUNHA DE MOURA

222

A visão de submissão era destinada apenas para as mulheres 
brancas, enquanto para as mulheres negras e indígenas era destinado ao 
local do não sujeito. Além disso o processo de colonização se tornou um 
mecanismo de controle dos corpos, como o estupro colonial que passou a 
ser uma imposição da maternidade enquanto instrumento de controle da 
sexualidade e da capacidade reprodutiva das mulheres negras.

Neste contexto, enquanto mulheres brancas engravidavam e ti-
nham uma proteção e uma espécie de santifi cação de seus corpos, mulhe-
res negras que engravidavam em situação de escravidão eram obrigadas 
a continuar a realizar seus serviços, muitas vezes braçais, e ainda eram 
consideradas propriedade do senhor da casa grande, conforme demons-
tra Paula Rita Bacellar Gonzaga e Cláudia Mayorga (2019, p. 65).

Dessa forma, é perceptível que a maternidade era negada a mu-
lheres negras, pois não eram vistas como mulheres, ao passo que tam-
bém não poderiam ser mães de seus próprios fi lhos (GONZAGA; MA-
YORGA, 2019, p. 65), que em muitos casos eram retirados de seus braços 
após o nascimento, vendidos ou “descartados” quando não atendiam aos 
anseios econômicos dos senhores. Tudo que envolvesse a liberdade de 
escolha sobre maternidade lhes era negado, como, por exemplo, decidir 
sobre o uso do leite materno, bem como seu corpo e seus recursos eram 
apropriados pelo senhor, inclusive o cuidado maternal que passou a ser 
benefício de crianças brancas (GONZAGA; MAYORGA, 2019, p. 65).

Nesse sentido, é possível compreender o pensamento de Patricia 
Hill Collins que destaca que para algumas mulheres a maternidade é tida 
como um fardo que sufoca sua criatividade, explora seu trabalho e as 
torna cúmplices de sua própria opressão, mas para outras a maternidade 
promove o crescimento pessoal, eleva o status nas comunidades negras e 
serve como catalisador para o ativismo social (COLLINS, 2019, p. 296). 
Nesse contexto, a maternidade devolve a dignidade às mulheres para po-
derem escolher exercer uma maternidade que historicamente lhes foi re-
tirada de forma brutal e desumana.

Além disso, devemos nos indagar qual é o corpo que é permitido 
viver? Visto que, para que se possa experenciar a maternidade negra, pri-
meiro é necessário que esses corpos possam existir. Neste sentido, Achille 
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Mbembe, ao cunhar seu conceito de necropolítica, demonstra quais cor-
pos são defi nidos pelo Estado como aqueles que devem viver e os que 
devem morrer; assim, na maternidade racializada fi ca evidente que, des-
de a gestação de mulheres negras até a vida adulta de seus fi lhos, vive-se 
o medo e a insegurança da morte dos mesmos através do aparato estatal 
com seu racismo estrutural, desde as políticas discriminatórias no parto 
até a vida adulta de jovens negros que são alvejados por simplesmente 
transitarem com determinadas vestimentas ou por viverem em comu-
nidades onde o Estado se omite em relação ao desenvolvimento daquele 
território, um espaço esquecido e outrora invadido pela violência policial.

 No geral, a procriação de mulheres negras foi fruto de manipula-
ções no qual o interesse econômico prevalecia, e isso ainda é refl etido no 
atual cenário social. Essas mulheres eram vistas apenas como máquinas 
reprodutoras e não como seres humanos dotados de sentimentos, emoções 
e uma humanidade a ser respeitada, uma lógica cruel que acompanha a 
vida dessas mulheres ainda no século XXI, onde seu luto sequer pode ser 
vivido e não podem ser vistas como vítimas de um sistema opressor. Neste 
sentido, Carolina Costa Ferreira (2020, p. 736) afi rma que:

A vítima branca não precisa reivindicar seu lugar de vítima; a ví-
tima negra, com difi culdade, mal acessa serviços a que deveria ter 
pleno direito. As garantias meramente formais de um julgamento 
justo e de uma resposta estatal proporcional e adequada à injusta 
violação dos direitos da vítima e de sua família não respondem às 
dores sem nome desta mãe sem esperanças na justiça.

Dessa forma, cabe refl etir a partir de Judith Butler (2015, p. 17), 
que afi rma que os sujeitos são construídos mediante normas que, quando 
repetidas, produzem e deslocam os termos por meio dos quais os sujeitos 
são reconhecidos. Ou seja, corpos embranquecidos são entendidos en-
quanto sujeitos que podem acessar e ter garantido o direito de proteção 
à maternidade estabelecido no art. 6º da Carta Magna, enquanto corpos 
racializados possuem apenas a garantia formal de tal direito, mas não lhe 
é assegurado a garantia material de proteção à maternidade se analisado 
o contexto histórico e social de marginalização de mulheres negras.
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 Assim, percebe-se que mulheres brancas são os sujeitos reconhe-
cidos pelas normas relacionadas à maternidade, pois tiveram a adequada 
proteção jurídica para exercê-la, ainda que, muitas vezes em condições 
de imposição e submissão. Porém mulheres negras por um longo lapso 
temporal, e em alguns casos que perduram na contemporaneidade, não 
puderam vivenciar de forma digna a maternidade.

Logo, a renúncia por algo que acessou de forma escassa e/ou de 
maneira desumana não é uma via que queira seguir, como ocorre com 
mulheres brancas que tendem a recusar a maternidade por motivos to-
talmente diferentes de mulheres negras. O que para um grupo é consi-
derado um fardo para o outro é tido como movimento de resistência e 
manutenção de suas raízes e de sua população.

Ademais, ainda segundo Judith Butler (2015, p. 17), no que diz 
respeito à precariedade da vida, identifi ca-se que é a partir de enquadra-
mentos sociais e esquemas normativos que defi nem quais “sujeitos” são 
reconhecíveis como sujeitos e vidas que difi cilmente – ou, melhor dizen-
do, nunca – são reconhecidas como vidas.

Dessa forma, é possível verifi car que, infelizmente, a maternida-
de não é uma escolha igual para todas as mulheres, mas que quando ana-
lisada a partir de camadas ainda mais específi cas, como a maternidade 
racializada, esse cenário se torna ainda mais precário e vulnerabilizado.

3.   DIREITOS REPRODUTIVOS E CONTROLE DE NATALIDADE

Findado o período de escravização da população negra no Brasil 
(em termos formais), estabeleceu-se uma relação de medo entre negros 
e brancos no país (WERNECK, 2004, p. 02). Muitos homens e mulheres 
negras quedaram-se sem nenhuma estrutura adequada após o fi m da es-
cravidão. Importante relembrar que nenhuma política pública foi devida-
mente elaborada para esse novo contingente populacional recém liberto, 
logo, essas pessoas eram deixadas à margem da sociedade e eram vistas 
como delinquentes que representavam um risco social.
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 A sociedade brasileira da época desejava se modernizar, e essa 
modernização estava associada ao branqueamento da população. Por 
essa razão, no início do século XX o Estado brasileiro busca importar 
mão de obra europeia (WERNECK, 2004, p. 02). Dessa forma o projeto 
eugenista começa a ser implementado e ganhar forma no Brasil.

 Nesse período a população negra vivia em condições de mise-
rabilidade e eram descritos como sintomas de marginalidade criminosa 
dos inferiores, capazes de ameaçar aos ditos cidadãos de “bem”, leia-se, 
brancos e ricos (WERNECK, 2004, p. 03). É por esse tipo de pensamento 
que se abre espaço para teorias baseadas na eugenia, no qual todo um 
discurso se fundamenta na ideia de um melhoramento social.

 Jurema Werneck destaca a existência de padrões de fecundidade 
diferentes entre mulheres brancas e negras, no qual as mulheres brancas 
naquele momento histórico procriavam menos que as mulheres negras. 
Por essa razão, o foco do movimento eugenista passa a ser o estímulo da 
procriação da população branca, a fi m de que seu contingente populacio-
nal seja maior que o da população negra.

 Porém, a partir da década de 70, novas técnicas de controle po-
pulacional de mulheres negras se iniciam nos Estados Unidos da Améri-
ca e no Brasil (WERNECK, 2004, p. 07). Surge então um intenso movi-
mento de esterilização cirúrgica e química entre os grupos não brancos, 
em particular as mulheres negras. Essas práticas são adotadas com a fi -
nalidade de realizar um controle reprodutivo para os corpos tidos como 
subalternos, ou seja, mulheres racializadas.

 Apesar dessa prática parecer não existir na contemporaneidade, 
Sueli Carneiro destaca falas de políticos brasileiros que ainda induzem a 
práticas eugenistas, como por exemplo a fala do ex-governador do Estado 
do Rio de Janeiro, Sérgio Cabral, que defendeu a legalização do aborto 
como forma de prevenção e contenção da violência, visto que ele consi-
derava que a fertilidade das mulheres das favelas cariocas (em sua maio-
ria mulheres negras) as tornava, nas palavras do político, “máquinas de 
produzir marginais” (CARNEIRO, 2011, p. 131).
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 Ou seja, é visível a intenção estatal em promover um controle 
reprodutivo e de natalidade baseado na raça e ainda fundado em prin-
cípios eugenistas.

 Mas Sérgio Cabral não foi o único político a sugerir um controle 
reprodutivo e de natalidade baseado na raça. Em 1982, o governo de Pau-
lo Maluf, em São Paulo, argumentou sobre a necessidade de esterilização 
massiva entre as mulheres pretas com a justifi cativa de que em um breve 
lapso temporal a população negra seria numericamente maior que a popu-
lação branca, e isso traria riscos à sociedade (CARNEIRO, 2011, p. 131).

A partir destes discursos políticos que tendem a se normalizar na 
fala de homens brancos, é possível identifi car o que Paula Rita Bacellar 
Gonzaga e Cláudia Mayorga (2019, p. 65) destacam sobre as diferentes 
nuances enfrentadas por mulheres negras no exercício da maternidade:

As experiências de maternidade que perpassam pelos corpos ne-
gros estão marcadas por inúmeras estratégias estatais de dizimação 
desse grupo, como se constata com os inúmeros casos de mortes 
evitáveis de mulheres negras em assuntos relativos à saúde sexual 
reprodutiva. Werneck (2014, pp. 7-8) evidencia como a partir da se-
gunda metade do século XX o avanço tecnológico proporcionou a 
esterilização compulsória e massiva das mulheres negras. Na defesa 
de ideologias mascaradas de ciência, muitos mitos foram defendi-
dos em detrimento dos direitos das mulheres envolvidas.

 Desta forma é notório a presença de uma posição estatal de re-
tirada do direito de exercício da maternidade baseada em ideologias ra-
cistas, a mesma violação à maternidade que se verifi cou no período da 
escravidão retoma ao cenário social a partir da propositura de políticas 
públicas como as verbalizadas pelos ex-governadores do Rio de Janeiro e 
de São Paulo, em épocas diferentes. Como bem pontua Paula Rita Bacel-
lar Gonzaga e Cláudia Mayorga (2019, p. 66):

O sofrimento de outrora ligado à escravidão agora será imposto 
pela desigualdade econômica, o racismo institucional, a violência 
obstétrica e o genocídio da juventude negra que mata jovens e in-
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terrompe o projeto de maternidade de mulheres que socialmente 
não são autorizadas a declinarem de exercer.

 Portanto, fi ca evidente o projeto político social em promover um 
controle de natalidade forçado em corpos racializados através de normas 
jurídicas institucionalizadas, como por exemplo o direito ao acompanhan-
te das gestantes durante o parto que é violado constantemente, em especial 
para mulheres negras e mulheres encarceradas3 (cuja maior parte é com-
posta por mulheres racializadas), buscando-se fazer uma leitura racializada 
dos corpos que devem ser produto do racismo estrutural impregnado na 
sociedade brasileira que demonstra uma aversão a corpos negros.

CONCLUSÃO

 A partir da percepção histórica e da luta por reivindicação dos 
direitos femininos, foi possível verifi car a obtenção de novas conquistas 
por parte das mulheres. Através das revisões bibliográfi cas realizadas foi 
possível notar como a maternidade é tratada em diferentes culturas, e 
quais os impactos elas geram em suas comunidades. Atrelado a isso foi 
possível verifi car também os papeis de gênero em algumas sociedades e 
como eles refl etem no desenvolvimento social da vida das mulheres.

 Ademais, se verifi cou que os cenários sociais, econômicos e políticos 
também causam impactos na construção e exercício da maternidade, tanto 
para aquelas que desejam desenvolvê-la como aquelas que não a almejam.

 Assim, fi cou evidente que o debate sobre ter ou não fi lhos não é 
tão simples quando se analisa grupos socialmente marginalizados, segre-
gados e hostilizados por políticas públicas do Estado que almejam o con-
trole de seus corpos. Apesar de novos avanços para as fi guras femininas, 
também se percebeu que o grupo das mulheres negras tem encontrado 

3 Desenvolvi mais o tema do direito ao acompanhante para mulheres encarcera-
das na minha pesquisa de Trabalho de Conclusão de Curso intitulada “A LEI DO 
ACOMPANHANTE (Lei nº 11.108/2005) E AS MULHERES ENCARCERADAS: 
UM ESTUDO A PARTIR DAS VULNERABILIDADES DE RAÇA E GÊNERO”.



MARCELO MACIEL RAMOS  |  PEDRO AUGUSTO GRAVATÁ NICOLI  |  SAMANTHA NAGLE CUNHA DE MOURA

228

maiores difi culdades para reivindicação de lugares, acessos e direitos. Por 
isso, quando mulheres negras pleiteiam um lugar de dignidade e respei-
to para que possam efetivamente construir e exercer sua maternidade é 
preciso ouvi-las e colocar em prática um projeto político e social que as 
privilegie, uma vez que a história mostra as falhas de um sistema fundado 
na escravização dos corpos e na segregação dessas pessoas.

 A pergunta inicial que se propôs a responder, se a maternidade é 
uma escolha igual para a todas as mulheres, foi respondida e se compro-
vou que não, uma vez que um grupo de mulheres que historicamente tem 
pleiteado o direito de se reproduzir, serem tratadas de forma digna e de não 
terem seus corpos violados por medidas que lhes retirem a humanidade e 
suas escolhas, ainda seguem em constante luta na contemporaneidade.

 Comprovou-se que a maternidade é um lugar de reivindicação 
de espaço, de construção de trajetórias, de manutenção de raízes de um 
povo que no decorrer do tempo vem lutando contra o apagamento de 
suas memórias e de seus corpos, uma vez que a maternidade legitimada 
para a mulher negra no Brasil é a que está vinculada à exploração violenta 
do trabalho doméstico. Assim, o que para um grupo é considerado um 
fardo para o outro é tido como movimento de resistência e manutenção 
de suas raízes e de sua população.

Urge a necessidade de compreensão e efetivação do pleno acesso e 
proteção de direito à maternidade, constitucionalmente estabelecido no ar-
tigo 6º da Constituição Federal de 1988, estendido a mulheres negras, e não 
apenas restrito a corpos embranquecidos. É necessária uma norma de apli-
cabilidade material, e não apenas uma letra de lei morta que possui efeito 
meramente formal, mas que não abrange efetivamente corpos racializados.

 Para que isso ocorra é necessário que novos debates e refl exões se-
jam promovidos nos espaços acadêmicos, comunitários e no âmbito de ins-
tituição e promoção de políticas públicas que coloquem em foco a materni-
dade negra e os direitos sexuais e reprodutivos de mulheres racializadas.
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"Rico é aquele que sabe ter o suficiente" 
(Lao Tze) 


